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Regulamento

PLGN FORNECEDORES FUNDO DE INVESTIMENTO EM DIREITOS CREDITORIOS
CNPJ n° 55.947.377/0001-44

PARTE GERAL

CAPITULO 1 - FUNDO

11 PLGN FORNECEDORES FUNDO DE INVESTIMENTO EM DIREITOS CREDITORIOS (“FUNDQ”),
regido pela Lei n° 10.406, de 10 de janeiro de 2002, conforme alterada (“Cédigo Civil”), pela parte
geral e 0 Anexo Normativo Il da Resolucdo n°® 175, de 23 de dezembro de 2022, conforme alterada, da
Comissao de Valores Mobiliarios (respectivamente, “Resolu¢cdo CVM 175" e “CVM”), ter& como
principais caracteristicas:

Classe de Cotas Classe Unica.

Indeterminado, exceto se de outra forma vier a ser deliberado pelos cotistas

Prazo de Duragéo . . ;
reunidos em assembleia geral de cotistas.

Finvest Distribuidora de Titulos e Valores Mobilidrios Ltda., instituicdo
financeira, com sede na Cidade de S&o Paulo, Estado de Sdo Paulo, na Rua
Doutor Eduardo de Souza Aranha, n® 99, 10° (décimo andar), conjunto 101, Vila
ADMINISTRADOR Nova Conceigdo, CEP 04543-120, inscrita no Cadastro Nacional da Pessoa
Juridica do Ministério da Fazenda (“CNPJ”) sob o n° 36.266.751/0001-00,
credenciada como administradora de carteira, de acordo com o Ato Declaratério
CVM n° 18.527, de 15 de marco de 2021 (“ADMINISTRADOR?”).

Poligono Capital Ltda., sociedade de responsabilidade limitada, com sede na
Cidade de S&o Paulo e Estado de S&o Paulo, na Avenida Brigadeiro Faria Lima,
n° 2601, 12° andar, Jardim Paulistano, CEP 01452-000, inscrita no CNPJ sob
0 n° 43.241.789/0001-85, autorizada a prestacéo do servico de administragao
de carteiras de valores mobiliarios pela CVM, de acordo com o Ato Declaratério
CVM n° 19.368, expedido em 7 de dezembro de 2021 (“GESTOR” e, quando
referido conjuntamente e indistintamente com o ADMINISTRADOR, os
“Prestadores de Servi¢cos Essenciais”).

GESTOR

O FUNDO, seus cotistas, os distribuidores de cotas por conta e ordem, seu
GESTOR, seu ADMINISTRADOR e os demais prestadores de servigo do
FUNDO e/ou da Classe (conforme definida abaixo) obrigam-se a resolver, por
meio de arbitragem, de acordo com o Regulamento de Arbitragem da Camara
de Arbitragem do Mercado da B3 (“Regulamento CAM B3” e “CAM B3,
respectivamente), toda e qualquer disputa ou controvérsia que possa surgir
entre eles, relacionada ou oriunda, em especial, da aplicacdo, validade,
eficacia, interpretacéo, violacao e seus efeitos, das disposi¢des contidas no
Regulamento e seus Anexos (conforme definidos abaixo), nas normas editadas
pela CVM que lhe sejam aplicaveis e nos instrumentos entre si firmados
(“Arbitragem”).

0] A Arbitragem seréa de direito, com a aplicacéo das normas da Republica
Foro Aplicavel Federativa do Brasil, terd sede no Municipio de S&o Paulo, sera
conduzida em lingua portuguesa e de forma confidencial. O tribunal
arbitral serd constituido por 3 (trés) arbitros, sendo um deles
presidente, escolhidos nos termos do Regulamento CAM B3.

(i) As despesas processuais iniciais deverdo ser rateadas entre as partes,
arcando cada polo processual com metade dos valores necessérios,
sem prejuizo a possibilidade de adiantamento pelas partes
interessadas, resolvendo-se as indefinicbes nos termos do
Regulamento CAM B3. A sentenca arbitral devera determinar a
responsabilidade final pelas despesas de acordo com a sucumbéncia
de cada parte, as quais deverdo incluir as taxas administrativas,
honoréarios de &rbitros e de peritos e despesas com diligéncias
processuais e fornecimento de garantias que sejam determinadas
expressamente pelo tribunal arbitral. E vedada a imposicdo de
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honorarios de sucumbéncia, bem como a determinacao de indenizagao
e/ou de reembolso por gastos com honorarios contratuais de éxito e/ou
com honorarios de pareceristas ou outros consultores.

As partes poderao recorrer ao Poder Judiciario, para tanto elegendo-se o foro
da comarca da Capital do Estado de Sdo Paulo, para (i) buscar a execugéo
especifica de disposi¢cbes contratuais certas e liquidas, que ndo necessitem de
prévia discussdo em Arbitragem; (ii) buscar a execucgédo de sentenca arbitral;
(iii) buscar a anulacéo de sentenca arbitral nos termos da Lei n® 9.307, de 23
de setembro de 1996 (e de normas que venham a lhe suceder); e (iv) antes da
constituicdo do tribunal arbitral, buscar medidas cautelares ou antecipagfes de
tutela, as quais deverdo ser submetidas a posterior analise pelo tribunal
arbitral. As partes concordam em afastar qualquer possibilidade de nomeacédo
de arbitro(s) provisério(s) ou de emergéncia.

Encerramento do Ultimo dia atil do més de dezembro de cada ano.
Exercicio Social

1.2

Este regulamento é composto por esta parte geral, um ou mais anexos, conforme o nimero de classes
aqui previsto e respectivos apéndices relativos a cada subclasse de cotas, conforme aplicavel

(respectivamente, “Regulamento”, “Parte Geral”, “Anexos” e “Apéndices”).

Denominacgéo da Classe Anexo

CLASSE UNICA DE RESPONSABILIDADE
LIMITADA DO PLGN FORNECEDORES FUNDO Anexo | (“Anexo”)
DE INVESTIMENTO EM DIREITOS CREDITORIOS

1.3

1.4

O Anexo dispde, sem prejuizo de outros requisitos e informacdes previstos na regulamentacao, sobre
0s seguintes aspectos relacionados a Classe: (i) caracteristicas gerais, incluindo a indicacdo dos
demais prestadores de servigos; (ii) responsabilidade dos cotistas e regime de insolvéncia; (iii)
caracteristicas, direitos, condi¢cdes de emissao, subscri¢cdo, aporte e resgate das Cotas; (iv) ordem de
alocacdo de recursos; (v) assembleia especial de cotistas e demais procedimentos aplicaveis as
manifestacdes de vontade dos cotistas; (vi) remuneracao dos prestadores de servicos; (vii) politica de
investimento e composicdo e diversificagdo da Carteira; (viii) eventos de avaliagdo, eventos de
liquidacdo e procedimentos de liquidacdo antecipada da Classe; (ix) origem dos Direitos Creditorios;
(x) Critérios de Elegibilidade; (xi) custos referentes a defesa dos interesses da Classe; e (xii) fatores de
risco.

O FUNDO é constituido com classe Unica, sendo vedada a afetagdo ou a vinculagdo, a qualquer titulo,
de parcela do patriménio do FUNDO ou da Classe a qualquer outra classe e/ou subclasse de cotas do
FUNDO. Todas as referéncias ao FUNDO neste Regulamento serdo entendidas como referéncias a
sua Classe Unica, e vice-versa.

CAPITULO 2 - RESPONSABILIDADE DOS PRESTADORES DE SERVICOS ESSENCIAIS E DEMAIS
PRESTADORES DE SERVICOS DO FUNDO

21

Os Prestadores de Servicos Essenciais e os demais prestadores de servicos do FUNDO e da Classe
respondem perante a CVM, nas suas respectivas esferas de atuacdo, por seus proprios atos e
omissdes contrarios a lei, ao Regulamento ou a regulamentacao vigente, sem prejuizo do exercicio do
dever de fiscalizar, nas hip6teses previstas na regulamentacéo aplicavel e neste Regulamento.

2.1.1 Nao obstante as atribuicdes previstas neste Regulamento e na regulamentacao aplicavel, cabe
ao ADMINISTRADOR praticar os atos necessarios a administracdo do FUNDO, o que inclui,
mas nao se limita a contratacdo, em nome do FUNDO ou da Classe, dos seguintes servicos,
conforme aplicavel: (a) registro de direitos creditorios; (b) guarda da documentacdo que
constitui o lastro dos direitos creditérios; (c) liqguidacéo fisica ou eletrnica e financeira dos ativos
da carteira da Classe; (d) tesouraria, controle e processamento dos ativos; (e) escrituragdo das
cotas; (f) auditoria independente; (g) custédia; e, eventualmente, (h) outros servicos em
beneficio do FUNDO ou da Classe.
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2.2

2.3

2.4

2.1.2 Nao obstante as atribuicdes previstas neste Regulamento e na regulamentacao aplicavel, cabe
ao GESTOR praticar os atos necessarios a gestéo da carteira de ativos do FUNDO, o que inclui
mas nao se limita a contratacdo, em nome do FUNDO ou da classe, dos seguintes servicos: (a)
intermediacao de operacfes para carteira de ativos; (b) distribuicdo de cotas; (c) consultoria de
investimentos; (d) classificacao de risco por Agéncia Classificadora de Risco; (e) cogestao da
carteira de ativos; (f) formador de mercado; e, eventualmente, (g) outros servicos em beneficio
do FUNDO ou da Classe.

2.1.3 Caso o prestador de servi¢co contratado pelos Prestadores de Servicos Essenciais ndo seja um
participante de mercado regulado pela CVM, ou o servi¢o prestado ao FUNDO n&o se encontre
dentro da esfera de atuagcdo da CVM, o Prestador de Servigco Essencial responsavel pela sua
contratacdo devera fiscalizar tal servigo. As atribuicdes e a responsabilidade pela prestacao
deste tipo de servico perante o FUNDO e seus cotistas continuardo a exclusivo cargo do
respectivo prestador de servi¢o ora contratado.

Os Prestadores de Servicos Essenciais respondem, perante 0s cotistas, em suas respectivas esferas
de atuagdo, por eventuais prejuizos causados em virtude de condutas contrarias a este Regulamento
ou a regulamentagdo aplicavel, comprovados em sentencga judicial ou arbitral transitada em julgado.

2.2.1 Os Prestadores de Servicos Essenciais ndo serdo responsabilizados por prejuizos, danos ou
perdas, inclusive de rentabilidade, que o FUNDO venha a sofrer em virtude da realizagdo de
suas operacoes.

N&o héa solidariedade entre os prestadores de servicos do FUNDO, incluindo os Prestadores de
Servigos Essenciais, e a contratacdo de outros prestadores de servicos ndo altera o regime de
responsabilidade dos Prestadores de Servigos Essenciais e demais prestadores de servigo perante 0s
cotistas, o FUNDO ou a CVM.

Os investimentos no FUNDO e na Classe ndo séo garantidos pelo ADMINISTRADOR, pelo GESTOR,
pelos demais prestadores de servicos do FUNDO ou da Classe, por quaisquer terceiros, por qualquer
mecanismo de seguro ou pelo Fundo Garantidor de Crédito — FGC.

CAPITULO 3 - ENCARGOS E RATEIO DE DESPESAS E CONTINGENCIAS DO FUNDO

3.1

3.2

O FUNDO tera encargos, incluindo, sem limitacdo, os previstos no artigo 117 da Parte Geral da
Resolucdo CVM 175, que Ihe poderéo ser debitados diretamente, nos termos da referida resolucgéo.

Quaisquer despesas que ndo constituam encargos, conforme previsto neste Regulamento ou na
regulamentacao aplicavel, correm por conta do Prestador de Servigo Essencial que as tiver contratado,
sem prejuizo da existéncia de encargos adicionais previstos no anexo da Classe.

CAPITULO 4 — ASSEMBLEIA GERAL DE COTISTAS

4.1

4.2

4.3

A assembleia geral de cotistas é responsével por deliberar sobre as matérias comuns a todas as
classes e subclasses de cotas, conforme aplicavel, na forma prevista na Resolucdo CVM 175,
observado que as matérias especificas de cada classe ou subclasse de cotas serdo deliberadas em
sede de assembleia especial de cotistas, sem prejuizo de outros requisitos e informacdes previstos na
regulamentacao vigente, sendo-lhe aplicaveis as mesmas disposi¢cdes procedimentais da assembleia
geral de cotistas.

4.1.1 Para os efeitos de computo de quérum e manifestagdes de voto, a cada cotista cabe uma
quantidade de votos representativa de sua participacdo na Classe, no caso de assembleia geral
de cotistas, ou subclasse, no caso de assembleia especial de cotistas, exceto se de outro modo
previsto nesta Parte Geral e/ou no respectivo Anexo.

4.1.2 A alteragédo do Regulamento no tocante & matéria que seja comum a todos os cotistas deve ser
deliberada pela assembleia geral de cotistas.

Este Regulamento pode ser alterado, independentemente da assembleia geral de cotistas, nos casos
previstos na Resolugdo CVM 175.

Os Prestadores de Servigos Essenciais, o custodiante ou os cotistas titulares de, no minimo, 5% (cinco
por cento) das cotas em circulacdo poderdo, a qualquer tempo, requerer a convocagao de assembleia
para deliberar sobre a ordem do dia de interesse do FUNDO, da Classe ou da comunhéo de cotistas.
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4.4

4.5
4.6

4.7
4.8

49

4.3.1 O pedido de convocagéo de assembleia pelo GESTOR, pelo custodiante ou pelos cotistas sera
dirigido ao ADMINISTRADOR que, por sua vez, devera convocar a assembleia, no prazo
maximo de 30 (trinta) dias contado do seu recebimento. A convocacdo e a realizacdo da
assembleia serdo custeadas pelos requerentes, salvo se a assembleia assim convocada
deliberar em contrario.

A convocacao da assembleia de cotistas deve ser feita com, no minimo, 10 (dez) dias corridos de
antecedéncia, e far-se-4 por meio de correio eletrénico (e-mail) enderecado aos cotistas, conforme
dados cadastrais do cotista junto ao ADMINISTRADOR e/ou Agente Escriturador, ou conforme
posteriormente informados pelos respectivos agentes de custddia ao mercado organizado em que as
cotas estejam admitidas a negociagao, conforme aplicavel.

A presencga da totalidade dos cotistas suprira eventual auséncia de convocagao.

As deliberactes da assembleia de cotistas poderdo ser tomadas mediante processo de consulta formal,
por meio eletrénico, dirigido pelo ADMINISTRADOR a cada cotista, para resposta no prazo minimo de
10 (dez) dias corridos contado da consulta, devendo constar da consulta todos os elementos
informativos necessarios ao exercicio do direito de voto. A aprovacdo da matéria objeto da consulta
formal obedecerd aos mesmos quéruns de aprovagdo previstos neste Regulamento, considerando-se
presentes os cotistas que tenham respondido a consulta.

A assembleia sera instalada com a presenca de, pelo menos, 1 (um) cotista.

Ressalvadas as excec¢fes descritas neste Regulamento, incluindo aquelas previstas no Anexo, toda e
qualquer matéria submetida a deliberacéo dos cotistas devera ser aprovada por maioria dos votos dos
presentes.

4.8.1 Asdeliberages relativas as matérias elencadas nos incisos abaixo serdo tomadas, em primeira
convocacao ou em segunda convocagédo, pelos votos dos titulares da maioria das cotas em
circulacdo, em sede assembleia geral de cotistas ou de assembleia especial de cotistas,
conforme o caso:

0] aprovacao das demonstracdes contadbeis do FUNDO;
(i) alteracdo da Parte Geral deste Regulamento;

(iii) substituicdo ou remocéo do Prestador de Servicos Essenciais do FUNDO, ressalvada
a possibilidade prevista no artigo 70, §1°, da Parte Geral da Resolu¢cédo CVM 175;

(iv) alterac6es nos quoruns de deliberacéo definidos na Parte Geral deste Regulamento;

(V) cobranca de taxas e encargos pelo ADMINISTRADOR, de qualquer natureza, que néo
estejam expressamente previstos neste Regulamento; e

(vi) a fusdo, a incorporacao, a cisdo, total ou parcial, a transformac¢éo ou a liquidacdo do
FUNDO.

Somente poderdo votar na assembleia, os cotistas inscritos no registro de cotistas na data da
convocacao da assembleia, bem como 0s seus representantes legais ou procuradores legalmente
constituidos.

4.9.1 Ressalvado o disposto no item 4.10 abaixo, ndo poder&o votar na assembleia (i) os Prestadores
de Servicos Essenciais e os demais prestadores de servicos do FUNDO ou da Classe; (ii) os
socios, diretores e empregados dos Prestadores de Servigos Essenciais e dos demais
prestadores de servicos do FUNDO ou da Classe; (iii) as partes relacionadas dos Prestadores
de Servicos Essenciais, dos demais prestadores de servicos do FUNDO ou da Classe e dos
seus respectivos socios, diretores e empregados, tais como definidas nas regras contabeis que
tratam desse assunto; (iv) o cotista que tenha interesse conflitante com o do FUNDO ou da
Classe no que se refere a matéria em deliberacdo; ou (v) o cotista, na hipétese de deliberacao
relativa a laudo de avaliacéo de bens de sua propriedade.

4.9.2 A vedacao de que trata o item 4.9.1 acima néo se aplicara quando (i) os Unicos cotistas forem
as pessoas mencionadas nos subitens do item 4.9.1; (ii) houver a aquiescéncia expressa dos
cotistas representando a maioria das demais cotas em circulacéo, que podera ser manifestada
na propria assembleia ou constar em permissdo, especifica ou genérica, previamente
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concedida pelos cotistas e arquivada pelo ADMINISTRADOR; ou (iii) com relagéo as pessoas
mencionadas no item 4.9.1, subitens (i) a (iii) acima, especificamente quando estiverem na
gualidade de cotistas titulares de cotas subordinadas, conforme aplicavel.

4,10 Aplicam-se a assembleia geral ou especial de cotistas as demais disposicdes referentes a assembleia
de cotistas previstas na Resolu¢cdo CVM 175 e nas demais normas aplicaveis.

CAPITULO 5 - TRIBUTACAO

5.1 O disposto neste Capitulo foi elaborado com base na legislacdo e regulamentacdo em vigor e produzindo
efeitos, e tem por objetivo descrever de forma sumaria o tratamento tributario aplicavel em regra aos
cotistas e ao FUNDO, nao se aplicando aos cotistas sujeitos a regras de tributacéo especificas, na forma
da legislacéo e regulamentag&o em vigor.

5.2 Ha excegbes (inclusive relativas & natureza ou ao domicilio do investidor) e tributos adicionais que
podem ser aplicados, motivo pelo qual os cotistas devem consultar seus assessores juridicos com
relacdo a tributagcdo aplicavel nos investimentos realizados no FUNDO.

5.3 O GESTOR buscara perseguir a composicdo da carteira do FUNDO adequada ao Regime Especifico
dos Fundos N&o Sujeitos a Tributagdo Periddica, conforme definido pela Lei n® 14.754, de 12 de
dezembro de 2023 (“Lei 14.754/23”).

Tributacgdo aplicavel as operacfes da carteira:

De acordo com a legislacéo vigente, as operacdes da carteira do FUNDO sé&o isentas do Imposto sobre a
Renda (“IR”) e estéo sujeitas ao Imposto sobre Operagdes Financeiras, na modalidade TVM (“IOF/TVM”), a
aliquota zero.

Tributac&o nafonte dos rendimentos auferidos pelos cotistas:

l. IRF:

Cotistas Residentes no Brasil:

No caso de Fundos de Investimento em Direitos Creditérios (FIDC) classificados como “entidade de
investimento” e cuja carteira seja composta por, no minimo, 67% (sessenta e sete por cento) de direitos
creditérios conforme definices prescritas em regulamentacéo expedida pelo Conselho Monetario Nacional,
os rendimentos auferidos na amortizagdo ou no resgate das cotas, inclusive quando decorrentes da
liquidacdo do FUNDO, ficam sujeitos a incidéncia do IRF a aliquota de 15% (quinze por cento) sobre a
diferenca positiva entre o valor de amortizacdo ou resgate e o custo de aquisi¢cdo das Cotas.

O IRF seré& considerado antecipacdo do devido no caso de beneficiario pessoa juridica tributada com base
no lucro real, presumido ou arbitrado e, nos demais casos, seré considerado tributag&o exclusiva.

Cotistas Nao-residentes (INR):

Em regra, os rendimentos auferidos pelos cotistas INR na amortizagdo ou no resgate das cotas, inclusive
quando decorrentes da liquidagdo do FUNDO também ficam sujeitos a incidéncia do IRF a aliquota de 15%
(quinze por cento) sobre a diferenca positiva entre o valor de amortizagdo ou resgate e o custo de aquisicédo
das Cotas.

Desenquadramento parafins fiscais:
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Em caso de inobservancia dos requisitos mencionados acima, os rendimentos reconhecidos pelos cotistas,
pessoas fisicas ou juridicas residentes no Brasil, poderdo ser submetidos a tributacéo pelo IRF na fonte a
aliquotas regressivas em funcdo do prazo de suas aplicacdes, conforme regras prescritas no artigo 17 da Lei
14.754/23.

Cobranca | Emregra, os rendimentos auferidos pelos cotistas serédo tributados pelo IRF no momento da
do IRF: amortizacdo de rendimentos das cotas, da alienacdo de cotas a terceiros e do resgate das
cotas do FUNDO.

Il. IOF:

O IOF/TVM incide a aliquota de 1% (um por cento) ao dia, sobre o valor de resgates,
alienacdes ou amortizacdes, limitado ao rendimento da aplicacdo em funcdo do prazo de
acordo com tabela regressiva anexa ao Decreto n° 6.306, de 14 de dezembro de 2007.
Atualmente, o IOF limita-se a 96% (noventa e seis por cento) do rendimento para resgates
no 1° (primeiro) dia util subsequente ao da aplicacdo. Resgates e alienagBes em prazo
inferior a 30 (trinta) dias da data de aplicacdo na classe de cotas podem sofrer a tributagédo
pelo IOF/TVM, conforme tabela decrescente em funcao do prazo. A partir do 30° (trigésimo)
dia de aplicacdo ndo haincidéncia de IOF/TVM. Ressalta-se que a aliquota do IOF/TVM pode
ser alterada a qualquer tempo por ato do Poder Executivo até o percentual de 1,50% (um
inteiro e cinquenta centésimos por cento) ao dia.

IOF/TVM:

As operacdes de conversdes de moeda estrangeira para moeda brasileira, bem como de
moeda brasileira para moeda estrangeira, geradas em razdo de investimentos realizados
pelo FUNDO no exterior, estdo sujeitas ao IOF-Cambio. Atualmente, as operacdes de
cambio, para remessas e ingressos de recursos, realizadas pelo FUNDO relativas as suas
aplicagcBes no exterior, nos limites e condi¢8es fixados pela CVM, estdo sujeitas a aliquota
de 0% (zero por cento). Ressalta-se que a aliquota do IOF-Cambio pode ser majorada a
qualquer tempo por ato do Poder Executivo, até o percentual de 25% (vinte e cinco por
cento).

IOF-
Cambio:

5.4 Aporte de ativos financeiros

5.4.1 O eventual aporte de ativos financeiros na Classe Unica sera feito de acordo com a legislacdo
em vigor, notadamente o artigo 1° da Lei n® 13.043, de 13 de novembro de 2014 e alteracbes
posteriores, devendo ser realizado a valor de mercado e mediante a apresentacdo dos
documentos e comprovacdes nele previstos.

5.4.2 Por ocasido do aporte, o ADMINISTRADOR se reserva no direito de apurar eventuais tributos
devidos e exigir, como condicao para a efetivacdo da operacdo e a seu exclusivo critério, o
prévio recebimento dos recursos necessarios a quitacao desses. Ainda, o ADMINISTRADOR
se reserva no direito de reclassificar operac6es que, na esséncia, sejam equivalentes a aportes
para elas aplicarem as exigéncias previstas neste item.

55 Observado o disposto no Anexo, admite-se o aporte e resgate de Cotas em Direitos Creditérios, a
exclusivo critério do GESTOR, observados: (i) a Politica de Investimentos; (i) os Critérios de
Elegibilidade; e (iii) as demais disposicdes do Anexo e 0s requisitos e procedimentos legais e
regulamentares aplicaveis para tanto.
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CAPITULO 6 — DIVULGAGAO DE INFORMAGCOES E SERVICO DE ATENDIMENTO AO COTISTA

6.1 Os Prestadores de Servigos Essenciais disponibilizardo em suas péaginas na rede mundial de
computadores ou encaminhardo de forma eletrénica as informacdes de envio obrigatério previstas na
regulamentacéo aplicavel.

6.2 O ADMINISTRADOR mantém servico de atendimento aos cotistas, responsavel pelo esclarecimento
de davidas e pelo recebimento de reclamacdes, que pode ser acessado nos meios abaixo:

Website: finvestdtvm.com.br
SAC: finvestdtvm.com.br
Ouvidoria: 0800-297-0233

ouvidoria@finvestdtvm.com.br

Séao Paulo, 29 de agosto de 2024.
FINVEST DISTRIBUIDORA DE TITULOS E VALORES MOBILIARIOS LTDA.
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ANEXO |

CLASSE UNICA DE RESPONSABILIDADE LIMITADA DO PLGN FORNECEDORES FUNDO DE
INVESTIMENTO EM DIREITOS CREDITORIOS

CAPITULO 1 — CARACTERISTICAS GERAIS

1.1 Para fins do disposto neste Anexo, conforme aplicavel, os termos e expressées iniciados em letra
mailscula neste terdo os significados a eles atribuidos no glossario constante no Complemento 1 a
este Anexo, exceto se de outro modo expressamente especificado.

1.2 As principais caracteristicas da Classe estéo descritas abaixo:

: Classe de fundo de investimento em direitos creditdrios, conforme o
Categoria

Anexo Normativo Il da Resolucdo CVM 175

Tipo de Condominio

Aberto.

Prazo de Duracao

Indeterminado, exceto se de outra forma vier a ser deliberado pelos
Cotistas reunidos em Assembleia Especial de Cotistas.

Classe de Investimento em
Cotas

Nao.

Classificacdo ANBIMA

Tipo: “Outros”.
Foco de atuacao: “Multicarteira Outros”.

A CLASSE DE COTAS PODE INVESTIR EM DIREITOS CREDITORIOS
DIVERSIFICADOS, COM NATUREZA E CARACTERISTICAS
DISTINTAS. DESTA FORMA, O DESEMPENHO DA CARTEIRA PODE
APRESENTAR COMPORTAMENTO DISTINTO AO LONGO DA
EXISTENCIA DA CLASSE DE COTAS.

Objetivo

O objetivo da Classe é proporcionar aos seus Cotistas a valorizacdo de
suas Cotas por meio da aplicac@o de seu Patrimdnio Liquido na aquisigdo
de: (i) Direitos Creditérios que atendam aos Critérios de Elegibilidade,
estabelecidos no Capitulo 4 abaixo, e (ii) Ativos Financeiros de Liquidez,
observados todos os limites de composicdo da Carteira da Classe,
estabelecidos neste Anexo e na regulamentagédo aplicavel.

O objetivo da Classe néo representa, sob qualquer hipétese, promessa,
garantia ou sugestdo do FUNDO ou de seus Prestadores de Servigos
Essenciais quanto a seguranca, rentabilidade ou a liquidez dos ativos
integrantes da Carteira da Classe.

Publico-Alvo

Investidores Qualificados.

Custodia

Finvest Distribuidora de Titulos e Valores Mobilidrios Ltda.,
instituicdo financeira, com sede na Cidade de S&o Paulo, Estado de Sé&o
Paulo, na Rua Doutor Eduardo de Souza Aranha, n°® 99, 10° (décimo
andar), conjunto 101, Vila Nova Conceicdo, CEP 04543-120, inscrita no
CNPJ sob o n° 36.266.751/0001-00, autorizada a prestar servigco de
custddia de valores mobilidrios pela CVM, de acordo com o Ato
Declaratério CVM n° 18.742, expedido em 11 de maio de 2021
(“CUSTODIANTE”).

Tesouraria, Controladoria e
Escrituracéo

ADMINISTRADOR.

Subclasses

Sénior e Subordinadas Janior, nos termos do Capitulo 5




Anexo | ao Regulamento

Docusign Envelope ID: 6AGEBA32-BFEA-4724-B246-8260A024DDE3

CLASSE UNICA DE RESPONSABILIDADE LIMITADA DO PLGN FORNECEDORES FUNDO DE
INVESTIMENTO EM DIREITOS CREDITORIOS

CNPJ n° 55.947.377/0001-44

Negociagao

As Cotas nao podem ser negociadas, exceto nas hipéteses previstas no
item 5.4 abaixo.

Calculo do Valor da Cota

Conforme Capitulo 6 deste Anexo.

Distribuicéo de Proventos

A distribuicdo de quaisquer ganhos e rendimentos da Classe aos Cotistas
serd feita exclusivamente mediante o resgate de Cotas, observado o
disposto no Regulamento.

Utilizagao de Ativos y :

Financeiros Direitos | €Xceto nas hipéteses expressamente previstas neste Anexo.
Creditérios no Aporte e | O aporte e o resgate das Cotas poderdo ser realizados em Direitos
Resgate Creditérios, observados o disposto neste Anexo.

Os resgates de Cotas serdo realizados em moeda corrente nacional,

Adocéao de Politica de Voto

O GESTOR, em relacdo a esta Classe, adota politica de exercicio de
direito de voto, disponivel em sua pagina na rede mundial de
computadores.

CAPITULO 2 — RESPONSABILIDADE DOS COTISTAS E REGIME DE INSOLVENCIA

21
2.2

2.3

A responsabilidade do Cotista esta limitada ao valor por ele subscrito.

Caso 0 ADMINISTRADOR verifique que o Patrimdnio Liquido da Classe esta negativo, ou tenha ciéncia
de pedido de declarac¢do judicial de insolvéncia da Classe ou da declaracéo judicial de insolvéncia da
Classe, deverao ser adotadas as medidas aplicaveis previstas na Resolu¢cdo CVM 175.

Serédo aplicaveis as disposi¢cdes da Resolugdo CVM 175 no que se refere aos procedimentos a serem
adotados pelo ADMINISTRADOR e pelo GESTOR na hip6tese de Patriménio Liquido negativo da

Classe.

CAPITULO 3 — ENCARGOS DA CLASSE

3.1

A Classe terd Encargos que Ihe poderao ser debitados diretamente, nos termos da Resolugdo CVM
175, e quaisquer despesas que ndo constituam Encargos correm por conta do Prestador de Servico
Essencial que a tiver contratado, incluindo, mas sem se limitar a:

(i)
(ii)

(iii)

(iv)

)
(vi)
(vi)

(viii)

(ix)

)

Eventual taxa de performance;

Taxas, impostos ou contribui¢cdes federais, estaduais, municipais ou autarquicas, que recaiam
ou venham a recair sobre os bens, direitos e obrigacdes da Classe;

Despesas com o registro de documentos, impressédo, expedi¢cdo e publicacdo de relatérios e
informacdes periddicas previstas na Resolugdo CVM 175;

Despesas com correspondéncias de interesse do FUNDO ou da Classe, inclusive

comunicacdes aos Cotistas;
Honorérios e despesas do Auditor Independente;
Emolumentos e comissdes pagas por operagdes da Carteira da Classe;

Despesas com a manutenc¢éo de ativos cuja propriedade decorra da execucédo de garantia ou
de acordo com o respectivo devedor;

Honorarios de advogados, custas e despesas processuais correlatas incorridos em defesa dos
interesses do FUNDO ou da Classe, em juizo ou fora dele, inclusive o valor da condenacao
imputada, se for o caso;

Despesas com honorarios advocaticios para quaisquer outros assuntos de interesse da Classe,
seja na esfera judicial ou extrajudicial, inclusive consultivo;

Despesas com registro dos Direitos Creditérios e respectivos Documentos Comprobatérios,
e/ou Ativos Financeiros de Liquidez, conforme aplicavel, incluindo, sem limitacdo, os valores
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(xi)

(xi)

(xiii)

(xiv)

(xv)

(xvi)

(xvii)

(xviii)

(xix)
(xx)

(xxi)

(xxii)
(xxiii)
(xxiv)

(Xxv)

(Xxvi)

(xxvii)

(xxviii)

(xxix)

devidos ao GESTOR para fins de efetivacéo do registro, 0s quais serdo cobrados com base na
guantidade de Direitos Creditérios levados a registro pelo GESTOR,;

Despesas com a prospeccéo de novas oportunidades de investimento para a Classe, incluindo,
sem limitacdo, aquelas decorrentes de deslocamento de profissionais para fins da referida
prospeccao;

Gastos derivados da celebracéo de contratos de seguro sobre os ativos integrantes da Carteira
da Classe, assim como a parcela de prejuizos da Carteira ndo coberta por apélices de seguro,
salvo se decorrente diretamente de culpa ou dolo dos prestadores de servicos da Classe no
exercicio de suas respectivas funcdes;

Despesas relacionadas ao exercicio do direito de voto decorrente dos ativos integrantes da
Carteira;

Despesas com a realiza¢do da Assembleia de Cotistas;

Despesas inerentes a constituicdo, a fusdo, a incorporacdo, a cisdo, a transformacdo ou a
liquidacdo da Classe;

Despesas com a liquidagéo, o registro e a custddia de operagdes com os ativos integrantes da
Carteira;

Despesas com o fechamento de cambio, vinculadas as operacdes da Carteira da Classe;

Despesas inerentes a distribuicdo priméria das Cotas e a admissao das Cotas a negociacéo
em mercado organizado, conforme aplicavel;

Taxa de Administracéo e Taxa de Gestéo;
Despesas com a contratagdo de consultoria especializada, conforme o caso;

Despesas com a contratacdo de Agente de Cobranca, conforme o caso, e terceiros contratados
para prestar servicos acessorios na esteira de cobranca da Classe;

Taxa Maxima de Custddia;
Despesas com a contratagdo de agéncia classificadora de risco, conforme aplicavel;

Despesas decorrentes de empréstimos contraidos em nome da Classe, nos termos da
Resolugdo CVM 175 e deste Anexo;

Despesas e taxas com servicos de originacdo, cobrancas ordinaria e/ou extraordinaria dos
Direitos Creditérios, e/ou verificagdo de lastro dos Direitos Creditorios, conforme aplicavel;

Despesas com a contratacao de atividades relacionadas a verificagédo de lastro;

Despesas com a contratacdo de atividades relacionadas a verificagdo de Critérios de
Elegibilidade, conforme aplicavel;

Montantes devidos a fundos investidores, na hiptese de remuneracdo com base na taxa de
administracdo, performance ou gestéo, observado o disposto no artigo 99 da Parte Geral da
Resolugdo CVM 175, conforme aplicavel; e

despesas de taxas a terceiros que realizem a intermediacéo da aquisi¢cao de Direitos Creditérios
pela Classe.

3.2 Uma vez que o FUNDO é constituido com classe Unica de Cotas, todos os encargos e contingéncias
do FUNDO e da Classe serdo debitados do patriménio da Classe, respeitada a ordem de alocacdo de
recursos no Capitulo 7 do presente Anexo.
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CAPITULO 4 — POLITICA DE INVESTIMENTOS E COMPOSICAO DA CARTEIRA

Caracteristicas dos Direitos Creditérios

4.1

4.2

4.3

4.4

Os Direitos Creditorios serdo adquiridos integralmente pela Classe, sempre de acordo com a Politica
de Investimentos, os Critérios de Elegibilidade e os critérios de composicdo da Carteira estabelecidos
neste Anexo e na regulamentacao aplicavel.

Os Direitos Creditorios podem ser representados pelos mais diversos instrumentos, incluindo, sem
limitacdo, instrumentos particulares, contratos, titulos de crédito, notas promissoérias, notas comerciais,
debéntures objeto de colocacdo privada ou publica. A Classe buscara adquirir Direitos Credit6rios
diversos, sendo que cada carteira de Direitos Creditérios tera sido objeto de processos de origem e de
politicas de concesséo de crédito distintos. Por consequéncia, este Regulamento e este Anexo nao
incluem a descricdo dos processos de originacéo e das politicas de concessao dos Direitos Creditérios.

Os pagamentos relativos aos Direitos Creditdrios de titularidade da Classe seréo realizados na Conta
da Classe por qualquer meio de transferéncia autorizado pelo BACEN.

Os Direitos Creditérios deverdo contar com Documentos Comprobatérios, que evidenciem sua
existéncia, validade e exequibilidade perante os respectivos Devedores.

4.4.1 Os Direitos Creditérios poderao ser adquiridos pela Classe por meio: (i) de contratos de cessao
e/ou endosso firmados entre a Classe e 0 correspondente cedente ou endossante,
preferencialmente acompanhados de todos os direitos, privilégios, preferéncias, prerrogativas,
acOes e garantias assegurados aos seus titulares; (ii) negociagdo em mercado organizado; e/ou
(iii) da subscrigéo de titulos de crédito e/ou valores mobiliarios, colocados de forma privada ou
publica, independentemente do regime de distribuicdo, observada a Politica de Investimentos
e as demais disposicdes deste Regulamento e da legislacdo e regulamentacédo aplicaveis.

4.4.2 Todos os Documentos Comprobatérios deverdo ser disponibilizados pelos endossantes,
cedentes, emissores e/ou originadores, conforme aplichvel, ao GESTOR, ou a terceiro
contratado por ele para verificacdo dos Documentos Comprobatérios, até a Data de Aquisicéo
e Pagamento do respectivo Direito Creditério pela Classe.

4.4.2.1. Caso aplicavel, o GESTOR devera enviar os Documentos Comprobatérios e eventuais
documentos adicionais disponibilizados pelos endossantes, cedentes, emissores e/ou
originadores ao Custodiante para que ele efetue a guarda dos originais, nos termos deste
Anexo.

Critérios de Eleqibilidade

4.5

A Classe somente podera adquirir os Direitos Creditérios que atendam cumulativamente aos seguintes
Critérios de Elegibilidade, a serem verificados e validados pelo GESTOR, ou por terceiro contratado
para tanto, na integralidade, previamente & cess@o ou endosso e na respectiva Data de Aquisicdo, de
modo que apenas sdo passiveis de aquisicdo pela Classe os Direitos Creditorios que, na Data de
Aquisicao:

0] sejam representados em moeda corrente nacional;

(i) a natureza ou caracteristica essencial dos Direitos Creditérios devera permitir o seu registro
contabil e a sua custédia pelo CUSTODIANTE, de acordo com os procedimentos operacionais
e contabeis praticados pelo CUSTODIANTE, de acordo com as normas aplicaveis vigentes;

(iii) sejam selecionados pelo GESTOR para aquisi¢édo pela Classe.

4.5.1 Na hipétese de o Direito Creditério elegivel deixar de atender a qualquer Critério de
Elegibilidade apds sua aquisicdo pela Classe tal fato ndo sera entendido como um
desenquadramento da Carteira, tampouco havera direito de regresso contra o
ADMINISTRADOR, 0 GESTOR e/ou o Agente de Cobranca.

4.5.2 Poderdo ser estabelecidos critérios e condi¢cdes adicionais em cada contrato de cesséo,
contrato de endosso e/ou seus respectivos termos de cessdo ou endosso, 0s quais deverao ser
observados pela Classe para que os Direitos Credit6rios sejam adquiridos.
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Ativos Financeiros de Liquidez

4.6

A parcela do Patrim6nio Liquido que nao estiver alocada em Direitos Creditorios sera necessariamente

alocada em Ativos Financeiros de Liquidez.

4.6.1 E vedada a Classe a aplicacdo de recursos de seu Patrimdnio Liquido na aquisi¢cio de Ativos
Financeiros de Liquidez no exterior.

Limites de Concentracdo e Vedacdes para a Composicao da Carteira

4.7

4.8

49

4.10

Decorridos 180 (cento e oitenta) dias da Data do 1° Aporte da Classe, a Classe devera manter alocado,
no minimo, 67% (sessenta e sete por cento) do seu Patrimdnio Liquido em Direitos Creditérios que se
enquadrem na definicdo de “direitos creditérios” prevista no artigo 4° da Resolugdo CMN 5.111.

Nos termos do artigo 45 do Anexo Normativo Il da Resolu¢cdo CVM 175, a Classe podera ter até 20%
(vinte por cento) de seu Patrimdnio Liquido alocado em Direitos Creditérios, Ativos Financeiros de
Liquidez e derivativos, observado o disposto no item 4.18 abaixo devidos por um mesmo Devedor e/ou
de responsabilidade ou coobrigacdo de Devedores de um mesmo Grupo Econdmico e/ou de um mesmo
Devedor, individualmente considerado.

4.8.1 O limite de concentragdo previsto no item 4.8 acima, apenas podera ser excedido se (a) tal
Devedor for (a.i) uma sociedade registrada perante a CVM como companhia aberta; (a.ii) uma
instituicdo financeira ou equiparada; ou (a.iii) seja entidade que tenha suas demonstracdes
contabeis relativas ao exercicio social imediatamente anterior & data de aquisicdo do direito
creditério elaboradas de acordo com a regulamenta¢éo editada pela CVM e com a Lei n° 6.404,
de 17 de dezembro de 1976, conforme alterada, e auditadas por um auditor independente
registrado junto a CVM; (b) os Direitos Creditérios forem decorrentes de receitas publicas
originérias ou derivadas da Unido, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municipios, e/ou de
suas autarquias e fundacdes, assim como em Direitos Creditérios cedidos ou originados por
empresas controladas pelo poder publico; e/ou (c) se tratar de aplicacdes em (c.i) titulos
publicos federais; (c.ii) opera¢cdes compromissadas lastreadas em titulos publicos federais; e
(c.iii) cotas de fundos que possuam como politica de investimento a alocacdo exclusiva nos
titulos a que se referem os itens (c.)) e (c.i) acima, inclusive fundos de investimento
administrados e/ou geridos pelo ADMINISTRADOR, pelo GESTOR e/ou por suas respectivas
partes relacionadas. As hipoteses de elevagdo do limite de concentracéo descritas no item (a)
acima ndo se aplicam aos Direitos Creditorios de responsabilidade ou coobrigacdo dos
Prestadores de Servigo Essenciais e demais prestadores de servigos da Classe, e/ou de suas
respectivas partes relacionadas, quando sua aquisicdo for admitida nos termos deste
Regulamento.

Sem prejuizo de limites mais restritivos definidos neste Regulamento, o0 GESTOR devera observar,
ainda, os seguintes limites de concentracdo para a composi¢éo da Carteira:

0] no méximo, 20% (vinte por cento) do Patrimdnio Liquido investido em Ativos Financeiros de
Liquidez de emisséo ou que envolvam retencdo de risco por parte do ADMINISTRADOR, GESTOR,
eventual consultora especializada e/ou suas partes relacionadas, observado ainda o disposto no item
4.8 acima e as excecdes dispostas no item 4.8.1 acima;

(ii) no maximo, 20% (vinte por cento) do Patriménio Liquido investido em opera¢des com
derivativos nos quais, inexistindo contraparte central, se tenha como contraparte 0o GESTOR, eventual
consultora especializada e/ou suas partes relacionadas, observado ainda o disposto no item 4.8 acima
e as excecdes dispostas no item 4.8.1 acima; e

(i) no méximo, 20% (vinte por cento) do Patriménio Liquido em cotas de classes e subclasses,
e/ou Ativos Financeiros de Liquidez destinados exclusivamente a Investidores Profissionais e, dentro
deste limite, 10% (dez por cento) do Patriménio Liquido em cotas de fundos, que admitam a aquisicao
de Direitos Creditérios Ndo-Padronizados (conforme definido na Resolugdo CVM 175).

A Classe podera, nos termos do Art. 30, 85° e do Art. 42, §1°, ambos do Anexo Normativo Il da
Resolugcao CVM 175, adquirir direta ou indiretamente: (i) Direitos Creditérios que sejam cedidos e/ou
originados pelo ADMINISTRADOR e/ou pelo GESTOR, ou partes a eles relacionadas, tal como
definidas pelas regras contabeis que tratam desse assunto; e (ii) ceder Direitos Creditorios a qualquer
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das pessoas, fundos de investimento ou entidades referidas no item (i) acima, desde que (a) o
ADMINISTRADOR, o GESTOR, a entidade registradora e o CUSTODIANTE de Direitos Creditérios
ndo sejam partes relacionadas entre si; e (b) a entidade registradora e 0 CUSTODIANTE dos Direitos
Creditérios ndo sejam partes relacionadas ao originador ou Cedente.

4.10.1 Sem prejuizo do disposto no Capitulo 12 deste Anexo, os Direitos Creditérios registrados em
entidade registradora ou depositados em depositaria central autorizada pelo Banco Central ndo
serdo objeto de custddia qualificada pelo Custodiante.

4.10.2 Avedacao do item 4.10 acima podera ser afastada nos casos em que (i) a entidade registradora
e 0 CUSTODIANTE dos Direitos Creditérios ndo forem partes relacionadas ao originador ou
aos cedentes e/ou endossantes, adicionalmente, (i) 0o GESTOR, a entidade registradora e o
CUSTODIANTE dos Direitos Creditorios ndo sejam partes relacionadas entre si, conforme
previsto no artigo 42, §81°, do Anexo Normativo Il da Resolucdo CVM 175 e, ainda, (iii)) o
CUSTODIANTE dos Direitos Creditorios ndo seja parte relacionada a eventual consultoria
especializada.

4.10.3 E vedada a Classe a aplicacdo recursos de seu Patriménio Liquido na aquisicdo de Direitos
Creditérios e Ativos Financeiros de Liquidez no exterior, conforme previsto no artigo 44, 83° do
Anexo Normativo Il da Resolugdo CVM 175.

4.10.4 E vedada a Classe a aplicagdo de recursos de seu Patriménio Liquido na aquisi¢do de Direitos
Creditérios Ndo-Padronizados (conforme definidos na Resolugdo CVM 175), sem prejuizo do
disposto no item (iii) do item 4.9 acima.

4.10.5 A Classe podera ter até 100% (cem por cento) do Patrimdnio Liquido investido em cotas de
uma mesma classe investida, observados os termos deste Anexo.

Revolvéncia da Carteira de Direitos Creditérios

411

Os recursos recebidos pela Classe em razéo da liquidacdo dos Direitos Creditérios, a qualquer titulo,
incluindo pagamento regular ou por excussdo de garantia, alienagdo, recompra, indenizacdo pelo
cedente, endossante ou Devedor e/ou desinvestimento de Ativo Recuperado, poderdo ser destinados
a aquisicdo pela Classe de novos Direitos Creditérios e/ou destinados ao resgate das Cotas, conforme
decisdo do GESTOR e desde que observada a ordem de alocacéo de recursos definida no item 7.1
abaixo.

Ativos Recuperados

412

4.13

414

Sem prejuizo da Politica de Investimentos da Classe prevista neste item, poderdo eventualmente
compor a Carteira da Classe imdveis (ou direitos reais relacionados), participacfes societérias, cotas
de fundos de investimento, bens méveis em geral, produtos ou insumos agricolas, direitos disponiveis,
dentre outros ativos, bens ou direitos que ndo os Direitos Creditérios ou os Ativos Financeiros de
Liquidez (“Ativos Recuperados”), em decorréncia, exclusivamente, dos procedimentos judiciais ou
extrajudiciais envolvidos na recuperacéo dos Direitos Creditorios ou dos Ativos Financeiros de Liquidez,
seja por forca de: (i) expropriacdo de ativos; (ii) excusséo de garantias; (iii) dacdo em pagamento; (iv)
converséo; (v) adjudicacdo ou arrematacdo de bem penhorado pela Classe; ou (vi) transa¢éo, nos
termos do artigo 840 e seguintes do Cadigo Civil.

No caso de Ativos Recuperados passarem a compor a Carteira da Classe, 0 GESTOR envidara seus
melhores esforgcos para liquidar os Ativos Recuperados da forma mais eficaz, sempre levando em
consideragdo sua natureza, valor intrinseco e liquidez, cabendo ao GESTOR enviar ao
ADMINISTRADOR relatério que demonstre os seus esforcos na tentativa de alienagdo dos Ativos
Recuperados.

Considerando que a Classe passara a ser proprietaria dos Ativos Recuperados com o objetivo
especifico de vendé-los a terceiros para fins de recuperacdo do investimento nos Direitos Credit6rios
ou nos Ativos Financeiros de Liquidez, caberd ao GESTOR providenciar o registro da propriedade dos
Ativos Recuperados em nome da Classe nas competentes entidades registrarias. Havendo qualquer
impossibilidade, o registro deverd ser feito em nome do ADMINISTRADOR, na qualidade de
administrador e proprietario fiduciario dos Ativos Recuperados, ficando averbado que estes: (i) ndo
integram o ativo do ADMINISTRADOR; (ii) ndo respondem direta ou indiretamente por qualquer
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4.15

obrigacdo de responsabilidade do ADMINISTRADOR; (iii) ndo compdem a lista de bens e direitos do
ADMINISTRADOR, para efeitos de liquidag&o judicial ou extrajudicial; (iv) ndo podem ser dados em
garantia de débito de operacao do ADMINISTRADOR,; (v) ndo sdo passiveis de execugédo por quaisquer
credores do ADMINISTRADOR, por mais privilegiados que possam ser; e (vi) ndo podem ser onerados,
no todo ou em parte, direta ou indiretamente, para qualquer terceiro.

Ainda que integrem a carteira da Classe, os Ativos Recuperados ndo serdo, sob qualquer hip6tese,
adquiridos como parte da Politica de Investimentos da Classe, de forma que seréo de sua propriedade
exclusivamente, ndo devendo, portanto, ser contabilizados para fins de enquadramento da Classe.

Regras, procedimentos e limites para efetuar cessdo ou endosso de direitos creditérios para o cedente ou

endossante e suas partes relacionadas

4.16

Considerando que ndo ha cedentes, endossantes ou contrapartes predeterminados para a aquisicao
dos Direitos Creditérios, ndo é possivel precisar as hipéteses e procedimentos para que a Classe
transfira os Direitos Creditérios novamente aos respectivos cedentes ou endossantes.

Outras disposicdes relativas a Politica de Investimentos

417

4.18

4.19

4.20

4.21

4.22

4.23

4.24

4.25

A Classe poderd realizar aplicagcdes que coloquem em risco parte ou a totalidade de seu patrimdnio.
Dentre os diversos riscos aos quais esta sujeita a Carteira da Classe estdo, exemplificativamente, os
analisados no Capitulo 14 abaixo, o qual deve ser cuidadosamente lido pelo subscritor ou adquirente
das Cotas.

A Classe poderd utilizar instrumentos derivativos, desde que com o objetivo de prote¢do patrimonial,
ou, desde que ndo resulte em exposicdo a risco de capital, conforme definida no inciso XXIV do artigo
3° da parte geral da Resolucdo CVM 175, em troca de indexador a que os ativos estéo indexados e o
indice de referéncia de cada Subclasse.

A Classe néo realizara operacdes de day trade, assim consideradas aquelas iniciadas e encerradas no
mesmo dia, independentemente de a Classe possuir estoque ou posi¢do anterior do mesmo ativo
financeiro.

E vedada qualquer forma de antecipacdo de recursos aos cedentes, endossantes, ao originador, aos
emissores, para posterior reembolso pela Classe, seja pelo ADMINISTRADOR, GESTOR,
CUSTODIANTE, consultora especializada, conforme aplicavel, ou Agente de Cobranca.

Exceto na medida em que eventualmente previsto nos contratos de cessao, contratos de endosso e/ou
instrumentos eventualmente celebrados entre a Classe e os cedentes ou endossantes ndo seréo
responsaveis em caso de eventual inadimplemento dos Direitos Creditérios por eles transferidos, sendo
responsaveis, ndo obstante, apenas pela existéncia, certeza, conteldo, exatiddo, veracidade,
legitimidade, validade e correta formalizacdo dos Direitos Creditérios que cederem a Classe, nos
termos da legislacao aplicivel.

O originador, o cedente e/ou endossante, conforme aplicavel, serdo responséaveis por verificar a
existéncia, certeza, contetdo, exatiddo, veracidade, legitimidade, validade e correta formalizacdo dos
Direitos Creditérios que transferirem ou cederem a Classe, nos termos da legislagéo aplicavel.

A Classe, o ADMINISTRADOR e o GESTOR, bem como seus controladores, sociedades coligadas,
controladas ou sob controle comum, e/ou subsidiarias, ndo respondem pela certeza, liquidez,
exigibilidade, conteddo, exatiddo, veracidade, legitimidade, validade e/ou correta formalizagdo dos
Direitos Creditorios adquiridos pela Classe, tampouco pela solvéncia dos Devedores, emissores,
cedentes ou endossantes dos respectivos Direitos Creditorios.

Sem prejuizo do disposto no item 4.23 acima, o GESTOR ou terceiro por ele contratado, sera a
instituicdo responsavel por verificar e validar, na Data de Aquisi¢cdo dos Direitos Creditérios pela Classe,
0 atendimento dos Direitos Credit6rios aos Critérios de Elegibilidade em cada operagéo de aquisicdo
de Direitos Creditérios pela Classe.

As aplicacBes na Classe ndo contam com garantia: (i) do ADMINISTRADOR,; (ii) do GESTOR,; (iii) dos
cedentes ou endossantes; (iv) do CUSTODIANTE; (v) dos demais prestadores de servico da Classe;
(vi) de qualquer mecanismo de seguro; e/ou (vii) do Fundo Garantidor de Créditos — FGC.
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CAPITULO 5 - CARACTERISTICAS E CONDICOES DAS COTAS

51

5.2

O patrim6nio da Classe é representado por 2 (duas) diferentes Subclasses de Cotas, quais sejam, as
Cotas Seniores e Cotas Subordinadas Junior. As caracteristicas, os direitos e as condicdes de emissao,
distribuicao, aplicagdo, remuneracao e resgate das Cotas estdo descritos neste Capitulo.

5.1.1 As Cotas séo escriturais, nominativas e correspondem a fracées ideais do patriménio da Classe,
cuja propriedade presume-se: (i) pelo registro do nome do Cotista no livro de registro de
Cotistas, enquanto mantidas em conta de depdsito mantidas junto ao Agente Escriturador em
nome dos respectivos Cotistas, nos termos do artigo 15 da Resolucdo CVM 175; (ii) pelos
controles de titularidade mantidos pelo depositario central junto ao qual as Cotas estejam
depositadas, nos termos do artigo 25 da Lei n°® 12.810, de 15 de maio de 2013, conforme
alterada.

As Cotas terdo o seu Valor Unitario calculado e divulgado no fechamento de todo Dia Util, para efeito de
definicdo de seu valor de aplicacéo e resgate, observados os critérios definidos neste Regulamento.

Caracteristicas das Cotas Seniores

5.3

54

55

As Cotas Seniores possuem as seguintes caracteristicas e vantagens e atribuem os seguintes direitos
e obrigacdes aos seus titulares:

0] tém prioridade de resgate em relac@o as Cotas Subordinadas Junior, observado o disposto
neste Regulamento;

(i) conferem direito de voto nas deliberagbes das Assembleias de Cotistas, observados os
quoéruns previstos neste Regulamento, sendo que a cada Cota Sénior correspondera 1 (um)
voto;

(i)  seu Valor Unitario sera calculado e divulgado no fechamento de todo Dia Util, para efeito de
definicdo de seu valor de aplicacdo ou resgate, observados os critérios definidos neste
Regulamento;

(iv) os direitos dos titulares das Cotas Seniores contra o Patriménio Liquido nos termos deste
Regulamento, séo pari passu entre si, ndo havendo qualquer tipo de preferéncia, prioridade
ou subordinacédo entre os titulares de Cotas Seniores, ressalvadas os prazos para resgate
previstos neste Regulamento; e

(v) possuem rentabilidade-alvo, o Benchmark, determinado no Apéndice.

O Benchmark tem como finalidade definir qual parcela do Patriménio Liquido deve ser prioritariamente
atribuida as Cotas Seniores, e ndo representa e nem devera ser considerado como uma promessa,
garantia ou sugestéo de rentabilidade aos Cotistas Seniores. Portanto, os Cotistas Seniores somente
receberdo rendimentos se os resultados da Carteira assim permitirem.

Nao se admitira a subdivisdo da Subclasse de Cotas Seniores em séries, nos termos do Art. 2°, inciso
XXIll, da Resolugdo CVM 175, visto que a Classe € constituida como condominio aberto.

Caracteristicas das Cotas Subordinadas Junior

5.6

As Cotas Subordinadas JUnior possuem as seguintes caracteristicas e vantagens e atribuem os
seguintes direitos e obriga¢cBes aos seus titulares:

0) serdo subordinadas as Cotas Seniores para efeito de resgate e distribuicdo dos rendimentos
da Classe;
(i) somente poderdo ser resgatadas apés o resgate da totalidade das Cotas Seniores, em

observancia ao Indice de Subordinacdo, observadas as demais disposicdes deste
Regulamento;

(iii) conferem direito de voto nas deliberacbes das Assembleias de Cotistas, observados os
quoéruns previstos neste Regulamento, sendo que a cada Cota Subordinada Janior
correspondera 1 (um) voto;
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5.7

(iv) seu valor unitario sera calculado e divulgado no fechamento de todo Dia Util, para efeito de
definicdo de seu valor de aplicacdo ou resgate, observados os critérios definidos neste
Regulamento;

(V) dever&o atender ao indice de Subordinagio; e

(vi) os direitos dos titulares das Cotas Subordinadas Junior contra o Patrim6nio Liquido nos
termos deste Regulamento, sdo pari passu entre si, ndo havendo qualquer tipo de
preferéncia, prioridade ou subordinacao entre os titulares de Cotas Subordinadas Junior.

As aplicacGes em Cotas Subordinadas Junior deverao ser realizadas exclusivamente em moeda corrente
nacional e em montante que garanta, no minimo: (i) o atendimento ao Indice de Subordinacéo; e (ii) a
constituicdo da Reserva de Despesas.

Transferéncia das Cotas

5.8

Dada sua natureza, as Cotas ndo podem ser objeto de cessado ou transferéncia, exceto nas seguintes
hip6teses previstas na Resolu¢cdo CVM 175 e alteracdes posteriores:

0] decisdo judicial ou arbitral;

(ii) operacdes de cesséo fiduciaria;
(i) execucao de garantia;

(iv) sucessao universal;

(v) dissolugéo de sociedade conjugal ou unido estavel por via judicial ou escritura puablica
que disponha sobre a partilha de bens;

(vi) transferéncia de administragcao ou portabilidade de planos de previdéncia;

(vii) integralizagdo de participacdes acionarias em companhias ou no capital social de
sociedades limitadas;

(viii)  integralizacdo de cotas de outras classes, passando assim a propriedade da classe
cujas cotas foram integralizadas; e

(ix) resgate de Cotas em cotas de outras classes, passando assim essas Ultimas cotas a
propriedade do investidor cujas cotas foram resgatadas.

indice de Subordinacéo

59

5.10

Ap6s a primeira aplicagdo em Cotas Seniores e enquanto houver Cotas Seniores em Circulacao, o indice
de Subordinagdo devera ser igual ou superior a 10% (dez por cento).

O indice de Subordinag&o sera apurado todo Dia Util pelo ADMINISTRADOR.

Emissdo e Distribuicdo de Cotas

511
5.12

5.13
514

5.15

A Classe podera emitir novas Cotas a qualquer momento.

Na emissdo das Cotas da Classe deve ser utilizado o Valor Unitario relativo ao Dia util de efetiva
disponibilidade de recursos para o ADMINISTRADOR (D+0), desde que respeitado o horario maximo
fixado, periodicamente, pelo ADMINISTRADOR.

A distribuicdo de Cotas da Classe independe de prévio registro na CVM.

As Cotas serdo emitidas e integralizadas a vista pelo respectivo Valor Unitério, nos termos deste
Regulamento, sendo certo que, nas emissfes de novas Cotas que ndo difiram, em sua respectiva
Subclasse, das Cotas entdao em circulacéo, o Valor Unitario de integralizacéo correspondera ao Valor
Unitario da Cota apurado na forma dos itens acima, respeitados os horarios maximos de aplicagao
fixados pelo ADMINISTRADOR.

As Cotas serdo objeto de distribuicédo, pelo ADMINISTRADOR, realizada nos termos do Artigo 22, caput,
da parte geral da Resolugdo CVM 175, a qual independe de prévio registro perante a CVM.
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5.16

5.17

5.18

5.19

Sem prejuizo do disposto no item 5.15 abaixo, o aporte e o resgate de Cotas poderdo ser efetuados
por débito e crédito em conta corrente, documento de ordem de crédito, B3 ou outro mecanismo de
transferéncia de recursos autorizado pelo BACEN, observada a hip6tese de liquidacdo antecipada da
Classe, desde que respeitados os procedimentos previstos no CAPITULO 10 abaixo.

Observado o disposto neste Anexo, admite-se o aporte e o resgate de Cotas em Direitos Creditérios, a
exclusivo critério do GESTOR, observados: (i) a Politica de Investimentos; (i) os Critérios de
Elegibilidade; e (ii) as demais disposicdes do Anexo e o0s requisitos e procedimentos legais e
regulamentares aplicaveis para tanto.

E facultado ao GESTOR suspender, a qualquer momento, novas aplicacbes na Classe, conforme
aplicavel, desde que tal suspenséo se aplique indistintamente a novos investidores e Cotistas atuais.

5.18.1 A suspenséo do recebimento de novas aplicacdes em um dia ndo impede a reabertura posterior
para aplicacdes.

5.18.2 O GESTOR deve comunicar imediatamente aos distribuidores sobre a eventual nao admissao
de captacéo, conforme aplicavel.

5.18.3 O GESTOR esté autorizado a suspender novas aplicacfes apenas para novos investidores.

As Cotas tém o seu valor determinado com base na divisdo do valor do Patriménio Liquido da Classe
pelo nimero de Cotas integralizadas ao final de cada dia, observadas as normas contabeis aplicaveis
a Classe e as disposi¢des do presente Anexo. Assim, a Classe tera o valor de suas Cotas calculadas
diariamente.

Resgate de Cotas Sénior

5.20

As Cotas Seniores podem ser resgatadas a qualquer tempo com rendimento, ressalvadas as restricfes
previstas neste Regulamento e na regulamentagéo aplicavel. Os resgates de Cotas Seniores serdo
processados da seguinte forma:

(0 A conversdo das Cotas Seniores, assim entendida como a definicdo do Valor Unitario para
efeito do pagamento de seu resgate, sera realizada no dia da Data de Solicitagéo de Resgate, ou
no Dia Util subsequente, caso tal data ndo seja considerada Dia Util (D+0); e

(i) O resgate de Cotas Seniores sera pago no primeiro Dia Util subsequente & respectiva data de
conversao, realizada nos termos do item (i) acima (D+1).

Resgate de Cotas Subordinadas Junior

7.1

Caso (a) existam Cotas Seniores em Circulacdo, verificado Excesso de Subordinacdo, as Cotas
Subordinadas Junior poderdo ser objeto de resgate até o limite do Excesso de Subordinacdo — ainda
que tal resgate ocorra antes do resgate integral das Cotas Seniores — desde que, considerado pro
forma o resgate pretendido: (i) seja observada a ordem de alocacdo de recursos definida no item
7.1 abaixo; (ii) ndo existam obrigacfes da Classe vencidas e ndo pagas; (iii) ndo estejam em curso
quaisquer Eventos de Avaliacdo e/ou Eventos de Liquidacao; (iv) permaneca atendida o indice de
Subordinacgéo; e (b) ndo existam Cotas Seniores em Circulacdo, em ambos 0s casos, 0s resgates
de Cotas Subordinadas Juniores serdo processados da seguinte forma:

() A conversdo das Cotas Subordinadas Junior, assim entendida como a defini¢do do Valor Unitario
para efeito do pagamento de seu resgate, sera realizada na Data de Solicitagéo de Resgate, ou
no Dia Util subsequente caso tal data ndo seja considerada Dia Util (D+0);

(i) O resgate de Cotas Subordinadas Junior sera pago no primeiro Dia Util subsequente a
respectiva data de conversao, realizada nos termos do item (i) acima (D+1); e

Outras disposicoes sobre o resgate de Cotas

5.21

5.22

Quando a data estipulada para pagamento de resgate cair em dia que ndo seja Dia Util, tal pagamento
serd efetuado no primeiro Dia Util seguinte.

O resgate da totalidade de Cotas ndo impede a emisséo posterior de novas Cotas, independentemente
da realizagdo de Assembleia de Cotistas

10
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5.23

5.24

5.25

5.26

5.27

5.28

No &mbito do processo de liquidacdo antecipada, os Cotistas poderdo resgatar Cotas em Direitos
Creditorios e Ativos Financeiros de Liquidez.

O GESTOR e/ou 0 ADMINISTRADOR podem, a seu exclusivo critério, declarar o fechamento da Classe
de Cotas para a realizacdo de resgates no caso de fechamento dos mercados e em casos excepcionais
de iliquidez dos ativos componentes da Carteira da Classe, inclusive em decorréncia de pedidos de
resgate incompativeis com a liquidez existente, ou que possam implicar alteracdo do tratamento
tributario da Classe ou dos Cotistas, aplicando-se, em tal situacédo, o disposto na regulamentacéo
aplicavel.

Alternativamente a convocacédo de Assembleia Especial de Cotistas para deliberar sobre determinadas
possibilidades, em caso de fechamento da Classe para a realizacdo de resgates, nos termos da
regulamentacéo aplicavel, o GESTOR poderd, a seu critério, e sob sua responsabilidade, cindir do
patriménio da Classe os ativos excepcionalmente iliquidos, para sua utilizagdo no aporte em Cotas de
uma nova classe fechada ou de uma nova subclasse fechada ja existente, observadas as disposi¢ces
da regulamentacé&o aplicavel.

A distribuicdo de quaisquer ganhos e rendimentos da Classe aos Cotistas sera feita a critério do
GESTOR, exclusivamente mediante o resgate de Cotas, com prévia notificacdo aos Cotistas sobre a
distribuicdo e observado o disposto neste CAPITULO 5.

5.26.1 Quaisquer pagamentos aos Cotistas a titulo de resgate deverdo abranger, proporcionalmente
e sem direito de preferéncia ou prioridade, todas as Cotas de uma mesma subclasse ou série,
em beneficio de todos os respectivos titulares, ainda que o Cotista tenha realizado solicitacao
de resgate.

5.26.2 Caso assim deliberado pelo GESTOR, os pagamentos de resgate serdo realizados, como regra
geral, em moeda corrente nacional, considerando o valor da Cota no fechamento do 2°
(segundo) Dia Util imediatamente anterior & data de resgate.

Tendo em vista a responsabilidade do ADMINISTRADOR pela reten¢éo do Imposto de Renda incidente
sobre os rendimentos auferidos pelos Cotistas, nos termos da legislacéo em vigor, ao adquirir as Cotas
da Classe, observado o disposto no item 5.4 acima, o Cotista fica ciente de que a B3 realizara,
observadas suas restricbes operacionais, o compartiihamento das informac¢fes de custo e data de
aquisicdo das Cotas que tenham sido adquiridas, preferencialmente de forma satisfatéria ao Agente
Escriturador, e este repassara os dados ao ADMINISTRADOR, com o objetivo Unico e exclusivo, de
permitir a apuracédo da base de calculo do Imposto de Renda aplicavel. O ndo compartiihamento de
informacdes nos referidos termos implica maior dnus tributdrio para o Cotista, uma vez que o
ADMINISTRADOR néo poderé aferir 0 custo e a data de aquisi¢cao das Cotas.

Sem prejuizo do disposto no item 5.19 acima, o Cotista que nao estiver sujeito a tributacdo do Imposto
de Renda e/ou Imposto sobre Opera¢des Financeiras em razdo de isenc¢do, aliquota zero, imunidade
e outros, poderd ser demandado pelo ADMINISTRADOR a apresentar ao Agente Escriturador
documentacdo comprobatéria de sua situacao tributéria, sob pena de ter descontado do resgate os
valores devidos, conforme o caso e nos termos da legisla¢do em vigor.

5.28.1 O Caotista que tenha apresentado documentacao comprobatéria de sua condigdo de imunidade
ou isencdao tributéria, nos termos do item 5.20 acima, e que tiver essa condi¢ao alterada ou
revogada por disposi¢do normativa, seja por deixar de atender as condi¢cdes e requisitos
prescritos no dispositivo legal aplicavel, ou por ter tal condigdo questionada por autoridade
judicial, fiscal ou regulamentar competente, ou ainda, por ter tal condicdo alterada e/ou
revogada por qualquer outra raz&o que ndo as mencionadas acima, deverd comunicar esse
fato, de forma detalhada e por escrito, ao ADMINISTRADOR, com cOpia para o
CUSTODIANTE, bem como prestar qualquer informacao adicional em relacdo ao tema que lhe
seja solicitada pelo ADMINISTRADOR e/ou pelo CUSTODIANTE.

Classificacdo de Risco das Cotas

5.29

As Cotas nao serao classificadas por Agéncia Classificadora de Risco em funcionamento no Pais, uma
vez que a Classe nao sera destinada ao publico em geral.

11
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CAPITULO 6 — ATRIBUIGAO DE RESULTADO AS COTAS E CALCULO DO VALOR UNITARIO

6.1

6.2

6.3

As Cotas terdo seu Valor Unitario calculado e divulgado pelo ADMINISTRADOR todo Dia Util, no
fechamento dos mercados, a partir do Dia Util seguinte a Data do 1° Aporte, até a data de resgate total
das Cotas, ou na data de liquidacdo da Classe, conforme o caso.

A partir da primeira aplicacdo em Cotas Seniores, o Valor Unitario das Cotas Seniores, calculado no
fechamento de cada Dia Util, equivalera ao menor valor entre: (i) o Valor Unitario na data de primeira
aplicacdo em Cotas Seniores, atualizado pelo Benchmark, sem solugdo de continuidade; e (ii) o
resultado da divisédo do valor do Patrimonio Liquido apurado para o respectivo dia, pelo nimero de Cotas
Seniores em Circulacao na respectiva data de calculo.

A partir da primeira aplicagdo em Cotas Subordinadas Junior seu respectivo Valor Unitario sera
calculado todo Dia Util, devendo tal valor corresponder ao valor do Patriménio Liquido subtraido o valor da
totalidade das Cotas Seniores em circulagdo, se houver, dividido pelo numero de Cotas Subordinadas
Junior em circulacdo no respectivo Dia Util. Este Anexo n&o constitui promessa de rendimentos,
estabelecendo meramente critérios e preferéncias para a distribuicdo de rendimentos entre as Cotas
existentes. As Cotas auferirdo rendimentos somente se os resultados da Carteira da Classe assim o
permitirem.

CAPITULO 7 — ORDEM DE ALOCACAO DE RECURSOS

7.1

7.2

O ADMINISTRADOR e 0 GESTOR obrigam-se a, a partir da Data do 1° Aporte até a liquidag&o integral
das obrigac¢@es da Classe, utilizar os recursos disponiveis na Conta da Classe e/ou mantidos em Ativos
Financeiros de Liquidez, em cada Dia Util, de acordo com a seguinte ordem de prioridade de alocacéo
de modo que cada item abaixo listado apenas sera contemplado apés o direcionamento do montante
total necessério para a satisfagdo dos itens anteriores, ressalvado, enquanto em curso um Evento de
Avaliac@o e/ou um Evento de Liquidacdo, o disposto nos itens 10.1.2 e 10.4.1 abaixo:

0] pagamento dos Encargos;

(ii) constituicdo e/ou recomposicdo da Reserva de Despesas de modo que esta, ao final de cada
Dia Util, seja equivalente ao montante estimado dos Encargos, a serem incorridos nos 6 (seis)
meses calendério imediatamente subsequentes;

(i) pagamento de resgate de Cotas aos Cotistas Dissidentes, nos termos do item 10.4.1 abaixo;
(iv) conversao e pagamento de resgate de Cotas Seniores, se houver;

(V) conversdo e pagamento de resgate de Cotas Subordinadas Junior, observado os
procedimentos deste Regulamento

(vi) aquisicao pela Classe de Direitos Creditérios, observada a Politica de Investimentos; e

(vii)  aquisicdo pela Classe de Ativos Financeiros de Liquidez, observando-se a Politica de
Investimentos.

Em caso de liquidacdo antecipada da Classe, observados os procedimentos descritos no item 11.4 e
seguintes abaixo, os recursos decorrentes do pagamento das Cotas a partir do recebimento dos Ativos
Financeiros de Liquidez e de Direitos Creditérios da Carteira da Classe serdo alocados da seguinte
forma:

0] Pagamento dos Encargos; e

(ii) Pagamento do resgate das Cotas, com a devida observancia dos termos e condi¢des
deste Regulamento.

CAPITULO 8 - METODOLOGIA DE AVALIACAO DOS ATIVOS DA CLASSE

8.1

Os Direitos Creditérios e Ativos Financeiros de Liquidez que compdem a Carteira da Classe terdo seus
valores calculados todo Dia Util conforme a metodologia de avaliagdo descrita no manual do
ADMINISTRADOR, disponivel no seu respectivo website, no endereco:
https://www.finvestdtvm.com.br/.
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8.2

As provisGes para perdas e as perdas havidas com Direitos Creditérios ou com os Ativos Financeiros
de Liquidez integrantes da Carteira serdo, respectivamente, efetuadas ou reconhecidas nos termos da
Instrugdo CVM 489. Desta forma, o valor do saldo dos Direitos Creditérios e/ou Ativos Financeiros de
Liquidez sera reduzido pelo valor da provisdo efetuada ou perda reconhecida.

8.2.1

O efeito de perda ou provisao para devedores duvidosos de Direitos Creditérios de um mesmo

Devedor devera ser mensurado levando-se em consideracdo o disposto no artigo 13 da
Instrucdo CVM 489, sendo facultada a andlise individualizada dos Direitos Creditdrios,
observada a metodologia de avaliacédo descrita no manual do ADMINISTRADOR ou, ainda, no

manual do CUSTODIANTE.

CAPITULO 9 — ASSEMBLEIA ESPECIAL DE COTISTAS

9.1

9.2

Sem prejuizo de outros requisitos e informacg6es previstos na regulamentacao vigente, sdo aplicaveis
a Assembleia Especial de Cotistas as mesmas disposi¢des procedimentais da Assembleia Geral de

Cotistas.

A Assembleia Especial de Cotistas é responséavel por deliberar, observados os quoéruns abaixo, sobre
as matérias especificas da Classe, sem prejuizo das demais disposic¢des previstas na regulamentacéo

aplicavel, incluindo, mas néo se limitando a:

MATERIA SUJEITA A APROVACAO

QUORUM DE DELIBERACAO

(i) deliberar sobre as demonstracdes contabeis da Classe;

Maioria do total das Cotas emitidas

(ii) deliberar sobre a substituicio de Prestadores de
Servigos Essenciais;

Maioria do total das Cotas emitidas

(iii) deliberar sobre elevacéo da Taxa de Administracdo, da
Taxa de Gestdo, da taxa minima de custddia, se houver,
e/ou da taxa de performance, se houver, inclusive na
hip6tese de restabelecimento de taxa que tenha sido objeto
de reducéo;

Maioria do total das Cotas emitidas

(iv) deliberar sobre a incorporagéo, a fusdo, a cisdo total ou
parcial, ou a transformacgéo da Classe;

2/3 (dois ter¢os) do total das Cotas
emitidas

(v) deliberar sobre o inicio dos procedimentos de
liquidacdo da Classe e o plano de liquidacdo elaborado
pelos Prestadores de Servigos Essenciais, na ocorréncia de
um Evento de Liquidacao;

2/3 (dois ter¢os) do total das Cotas
emitidas

(vi) alterar as caracteristicas, direitos e

obrigacdes das Cotas;

vantagens,

Maioria do total das Cotas emitidas

(vii) alterar critérios e procedimentos para resgate de Cotas
mediante dagdo em pagamento de Direitos Creditérios;

2/3 (dois tergos) do total das Cotas
emitidas

(viii) alterar a Politica de Investimentos;

Maioria do total das Cotas emitidas

(ix) alterar os Critérios de Elegibilidade;

Maioria do total das Cotas emitidas

(x) alterar os Eventos de Avaliacdo, os Eventos de
Liguidacéo, os Eventos de Verificacdo do Patriménio e/ou
das consequéncias deles decorrentes em funcdo do
previsto neste Anexo;

Maioria do total das Cotas emitidas

(xi) deliberar sobre o plano de resolucdo do Patriménio
Liquido negativo da Classe, nos termos da Resolugao CVM
175; e

Maioria do total das Cotas emitidas

(xii) deliberar sobre o pedido de declaracdo judicial de
insolvéncia da Classe.

2/3 (dois tercos) do total das Cotas
emitidas

13




Docusign Envelope ID: 6AGEBA32-BFEA-4724-B246-8260A024DDE3

Anexo | ao Regulamento

CLASSE UNICA DE RESPONSABILIDADE LIMITADA DO PLGN FORNECEDORES FUNDO DE
INVESTIMENTO EM DIREITOS CREDITORIOS

CNPJ n°®55.947.377/0001-44

9.3 Caso a matéria em deliberac&o resulte ou possa resultar em uma reducdo do indice de Subordinacéo,
somente podem votar os titulares de Subclasses de Cotas Seniores.

CAPI'TULO~10 - EVENTOS DE AVALIAGAO, EVENTOS DE
LIQUIDACAO, E PROCEDIMENTOS DE LIQUIDACAO ANTECIPADA

Eventos de Avaliacdo

10.1 As seguintes hipoteses sédo consideradas Eventos de Avaliacao:

0] inobservancia pelo ADMINISTRADOR, pelo CUSTODIANTE e/ou pelo GESTOR de seus
deveres e obrigacdes previstos neste Regulamento e no presente Anexo, desde que, uma vez
notificados para sanar ou justificar o descumprimento, o ADMINISTRADOR, o CUSTODIANTE
e/lou 0 GESTOR, conforme o caso, ndo o sane no prazo de 5 (cinco) Dias Uteis contados do
recebimento da referida notificacdo;

(i) aquisicéo, pela Classe, de Direitos Creditérios que estejam em desacordo com os Critérios de
Elegibilidade previstos neste Regulamento no momento de sua aquisi¢do, ndo revertida em até
30 (trinta) dias;

(i) caso a Reserva de Despesas ndo seja constituida e/ou recomposta nos termos do item
7.1(i))acima; e/ou

(iv) verificagcdo do descumprimento da Politica de Investimentos no fechamento dos mercados por
15 (quinze) Dias Uteis consecutivos;

(V) renincia do ADMINISTRADOR ou do GESTOR, sem que tenham sido tomadas
tempestivamente as providéncias previstas na secdo VIl da Parte Geral da Resolu¢cdo CVM
175da parte geral deste Anexo.

10.1.1 Na ocorréncia de qualquer Evento de Avaliacdo, o GESTOR ou o ADMINISTRADOR
comunicara imediatamente tal fato ao ADMINISTRADOR ou ao GESTOR, respectivamente. O
ADMINISTRADOR devera convocar a Assembleia Especial de Cotistas, para avaliar o grau de
comprometimento das atividades da Classe em razdo do Evento de Avaliagdo, podendo a
Assembleia Especial de Cotistas deliberar: (i) pela continuidade das atividades da Classe; ou
(if) que o Evento de Avaliagdo que deu causa a Assembleia Especial de Cotistas constitui um
Evento de Liquidagédo, hipotese em que deverdo ser deliberadas as matérias referidas no item
10.4.1 abaixo e adotados os procedimentos previstos no item 10.4.3 abaixo.

10.1.2 No momento de verificacdo de qualquer Evento de Avaliacéo, os procedimentos de aquisi¢cdo
de novos Direitos Creditérios e, se aplicavel, de resgate das Cotas, deverdo ser imediatamente
interrompidos, até que: (i) seja proferida deciséo final em Assembleia Especial de Cotistas,
convocada especificamente para este fim, nos termos do item 10.1.1 acima, autorizando a
retomada dos procedimentos de aquisicao de novos Direitos Creditérios e resgate das Cotas;
e/ou (ii) seja sanado o Evento de Avaliacéo.

10.1.3 Na hipétese de néo instalacdo da Assembleia Especial de Cotistas por falta de quérum, o
ADMINISTRADOR dara inicio aos procedimentos referentes a liquidagdo da Classe, com o
consequente resgate das Cotas, nos termos do item 10.4 e seguintes, abaixo.

Eventos de Verificacdo de Patrim6nio Liguido Negativo

10.2  Os seguintes eventos obrigardo o ADMINISTRADOR a verificar se o Patriménio Liquido da Classe esta

negativo:
0] qualquer pedido de declaracgéo judicial de insolvéncia da Classe;
(i) inadimpléncia de obrigacdes financeiras de devedor e/ou emissor de ativos detidos pela Classe

que representem percentual relevante de seu Patriménio Liquido;
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(iii)

(iv)

V)

pedido de recuperacdo extrajudicial, de recuperacédo judicial, ou de faléncia de Devedor e/ou
emissor de ativos detidos pela Classe que representem percentual relevante de seu Patrimdnio
Liquido;

condenacdo da Classe de natureza judicial e/ou arbitral e/ou administrativa e/ou outras
similares ao pagamento de valor relevante de seu Patrimonio Liquido; e

caso caracterizado quaisquer dos Eventos de Avaliacdo e/ou Eventos de Liquidacao.

Eventos de Liguidacdo

10.3  As seguintes hipoteses séo consideradas Eventos de Liquidacéo:

(i)

(ii)

(i)

(iv)

(v)

(vi)

(Vi)

caso seja deliberado em Assembleia Especial de Cotistas que um Evento de Avaliacao constitui
um Evento de Liquidacéo;

na hipé6tese de rentncia do CUSTODIANTE, sem que tenha havido sua substituicdo por outra
instituicdo, de acordo com os procedimentos estabelecidos neste Anexo;

rentncia do ADMINISTRADOR ou do GESTOR sem que a Assembleia Especial de Cotistas
eficazmente nomeie instituicdo habilitada para substitui-lo, nos termos estabelecidos neste
Anexo;

por determinacdo da CVM, em caso de violacdo de normas legais ou regulamentares;

sempre que assim decidido pelos Cotistas em Assembleia Especial de Cotistas especialmente
convocada para tal fim;

intervencéo ou liquidacéo extrajudicial do CUSTODIANTE, ADMINISTRADOR, ou GESTOR,
sem a sua efetiva substituicdo nos termos deste Anexo; e/ou

se o Patriménio Liquido médio da Classe for inferior a R$ 1.000.000,00 (um milhdo de reais)
pelo periodo de 90 (noventa) dias consecutivos.

Procedimentos de Liquidacdo Antecipada

10.4 Verificado quaisquer dos Eventos de Liquidacdo, o ADMINISTRADOR devera dar inicio aos
procedimentos de liquidagéo antecipada da Classe, definidos nos itens a seguir.

10.4.1

10.4.2

10.4.3

Na hipotese prevista no item 10.4 acima, o ADMINISTRADOR devera: (i) interromper os
procedimentos de aquisi¢cao de novos Direitos Creditérios e, se aplicavel, de resgate das Cotas;
e (ii) convocar imediatamente uma Assembleia Especial de Cotistas, a fim de que os Cotistas
deliberem sobre o inicio dos procedimentos de liquidagdo da Classe e o plano de liquidacao
elaborado pelos Prestadores de Servicos Essenciais nos termos do artigo 126 da parte geral
da Resolucdo CVM 175, bem como sobre os procedimentos que serdo adotados para preservar
seus direitos, interesses e prerrogativas, assegurando-se, no caso de decisdo assemblear pela
interrupcdo dos procedimentos de liquidacéo antecipada da Classe, que os Cotistas Dissidentes
solicitem o resgate de suas respectivas Cotas por seu respectivo Valor Unitario e de acordo
com os prazos previstos neste Regulamento.

Caso a Assembleia Especial de Cotistas referida no item 10.4.1 acima ndo seja instalada em
segunda convocacdo, em virtude do ndo comparecimento de quaisquer Cotistas, 0
ADMINISTRADOR convocara nova Assembleia Especial de Cotistas; apds o que, caso
novamente ndo seja instalada em segunda convocacdo a referida Assembleia Especial de
Cotistas, 0 ADMINISTRADOR podera adotar os procedimentos descritos no item 10.4.3 abaixo.

Exceto se a Assembleia Especial de Cotistas referida no item 10.4.1 acima determinar a ndo
liquidacao antecipada da Classe, a Classe resgatara todas as Cotas. O resgate das Cotas sera
realizado ao mesmo tempo, respeitando-se a Ordem de Subordinacéo e a igualdade de condicdes
para as Cotas de uma mesma Subclasse e 0s seguintes procedimentos:

0] o ADMINISTRADOR (i) liquidara todos os investimentos e aplicacdes detidas pela
Classe, e (ii) transferira todos os recursos recebidos a Conta da Classe;
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10.5

10.6

10.7

(ii) todos os recursos decorrentes do recebimento, pela Classe, dos valores dos Direitos
Creditorios, serao imediatamente destinados a Conta da Classe; e

(i) observada a ordem de alocagdo dos recursos definida no Capitulo 7 acima, o
ADMINISTRADOR debitara a Conta da Classe e procedera ao resgate antecipado das
Cotas até o limite dos recursos disponiveis.

10.4.4 Na hipotese de insuficiéncia de recursos para o pagamento integral das Cotas, o
ADMINISTRADOR podera convocar Assembleia Especial de Cotistas para deliberar sobre a
possibilidade do resgate dessas Cotas em Direitos Creditérios e/ou Ativos Financeiros de
Liquidez, nos termos e condi¢cdes constantes da legislacdo em vigor, que devera observar a
ordem de alocagao dos recursos definida no Capitulo 7 acima e os procedimentos previstos no
item 10.5 abaixo.

Caso a Classe ndo detenha, na data de liquida¢édo antecipada da Classe, recursos em moeda corrente
nacional suficientes para efetuar o pagamento do resgate devido as Cotas, as Cotas poderdo ser
resgatadas mediante a entrega dos Direitos Creditérios e/ou dos Ativos Financeiros de Liquidez
integrantes da Carteira em pagamento aos Cotistas. Os Cotistas poderao receber Direitos Creditorios
e/ou Ativos Financeiros de Liquidez no resgate de suas Cotas, sendo o respectivo pagamento realizado
fora do ambiente da B3.

10.5.1 Qualquer entrega de Direitos Creditdrios e/ou Ativos Financeiros de Liquidez, para fins de
pagamento de resgate aos Cotistas, deverd ser realizada mediante a utlizacdo de
procedimento de rateio, considerando a propor¢éo do nimero de Cotas detido por cada um dos
Cotistas no momento do rateio em relagédo ao Patriménio Liquido, fora do a&mbito da B3.

A Assembleia Especial de Cotistas devera deliberar sobre os procedimentos de entrega dos Direitos
Creditérios e Ativos Financeiros de Liquidez integrantes da Carteira como pagamento aos Cotistas pelo
resgate de suas Cotas, observado o quérum de deliberacdo de que trata este Regulamento e a
regulamentacéo aplicavel.

10.6.1 Caso a Assembleia Especial de Cotistas referida no item 10.6 acima néo seja instalada em
segunda convocacdo, em virtude do n&o comparecimento de quaisquer Cotistas, o
ADMINISTRADOR convocara nova Assembleia Especial de Cotistas; apds o que, caso
novamente ndo seja instalada em segunda convocacdo a referida Assembleia Especial de
Cotistas, 0o ADMINISTRADOR podera adotar os procedimentos descritos no item 10.7 abaixo.

Na hipotese do item 10.6.1 acima ou na hipétese de a Assembleia Especial de Cotistas referida no item
10.6 acima ndo chegar a acordo comum referente aos procedimentos de entrega dos Direitos
Creditérios e/ou Ativos Financeiros de Liquidez integrantes da Carteira como pagamento aos Cotistas
pelo resgate de suas Cotas, o ADMINISTRADOR - desde j& investido pelos Cotistas dos bastantes
poderes para tanto — entregara aos Cotistas, a titulo de resgate de suas Cotas, os Direitos Creditérios
e/ou os Ativos Financeiros de Liquidez integrantes da Carteira mediante a constituicdo de um
condominio civil, nos termos do artigo 1.314 do Cdédigo Civil, o qual sucedera a Classe em todos os
seus direitos e obrigacdes, sendo que o quinhdo que cabera a cada Cotista sera calculado de acordo
com a propor¢cdo de Cotas detidas frente ao Patriménio Liquido quando da constituicdo da efetiva
liquidacao da Classe. Ap0s a constituicdo do condominio acima referido, o ADMINISTRADOR estara
desobrigada em relagdo as responsabilidades estabelecidas neste Regulamento, ficando autorizada a
liquidar a Classe perante as autoridades competentes.

10.7.1 O ADMINISTRADOR devera notificar os Cotistas, por meio (i) de carta enderecada a cada um
dos Cotistas e/ou (ii) correio eletronico enderecado a cada um dos Cotistas, conforme disposto
neste Regulamento, para que os mesmos elejam um administrador para o referido condominio
de Direitos Creditérios e Ativos Financeiros de Liquidez, na forma do artigo 1.323 do Cddigo
Civil, informando a proporgéo de Direitos Creditorios e Ativos Financeiros de Liquidez a que
cada Caotista faz jus, sem que isso represente qualquer responsabilidade do ADMINISTRADOR
perante os Cotistas apds a constituicdo do condominio.

10.7.2 Caso os titulares das Cotas nao procedam a eleicao do administrador do condominio dentro do
prazo de 30 (trinta) dias contados da notificagdo acima referida, essa funcéo sera exercida pelo
titular de Cotas que detenha a maioria das Cotas.
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10.8

10.9

Uma vez que o FUNDO é constituido com classe Unica de Cotas, a liquidacdo da Classe acarretara,
para todos os fins e efeitos, a liquidacdo do FUNDO.

O CUSTODIANTE e/ou o depositario, conforme o caso, fara a guarda dos Documentos Comprobatérios
e dos Ativos Financeiros de Liquidez pelo prazo improrrogavel de 30 (trinta) dias contados da
notificacdo referida no item 10.7.2 acima, dentro do qual o administrador do condominio, eleito pelos
Cotistas ou ao qual essa funcéo tenha sido atribuida nos termos deste Regulamento, indicara ao
CUSTODIANTE, hora e local para que seja feita a entrega dos Direitos Creditérios, dos Documentos
Comprobatérios e Ativos Financeiros de Liquidez. Expirado este prazo, o ADMINISTRADOR podera
promover a consignacdo dos Direitos Creditérios, dos Documentos Comprobatérios e dos Ativos
Financeiros de Liquidez, na forma do artigo 334 do Cdadigo Civil.

CAPITULO 11 — PRESTADORES DE SERVICOS
Administracdo

111

11.2

11.3

114

A Classe serd administrada pelo ADMINISTRADOR. Observadas as limitagGes estabelecidas neste
Regulamento e nas demais disposic6es legais e regulamentares vigentes, o ADMINISTRADOR tem
poderes para praticar todos os atos necessarios a administracdo da Classe, observadas as
competéncias inerentes ao GESTOR.

Incluem-se entre as obrigacdes do ADMINISTRADOR, contratar, em nome da Classe, se necessario,
com terceiros devidamente habilitados e autorizados, 0s seguintes servi¢cos: (i) tesouraria, controle e
processamento dos ativos; (ii) escrituracao das Cotas; (iii) auditoria independente, nos termos do artigo
69 da Resolucdo CVM 175; (iv) registro de direitos creditérios em entidade registradora autorizada pelo
BACEN, conforme aplicavel; (v) custédia dos direitos creditérios, quando ndo forem objeto de registro
em entidade registradora, alcangando 0s servigcos previstos na Sec¢éo IV do Capitulo VIII do Anexo
Normativo Il da Resolugdo CVM 175; (vi) custodia de valores mobiliarios, se for o caso; (vii) guarda da
documentacdo que constitui o lastro dos direitos creditorios, a qual pode se dar por meio fisico ou
eletrbnico; e (viii) liquidagéo fisica ou eletrdnica e financeira dos Direitos Creditdrios.

Incumbe, ainda, ao ADMINISTRADOR as seguintes atividades:

0] sem prejuizo da observancia dos procedimentos relativos as demonstra¢des contabeis, manter,
separadamente, registros com informac¢des completas sobre toda e qualquer modalidade de
negociacdo realizada entre o ADMINISTRADOR, GESTOR, CUSTODIANTE, entidade
registradora, consultora e respectivas partes relacionadas, de um lado; e a Classe, de outro;

(ii) encaminhar, ao Sistema de Informacdes de Créditos do BACEN — SCR, mensalmente, no prazo
de até 10 (dez) Dias Uteis apés 0 més a que se referirem, documento composto pelos dados
individualizados de risco de crédito referentes a cada operacdo de crédito, conforme modelos
disponiveis na pagina do BACEN na rede mundial de computadores;

(iii) obter autorizacé@o especifica do Devedor, passivel de comprovacéo, para fins de consulta as
informacdes constantes do SCR; e

(iv) no que se refere a classe que adquira os precatérios federais, monitorar e informar,
imediatamente, via comunicado ao mercado ou fato relevante, a depender da relevancia, sobre
quaisquer eventos de reavaliacdo do ativo.

Incluem-se entre as obrigacdes do ADMINISTRADOR, sem prejuizo de outras previstas na
regulamentacéo:

0] diligenciar para que sejam mantidos, as suas expensas, atualizados e em perfeita ordem:
€) o registro de Cotistas;
(b) o livro de atas das Assembleias de Cotistas;
(©) o livro ou lista de presenca de Cotistas;

(d) os pareceres do Auditor Independente; e

(e) 0s registros contabeis referentes as operacdes e ao patrimonio da Classe;
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11.5

11.6

11.7

11.8

11.9

(ii) pagar a multa cominatoria as suas expensas, nos termos da legislagéo vigente, por cada dia de
atraso no cumprimento dos prazos previstos na regulamentacéo aplicavel;

(i) elaborar e divulgar as informag6es periddicas e eventuais da Classe;

(iv) manter atualizada junto a CVM a lista de todos os prestadores de servicos contratados pela
Classe, inclusive os Prestadores de Servicos Essenciais, bem como as demais informacdes
cadastrais da Classe e suas Subclasses de Cotas;

(v) manter servico de atendimento ao Cotista, responsavel pelo esclarecimento de davidas e pelo
recebimento de reclamacdes;

(vi) monitorar as hip6teses de Liquidacdo Antecipada;

(vii) observar as disposi¢des constantes do Regulamento; e

(viii)  cumprir as delibera¢des da Assembleia de Cotistas.

E vedado ao ADMINISTRADOR, praticar os seguintes atos em nome da Classe:

0] contrair ou efetuar empréstimos exceto (a) na situagdo de empréstimo contraido para fazer
frente ao inadimplemento de Cotistas que deixem de integralizar as Cotas que subscrevem,
observado que o valor do empréstimo estara limitado ao montante necessario para assegurar
o cumprimento do compromisso de investimento previamente assumido pela Classe ou para
garantir a continuidade de suas operacdes; ou (b) para cobrir o Patriménio Liquido negativo,
nos termos do artigo 122, Il, “a”, 3, da parte geral da Resolugdo CVM 175;

(ii) vender Cotas a prestacao;

(i) garantir rendimento predeterminado aos Cotistas;

(iv) utilizar recursos da classe para pagamento de seguro contra perdas financeiras de Cotistas; e
(V) praticar qualquer ato de liberalidade.

E vedado ao ADMINISTRADOR receber ou orientar o recebimento de dep6sito em conta corrente que
nao seja de titularidade da Classe ou seja conta-vinculada.

E vedado ao ADMINISTRADOR, em nome da Classe: (a) prestar fianca, aval, aceite ou coobrigar-se
sob qualquer outra forma,; (b) realizar opera¢des e negociar com ativos financeiros ou modalidades de
investimento nao previstos neste Regulamento; (c) aplicar recursos diretamente no exterior; (d) adquirir
Cotas; (e) pagar ou ressarcir-se de multas impostas em razao do descumprimento de normas previstas
neste Regulamento; (f) vender Cotas a prestacdo; (g) vender Cotas a instituicbes financeiras e
sociedades de arrendamento mercantil cedentes ou endossantes de direitos creditorios, exceto quando
se tratar de Cotas cuja Subclasse subordine-se as demais para efeito de resgate; (h) prometer
rendimento predeterminado aos Cotistas; (i) fazer, em sua propaganda ou em outros documentos
apresentados aos investidores, promessas de retiradas ou de rendimentos, com base em seu proprio
desempenho, no desempenho alheio ou no de ativos financeiros ou modalidades de investimento
disponiveis no ambito do mercado financeiro; (j) delegar poderes de gestao da Carteira; e (k) efetuar
locacéo, empréstimo, penhor ou caucdo dos direitos e demais ativos integrantes da Carteira.

E vedado ao ADMINISTRADOR, em sua respectiva esfera de atuaco, aceitar que as garantias em
favor da Classe sejam formalizadas em nomes de terceiros que ndo representem a Classe, ressalvada
a possibilidade de formalizacdo de garantias em favor do ADMINISTRADOR, do GESTOR ou de
terceiros que representam a Classe como titulares da garantia, que devem diligenciar para segrega-las
adequadamente dos seus proprios patrimonios.

O ADMINISTRADOR dispde de regras e procedimentos adequados, por escrito e passiveis de
verificagcdo, que Ihe permitem verificar o cumprimento, pelos prestadores de servigos contratados pelo
ADMINISTRADOR em nome da Classe das fungfes para os quais foram contratados, sendo certo que
tais regras e procedimentos disponibilizados e mantidos atualizados em seu website, no endereco:
https://www.finvestdtvm.com.br/.
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Gestéao

11.10

1111

11.12

11.13

11.14

11.15

11.16

O GESTOR, observadas as limitagc6es legais e as previstas na regulamentacéo aplicavel, tem poderes
para praticar os atos necessarios a gestédo da Carteira de ativos, na sua respectiva esfera de atuacao.

Incluem-se entre as obrigacdes do GESTOR, contratar, em nome da Classe, se necessario, com
terceiros devidamente habilitados e autorizados, 0s seguintes servigos: (i) intermediacao de operacdes
para a Carteira; (ii) distribuicdo de cotas; (iii) consultoria de investimentos; (iv) classificagdo de risco
por agéncia de classificacao de risco de crédito; (vi) formador de mercado; (vi) cogestédo da Carteira;
(vii) consultoria especializada; e (viii) agente de cobranca.

Compete ao GESTOR negociar os ativos da Carteira, bem como firmar, quando for o caso, todo e
gualquer contrato ou documento relativo a negociacéo de Ativos, qualquer que seja a sua natureza,
representando a Classe para essa finalidade.

11.12.1Sem prejuizo de outras atribuic6es impostas pela regulamentacdo aplicavel, 0 GESTOR sera
responséavel pelas seguintes atividades, de acordo com os termos deste Regulamento:

0) estruturar a Classe;

(i) adquirir, em nome da Classe, Direitos Creditérios e Ativos Financeiros de Liquidez, nos
termos deste Regulamento, observados os termos e condi¢cdes aplicaveis a referida aquisicdo
(incluindo, mas néo se limitando, a Politica de Investimentos e os Critérios de Elegibilidade, conforme
aplicavel);

(i) validar os Direitos Creditérios em relagdo aos Critérios de Elegibilidade estabelecidas
neste Regulamento;

(iv) gerir os Direitos Creditdrios e Ativos Financeiros de Liquidez integrantes da Carteira,
em nome da Classe;

(v) executar a Politica de Investimentos e adotar todas as demais medidas relacionadas a
gestdo da Carteira, observadas a legislac@o e a regulamentacéo aplicaveis;

(vi) efetuar a correta formalizagdo dos documentos relativos a cessdo ou endosso dos
Direitos Creditérios; e

(vii) registrar os Direitos Creditérios na entidade registradora da Classe ou entrega-los ao
CUSTODIANTE ou ADMINISTRADOR, conforme o caso.

Incluem-se entre as obrigacdes do GESTOR:

0] informar ao ADMINISTRADOR, de imediato, caso ocorra qualquer alteracdo em prestador de
servico por ela contratado;

(ii) providenciar a elaboracdo do material de divulgacdo da classe para utilizacdo pelos
distribuidores, as suas expensas; e

(i) diligenciar para manter atualizada e em perfeita ordem, as suas expensas, a documentacao
relativa as operacdes da Classe.

No ambito das diligéncias relacionadas a aquisi¢cao de Direitos Creditérios, 0 GESTOR deve verificar a
possibilidade de ineficacia da cessdo ou endosso a classe em virtude de riscos de natureza fiscal,
alcancando Direitos Creditérios que tenham Representatividade no patriménio da classe, assim como
dar ciéncia do risco, caso existente, no Termo de Adesado e no material de divulgacéo.

E vedado ao GESTOR receber ou orientar o recebimento de depdsito em conta corrente que ndo seja
de titularidade da Classe ou seja conta-vinculada.

E vedado ao GESTOR, em sua respectiva esfera de atuacio, aceitar que as garantias em favor da
classe sejam formalizadas em nome de terceiros que ndo representem a Classe, ressalvada a
possibilidade de formalizagdo de garantias em favor do ADMINISTRADOR, GESTOR ou terceiros que
representem a Classe como titular da garantia, que devem diligenciar para segrega-las adequadamente
dos seus proprios patriménios.
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Verificacdo do Lastro quando da Aquisicdo de Direitos Creditérios

11.17 No ambito das diligéncias relacionadas a aquisi¢ao de Direitos Creditérios caracterizados como direitos
e titulos representativos de crédito, conforme referidos na alinea “a” do inciso Xl do artigo 2° do Anexo
Normativo Il da Resolucdo CVM 175, o GESTOR, ou terceiro contratado para tanto, deve verificar a
existéncia, integridade e titularidade do lastro dos Direitos Creditérios por amostragem, utilizando
modelo estatistico consistente e passivel de verificacdo, observados os parametros previstos no
Complemento 2 ao presente Anexo.

11.17.1As regras e procedimentos aplicaveis a verificacdo de lastro por amostragem devem ser
disponibilizados e mantidos atualizados pelo ADMINISTRADOR na mesma pagina eletrénica
onde estejam disponibilizadas as informacdes periddicas e eventuais da Classe.

11.17.20 GESTOR pode contratar terceiros para efetuar a verificagdo do lastro, inclusive a entidade
registradora, o CUSTODIANTE ou a eventual consultora especializada, devendo constar do
contrato de prestacdo de servicos as regras e procedimentos aplicaveis a verificagdo, sendo
que o GESTOR sera responsavel pela fiscalizacdo da atuacdo do agente contratado no tocante
a observancia as regras e procedimentos aplicaveis & verificagao.

Custdodia e Verificacao do Lastro guando do inadimplemento ou substituicdo dos Direitos Creditorios

11.18 Caso a Classe aplique recursos em Direitos Creditérios que ndo sejam passiveis de registro em
entidade registradora na data deste Regulamento, o ADMINISTRADOR deve contratar o servigo de
custddia para a Carteira.

11.19 Os servigos de custodia qualificada dos Direitos Creditérios e dos Ativos Financeiros de Liquidez, bem
como a guarda fisica dos originais dos Direitos Creditérios e dos Documentos Comprobatdrios, serdo
prestados pelo CUSTODIANTE.

11.20 Sao atribuicdes do CUSTODIANTE, observado o disposto neste Regulamento e na regulamentacéo

aplicavel:
0] realizar a liquidagao fisica ou eletrnica e financeira dos Direitos Creditérios;
(ii) cobrar e receber, em nome da Classe, pagamentos, resgate de titulos ou qualquer outro

rendimento relativo aos ativos da Carteira, depositando os valores recebidos diretamente em
conta de titularidade da Classe ou, se for o caso, em conta-vinculada;

(i) receber e realizar a guarda da documentacao relativa ao lastro dos Direitos Creditorios e Ativos
Financeiros de Liquidez, observado o disposto no item 12.19.1 abaixo; e

(iv) notificar o ADMINISTRADOR, em até 5 (cinco) Dias Uteis, contados da sua identificacéo, a
respeito de inconsisténcias verificadas nos Documentos Comprobatérios e nos documentos
adicionais, conforme aplicavel, possibilitando que sejam tratadas tempestivamente pelo
ADMINISTRADOR.

11.20.10 CUSTODIANTE poderad subcontratar prestadores de servicos para a prestacdo de
determinados servicos ao FUNDO e & Classe, na forma da regulamentagdo aplicavel,
observado que os prestadores de servicos eventualmente subcontratados ndo podem ser, em
relagdo a Classe, os originadores, cedentes, endossante, 0 GESTOR, consultora especializada
ou partes a eles relacionadas.

11.21 Em razéao de a Classe possuir significativa quantidade de Direitos Creditérios cedidos e/ou endossados,
expressiva diversificagdo de devedores, de cedentes e/ou endossantes, além de atuar em varios
segmentos, 0 CUSTODIANTE, quando contratado para tanto, esta autorizado a efetuar a verificagdo
do lastro dos Direitos Creditorios por amostragem, sempre que permitido pela legislacdo e
regulamentacédo aplicaveis, realizando-a com base nos parametros estabelecidos no Complemento 2
deste Anexo.

11.22 Os Documentos Comprobatérios relativos aos Direitos Creditérios integrantes da Carteira inadimplidos
ef/ou substituidos num dado trimestre serdo, no referido trimestre, objeto de verificacéo individualizada
e integral pelo CUSTODIANTE ou terceiro por ele contratado.
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11.23 Eventuais vicios verificados nos Documentos Comprobatérios que evidenciam o lastro dos Direitos
Creditérios Inadimplidos e/ou substituidos num dado trimestre serdo comunicados por escrito pelo
CUSTODIANTE ao ADMINISTRADOR em até 5 (cinco) Dias Uteis da sua verificagdo, para que sejam
tomadas as medidas necessérias.

Monitoramento e Cobranca dos Direitos Creditérios a Performar

11.24 O GESTOR, em nome da Classe, podera contratar um ou mais terceiros para 0 monitoramento e
cobranca dos Direitos Creditérios a Performar, os quais poderao ser partes relacionadas ou integrar o
grupo do ADMINISTRADOR ou dos demais prestadores de servicos da Classe, observado o disposto
neste Regulamento e na regulamentacao aplicavel.

Cobranca dos Direitos Creditérios Inadimplidos

11.25 O GESTOR, em nome da Classe, podera contratar um ou mais terceiros para a prestacdo de servi¢cos
de Agente de Cobranca de Direitos Creditérios Inadimplidos, os quais poderéo ser partes relacionadas
ou integrar o grupo do ADMINISTRADOR ou dos demais prestadores de servigos da Classe. Seréo
atribuicbes do Agente de Cobranca, observado o disposto neste Regulamento e na regulamentacao
aplicavel:

0] sempre que necessario, notificar os Devedores sobre a cessdo dos Direitos Creditorios a
Classe, nos termos do Art. 290 do Cédigo Civil;

(ii) sempre que solicitado pelo ADMINISTRADOR elou pelo GESTOR, reportar ao
ADMINISTRADOR e ao GESTOR as ac¢des tomadas pelo Agente de Cobranca e/ou eventos
relevantes ocorridos no ambito da cobranga, seja judicial ou extrajudicial, dos Direitos
Creditérios Inadimplidos, bem como o estado de referida cobrancga;

(iii) comparecer a Assembleia de Cotistas quando assim requerido pelo ADMINISTRADOR;

(iv) enviar e confirmar o recebimento dos boletos bancéarios de cobranga pelos Devedores, se

houver;
(V) controlar, coordenar, gerir e fiscalizar as agbes de cobranca de Direitos Creditorios
Inadimplidos;

(vi) adotar, em nome e por conta da Classe, todos os procedimentos de cobranca dos Direitos
Creditérios Inadimplidos de titularidade da Classe;

(vii) conforme o caso, efetuar a inclusédo ou exclusdo do nome de quaisquer devedores dos Direitos
Creditérios Inadimplidos no registro negativo de 6rgaos e/ou sistemas de informacao e protecao
ao crédito; e

(viii)  conduzir, por si ou por meio dos assessores legais contratados para esse fim, processo
administrativo, judicial e/ou arbitral contra os Devedores e/ou Cedentes, seus coobrigados e
garantidores, incluindo, ainda, a excussdo de eventuais garantias acessoérias aos Direitos
Creditorios.

11.25.1Caso aplicavel, o Agente de Cobranca podera, as suas expensas, subcontratar parte da
atividade de cobranca a terceiros, sempre observadas os termos deste Regulamento e as
especificidades do Direito Creditério.

11.26 Tendo em vista que as carteiras de Direitos Creditorios que venham a ser adquiridas pela Classe terao
processos de originacao e de politicas de concesséo de crédito variados e distintos, a Classe adotara,
por meio do GESTOR ou do Agente de Cobranga, para cada carteira de Direitos Creditdrios especifica,
diferentes estratégias e procedimentos de cobranc¢a nos esfor¢os de cobranca dos pagamentos de tais
Direitos Creditorios especificos. Dessa forma, este Regulamento e este Anexo ndo incluem a descri¢cao
dos processos de cobranca dos Direitos Creditérios Inadimplidos, os quais serdo definidos pelo
GESTOR e/ou pelo Agente de Cobranca de acordo com a natureza especifica dos Direitos Creditdrios
Inadimplidos.
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CAPITULO 12 — TAXAS DE ADMINISTRAGCAO, GESTAO, MAXIMA DE DISTRIBUICAO E MAXIMA DE
CUSTODIA

Taxa de Administracdo

12.1 Pelos servicos de administracdo, tesouraria, controladoria e escrituracao, a Classe pagara a Taxa de
Administracdo, com o valor correspondente a 0,15% (quinze centésimos por cento) ao ano aplicado
sobre o Patriménio Liquido, observado o valor minimo mensal de R$ 2.500,00 (dois mil e quinhentos
reais).

12.1.1 A Taxa de Administracdo sera calculada e provisionada todo Dia Util & razdo de 1/252 (um
inteiro e duzentos e cinquenta e dois avos) com base no valor do Patriménio Liquido do Dia Util
anterior.

12.1.2 A Taxade Administracao sera paga mensalmente ao ADMINISTRADOR, observado o disposto
no item 12.2 abaixo, por periodo vencido, até o 5° (quinto) Dia Util do més subsequente a
prestacdo dos servigos, a partir do més em que ocorrer o primeiro aporte em Cotas da Classe.

12.2 O ADMINISTRADOR podera estabelecer que parcelas da Taxa de Administracdo sejam pagas
diretamente pela Classe aos prestadores de servigos contratados, desde que o somatdrio dessas
parcelas ndo exceda o montante total da Taxa de Administracao.

12.3 Na&o serdo cobradas da Classe ou dos Cotistas taxas de performance, de ingresso ou de saida.
Taxa de Gestéo

12.4 Sera devida ao GESTOR, pela operacionalizagdo da cessao, formalizacdo e cobranca dos Direitos
Creditérios, uma remuneracao equivalente a, no maximo, 0,2% (dois décimos por cento) dos resultados
recebidos pela Classe em decorréncia do pagamento de determinados Direitos Creditérios adquiridos

pela Classe, a ser paga mensalmente pela Classe diretamente ao Gestor (“Taxa de Gestao”).

12.4.1 O GESTOR podera, a seu exclusivo critério, deixar de cobrar, total, ou parcialmente, a Taxa de
Gestéo por periodos por ele estabelecidos.

Taxa Maxima de Custédia

12.5 Pelos servicos de custddia qualificada dos Direitos Creditérios e dos Ativos Financeiros de Liquidez
ndo sera devida nenhuma remuneragdo ao CUSTODIANTE, de modo que taxa maxima de custédia a
ser paga pela Classe ao CUSTODIANTE corresponde a 0% (zero por cento) ao ano.

Taxas de Ingresso e de Saida

12.6 Na&ao serdo cobradas taxas de ingresso ou de saida dos Cotistas que integralizarem ou resgatarem suas
Cotas.

CAPITULO 13 — CUSTOS REFERENTES A DEFESA DOS INTERESSES DA CLASSE

13.1 Caso a Classe ndo possua recursos disponiveis, em moeda corrente nacional, suficientes para a
adocdo e manutencdo, direta ou indireta, dos procedimentos judiciais e extrajudiciais hecessarios a
cobranca dos Direitos Creditérios e dos Ativos Financeiros de Liquidez de titularidade da Classe e a
defesa dos direitos, interesses e prerrogativas da Classe, a maioria dos titulares das Cotas, reunidos
em Assembleia Especial de Cotistas, podera aprovar o aporte de recursos a Classe, por meio do aporte
em novas Cotas, a ser realizada por todos os titulares das Cotas para assegurar, se for o caso, a
adocdo e manutencgéo dos procedimentos acima referidos.

13.2 Todos os custos e despesas referidos neste Capitulo, inclusive para salvaguarda de direitos e
prerrogativas da Classe e/ou com a cobranca judicial e/ou extrajudicial de Direitos Creditorios
Inadimplidos ou Direitos Creditorios a Performar, serdo de inteira responsabilidade da Classe, ndo
estando o ADMINISTRADOR, o GESTOR, os cedentes, os endossantes, os Devedores, o
CUSTODIANTE e quaisquer de suas respectivas pessoas controladoras, sociedades por estes direta
ou indiretamente controladas, a estes coligadas ou outras sociedades sob controle comum, em
conjunto ou isoladamente, obrigados pelo adiantamento ou pagamento de valores relacionados aos
procedimentos referidos neste Capitulo.
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13.3

13.4

135

13.6

A realizacdo de despesas ou a assuncao de obriga¢des, por conta e ordem da Classe, nos termos
deste Capitulo, devera ser previamente aprovada pelos titulares da maioria das Cotas reunidos na
Assembleia Especial de Cotistas. Caso a realizacdo das referidas despesas ou a assuncdo de
obrigacdes seja aprovada na forma deste Capitulo, os Cotistas deverdo definir na referida Assembleia
Especial de Cotistas o cronograma de aporte em novas Cotas, as quais deverdo ser integralizadas
pelos titulares das Cotas, em moeda corrente nacional, na medida em que os recursos se facam
necessarios a realizacao dos procedimentos deliberados na referida Assembleia Especial de Cotistas,
sendo vedada qualquer forma de compensacéao pelos Cotistas.

Na hipétese do item 13.1, nenhuma medida judicial ou extrajudicial sera iniciada ou mantida pelo
ADMINISTRADOR antes do recebimento integral do adiantamento a que se refere este Capitulo e da
assuncao pelos titulares das Cotas do compromisso de prover, na propor¢cdo de seus respectivos
créditos, 0s recursos necessarios ao pagamento de verba de sucumbéncia a que a Classe venha a ser
eventualmente condenada.

O ADMINISTRADOR, 0 GESTOR e o CUSTODIANTE, seus administradores, empregados e demais
prepostos ndo sao responsaveis por eventuais danos ou prejuizos, de qualquer natureza, sofridos pela
Classe e pelos titulares das Cotas em decorréncia da n&o propositura (ou prosseguimento) de medidas
judiciais ou extrajudiciais necessarias a salvaguarda de seus direitos, garantias e prerrogativas, caso
os referidos Cotistas ndo aportem os recursos suficientes para tanto, na forma prevista acima.

Todos os valores aportados pelos Cotistas a Classe, nos termos deste Capitulo, deverao ser realizados
em moeda corrente nacional, livres e desembaracados de quaisquer taxas, impostos, contribui¢cdes ou
encargos, presentes ou futuros, que incidam ou venham a incidir sobre tais pagamentos, incluindo as
despesas decorrentes de tributos ou de contribui¢cdes incidentes sobre os pagamentos intermediarios,
independentemente de quem seja o contribuinte, de forma que a Classe receba as verbas devidas
pelos seus valores integrais, acrescidos dos montantes necessérios para que o0 mesmo possa honrar
integralmente suas obrigagfes, nas respectivas datas de pagamento, sem qualquer desconto ou
deducao, sendo expressamente vedada qualquer forma de compensacao pelos Cotistas.

CAPITULO 14 - FATORES DE RISCO

141

A Carteira e, por consequéncia, seu patrimoénio, estdo submetidos a diversos riscos, incluindo, mas nao
se limitando, aos riscos abaixo relacionados. Antes de adquirir Cotas, o investidor deve ler
cuidadosamente este Capitulo.

14.1.1 Riscos de Crédito:

0) Risco de concentracdo nos Direitos Creditorios. Nos termos do presente Regulamento,
a Classe devera manter alocado, no minimo, 67% (sessenta e sete por cento) do Patriménio
Liquido em Direitos Creditdrios. Altera¢des na condicdo econémico-financeira e ha expectativa
de desempenho ou resultados dos Direitos Creditérios poderéo, isolada ou cumulativamente,
afetar negativamente o rendimento do investimento nas Cotas, de forma mais severa do que
se a Classe adotasse uma estratégia de investimento de maior diversificacdo. O risco
associado as aplicagcdes de qualquer fundo de investimento € diretamente proporcional a
concentracdo da sua carteira, sendo que, quanto maior essa concentragdo, maior serd a sua
vulnerabilidade.

(i) Risco de crédito relativo aos Direitos Creditdrios. Decorre da capacidade dos Devedores
e/lou coobrigados, conforme aplicavel, de honrarem seus compromissos pontual e
integralmente, conforme contratados. A Classe sofrerd o impacto do inadimplemento dos
Direitos Creditérios detidos em Carteira que estejam vencidos e ndo pagos e do ndo
cumprimento, pelos Devedores e/ou coobrigados, conforme aplicavel, de suas obrigacdes nos
termos dos respectivos instrumentos. A Classe somente procedera ao resgate das Cotas em
moeda corrente nacional na medida em que os Direitos Creditérios sejam pagos pelos
Devedores e/ou coobrigados, conforme aplicavel, e desde que os respectivos valores sejam
transferidos a Classe, ndo havendo garantia de que o resgate das Cotas ocorrera
integralmente conforme estabelecido neste Regulamento e demais documentos que o
integrem, conforme aplicavel. Nessas hipoteses, ndo serd devido pela Classe, pelo
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ADMINISTRADOR, pelo GESTOR, e/ou pelo CUSTODIANTE, qualquer multa ou penalidade,
de qualquer natureza.

Em caso de instauracdo de pedido de faléncia, recuperacao judicial, de plano de recuperacao
extrajudicial ou qualquer outro procedimento de insolvéncia dos Devedores e/ou coobrigados,
conforme aplicavel, a Classe podera nado receber os pagamentos dos Direitos Creditérios que
compdem sua Carteira, 0 que podera afetar adversamente os resultados da Classe.

(i)  Risco de crédito decorrente do investimento em Direitos Creditdrios vencidos. Consiste
no risco dos Direitos Creditérios adquiridos ap6s o respectivo vencimento ndo serem pagos ou
serem quitados parcialmente, em virtude do insucesso das acBes de cobranca e/ou de
limitagGes na capacidade financeira dos Devedores. N&o é possivel garantir em que medida
ou em que data os Direitos Creditorios vencidos e ndo pagos serdo adimplidos. O néo
pagamento, o pagamento parcial, ou mesmo a demora no pagamento de referidos Direitos
Creditérios podem provocar perdas a Classe e aos Cotistas.

(iv)  Risco de crédito relativo aos Ativos Financeiros de Liguidez. Decorre da capacidade de
pagamento dos devedores e/ou emissores dos Ativos Financeiros de Liquidez e/ou das
contrapartes da Classe em operac¢des com tais ativos. Alteragcdes no cenario macroecondmico
gue possam comprometer a capacidade de pagamento, bem como altera¢des nas condicdes
financeiras dos emissores dos referidos Ativos Financeiros de Liquidez e/ou na percepc¢édo do
mercado acerca de tais emissores ou da qualidade dos créditos, podem trazer impactos
significativos aos precos e liquidez dos Ativos Financeiros de Liquidez emitidos por esses
emissores, provocando perdas para a Classe e para os Cotistas. Ademais, a falta de
capacidade e/ou disposicdo de pagamento de qualquer dos emissores dos Ativos Financeiros
de Liquidez ou das contrapartes nas operac¢des integrantes da Carteira acarretara perdas para
a Classe, podendo este, inclusive, incorrer em custos com o fim de recuperar os seus créditos.

(v) Riscos de invalidade ou ineficacia da cessédo ou endosso de Direitos Creditdrios. A
cessao ou endosso de crédito podem ser invalidados ou tornar-se ineficazes por decisdo
judicial e/ou administrativa. Assim, a Classe podera incorrer no risco de os Direitos Creditérios
integrantes da Carteira serem alcancados por obrigacbes assumidas pelo cedente,
endossante e/ou por um Devedor, os recursos decorrentes de seus pagamentos serem
bloqueados e/ou redirecionados para pagamentos de outras dividas por obrigagbes do
cedente, endossante e/ou de um Devedor, inclusive em decorréncia de pedidos de
intervencao, recuperacao judicial, recuperacao extrajudicial, faléncia, liquidacdo extrajudicial
ou regimes especiais, conforme o caso, do cedente, endossante e/ou de um Devedor, ou em
outro procedimento de natureza similar, conforme aplicavel. Os Direitos Creditérios adquiridos
pela Classe poderdo ainda ser afetados e ter seu pagamento prejudicado caso venham a ser
propostos ou requeridos pedidos de recuperacédo judicial, de faléncia, de liquidagdo ou de
procedimentos de natureza similar contra os Devedores ou, quando houver coobrigagéo, os
cedentes ou endossantes. Os principais eventos que podem afetar consumar tais riscos
consistem: (i) na revogagdo da cessdo ou endosso dos Direitos Creditérios a Classe na
hip6tese de faléncia dos respectivos cedentes ou endossantes; (ii) na existéncia de garantias
reais sobre os Direitos Creditorios, constituidas antes da sua cessdo ou endosso a Classe e
omitidas por seus respectivos cedentes, endossantes ou Devedores; (iii) na penhora ou outra
forma de constricao judicial sobre os Direitos Creditorios; (iv) na verificagdo, em processo
judicial, de fraude contra credores ou fraude a execucdo praticadas pelos cedentes ou
endossantes de tais Direitos Creditdrios; e/ou (v) na possibilidade de pagamento de apenas
parte do valor dos Direitos Creditérios, e em condi¢des diferentes das originalmente pactuadas,
em caso de recuperacdo judicial ou extrajudicial, faléncia ou liquidacéo dos Devedores.

(vi)  Riscos relacionados aos setores de atuacdo dos cedentes ou endossantes. A Classe
podera adquirir, de tempos em tempos, Direitos Creditérios originados por cedentes ou
endossantes distintos, os investimentos da Classe em Direitos Creditérios estardo sujeitos a
uma série de fatores de risco peculiares a cada operagéo de cessao de Direitos Creditérios a
Classe, os quais poderdo impactar negativamente nos resultados da Classe, inclusive riscos
relacionados: (a) aos critérios adotados pelo cedente ou endossante para concessado de
Direitos Creditérios; (b) aos negécios e a situagdo patrimonial e financeira dos Devedores; (c)
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a possibilidade de os Direitos Creditérios virem a ser alcancados por obrigacdes dos
Devedores ou de terceiros, inclusive em decorréncia de pedidos de recuperacao judicial ou de
faléncia, ou planos de recuperacao extrajudicial, ou em outro procedimento de natureza similar;
(d) a eventuais restricoes de natureza legal ou regulatéria que possam afetar adversamente a
validade da constituicdo e da aquisicdo dos Direitos Creditérios, bem como o comportamento
do conjunto dos Direitos Creditérios cedidos ou endossados e os fluxos de caixa a serem
gerados; e (e) a eventos especificos com relagdo a operacao de cessédo de Direitos Creditorios
a Classe que possam dar ensejo ao inadimplemento ou determinar a antecipacéo ou liquidagéo
dos pagamentos.

Além disso, certos cedentes ou endossantes poderdo operar sob regime de concesséo ou
permissédo federal, estando sujeitos a supervisdo de autarquias ou agéncias reguladoras e a
regras estabelecidas pelo poder concedente ou permitente, o que podera impactar
significativamente os resultados e o fluxo de caixa dos cedentes ou endossantes.
Adicionalmente, as concessfes ou permissdes operadas pelos cedentes ou endossantes tém
prazo de vencimento estabelecido, o que podera implicar na impossibilidade da originacdo de
Direitos Creditérios caso tal prazo ndo seja prorrogado.

(vii) Risco de pré-pagamento dos Direitos Creditérios. A ocorréncia de pré-pagamentos em
relagdo a um ou mais Direitos Creditérios poderd ocasionar perdas a Classe. A ocorréncia de
pré-pagamentos (pagamento em data anterior aquela originalmente pactuada) de Direitos
Creditérios reduz o horizonte original de rendimentos esperados pela Classe de tais Direitos
Creditérios, uma vez que o pré-pagamento poderd, se assim permitido pela documentagéo do
Direito Creditério ou, conforme o caso, pela legislagdo aplicavel, ser realizado pelo valor de
emissdo do Direito Creditério atualizado até a data do pré-pagamento pela taxa de juros
pactuada entre os cedentes, endossantes e 0s Devedores de tais Direitos Creditérios, de modo
gue os juros remuneratorios incidentes desde a data da realizacdo do pré-pagamento até a
data de vencimento do respectivo Direito Creditdrio deixam de ser devidos a Classe.

(viii) Insuficiéncia dos Critérios de Elegibilidade. Os Critérios de Elegibilidade tém a finalidade
de selecionar os Direitos Creditdrios passiveis de aquisicdo pela Classe. Nao obstante tais
Critérios de Elegibilidade, a solvéncia dos Direitos Creditérios que compdem a Carteira
depende integralmente, mas ndo somente, da situacdo econdmico-financeira dos Devedores.
Dessa forma, a observancia pelo CUSTODIANTE dos Critérios de Elegibilidade ndo constitui
garantia de adimpléncia dos Devedores.

(ix)  Verificacdo de lastro por amostragem. A verifica¢cdo do lastro dos Direitos Creditérios
sera realizada por amostragem pelo GESTOR, ou por terceiro por ele contratado, conforme os
critérios e procedimentos indicados no Complemento 2 a este Anexo |, quando do recebimento
da documentacao original que comprove o lastro. Uma vez que referida verificacdo sera
realizada de forma ndo integral, a Carteira poderd conter Direitos Creditorios cujos
Documentos Comprobatérios apresentem irregularidades que obstem o pleno exercicio, pela
Classe, das prerrogativas decorrentes da titularidade dos Direitos Creditorios. Ademais, tendo
em vista se tratar de uma verificacdo realizada por amostragem, ndo é possivel garantir que
os Direitos Creditdrios vincendos que tenham vicios de formalizagdo sejam identificados antes
de seu eventual inadimplemento.

(x) Os cedentes ou endossantes ndo necessariamente garantem a solvéncia dos seus
respectivos Devedores. Como regra geral, os cedentes ou endossantes dos Direitos
Creditérios ndo assumirdo responsabilidade pelo seu pagamento ou pela solvéncia dos
respectivos Devedores. A Classe sofrera o impacto do inadimplemento dos Direitos Creditérios
vencidos e nao pagos pelos cedentes, endossantes e/ou pelos respectivos Devedores.

(xi)  Inexisténcia de descricdo dos processos de origem dos Direitos Creditérios e das
politicas de concessdo de crédito pelos cedentes ou endossantes. Tendo em vista que a
Classe buscara adquirir, de tempos em tempos, Direitos Creditorios originados por cedentes e
endossantes distintos, e que cada Direito Creditorio tera sido objeto de processos de origem e
de politicas de concesséo de crédito distintos, ndo € possivel pré-estabelecer, e, portanto, ndo
esta contida no Regulamento descrigdo dos processos de origem e das politicas de concessao
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dos Direitos Creditérios que serdo adquiridos pela Classe, tampouco descrigao dos fatores de
risco especificos associados a tais processos e politicas. Dessa forma, os Direitos Creditérios
que vierem a ser adquiridos pela Classe poderdo ser originados com base em politicas de
concessao de crédito que ndo assegurem a auséncia de eventuais vicios na sua originacéo
e/ou formalizacéo, o que podera dificultar ou até mesmo inviabilizar a recuperacéo de parte ou
da totalidade dos pagamentos referentes aos referidos Direitos Creditérios integrantes da
Carteira pela Classe.

(xii) Risco associado a auséncia de notificacdo dos Devedores na cessao dos Direitos
Creditérios da Classe. Os Devedores dos Direitos Creditorios serdo notificados pelo Agente de
Cobranga ou pelos proprios cedentes ou endossantes, conforme o caso, sobre a cessao a
Classe dos Direitos Creditorios de que sejam devedores. No entanto, caso a cessdo dos
Direitos Creditorios a Classe seja realizada sem a respectiva notificacdo aos Devedores,
referida cess@o néo tera efichcia em relacdo ao Devedor, nos termos do artigo 290 do Cédigo
Civil. Assim sendo, ndo é possivel garantir que os valores devidos a Classe referentes a tais
Direitos Creditdrios serdo devidamente pagos a Classe. Tampouco é possivel garantir que,
caso o respectivo Devedor realize o pagamento do Direito Creditério ao Devedor ou a credor
putativo, tais Direitos Credit6rios sejam oponiveis com relacéo aos seus Devedores.

(xiii) Possibilidade de aquisicdo de Direitos Creditdrios cedidos por cedentes, endossados
por endossantes e/ou devidos por Devedores cujas demonstracdes financeiras ndo sejam
auditadas. A Classe, desde que sejam respeitados os limites de concentragdo previstos neste
Regulamento, podera manter a qualquer tempo em sua Carteira, Direitos Creditérios cedidos
por cedentes, endossados por endossantes e/ou devidos por Devedores cujas demonstracdes
financeiras ndo sejam auditadas por Auditor Independente registrado na CVM. Nesse sentido,
ndo havera verificagéo independente sobre tais demonstrac¢des financeiras que afirme se estas
representam adequadamente, em todos os aspectos relevantes, as respectivas posicdes
patrimoniais e financeiras, os resultados de suas operac¢des, as mutacdes de seus respectivos
patriménios liquidos tampouco as origens e aplicacdes de seus recursos.

(xiv) Risco de endossante, cedentes, originadores e/ou Devedores em processo de faléncia
ou de recuperacao judicial ou extrajudicial. A Classe podera adquirir Direitos Creditorios de
endossantes, cedentes, originadores e/ou Devedores que tenham requerido ou tenham
requerido contra si, pedido de faléncia ou de recuperacéo judicial ou extrajudicial. Empresas
em processo de faléncia ou de recuperacdo judicial ou extrajudicial apresentam situacdo
financeira instavel e um maior risco de inadimpléncia, podendo causar perdas a Classe.
Ademais, a Classe esté sujeita ao risco de questionamento da cesséo dos Direitos Creditérios
no ambito da faléncia ou da recuperacéo judicial ou extrajudicial dos respectivos cedentes ou
endossantes.

14.1.2 Riscos de Mercado:

0] Efeitos da politica econdémica do Governo Federal. A Classe, os Ativos Financeiros de
Liguidez, os cedentes ou endossantes, quando aplicavel, e os Devedores estdo sujeitos aos
efeitos da politica econémica praticada pelo Governo Federal. O Governo Federal intervém
frequentemente na politica monetéria, fiscal e cambial e, consequentemente, na economia do
Pais. As medidas que podem vir a ser adotadas pelo Governo Federal para estabilizar a
economia e controlar a inflagdo compreendem controle de salarios e precgos, desvalorizagéo
cambial, controle de capitais e limitacdes no comércio exterior, entre outras. O negécio, a
condicdo financeira e os resultados dos cedentes, endossantes e Devedores, 0s setores
econdmicos especificos em que atuam, os Ativos Financeiros de Liquidez da Classe, bem
como a originacdo e pagamento dos Direitos Creditorios podem ser adversamente afetados
por mudangas nas politicas governamentais, bem como por: (i) flutuacdes das taxas de
cambio; (ii) alterag8es na inflagao; (iii) alteragfes nas taxas de juros; (iv) alteragdes na politica
fiscal; e (v) outros eventos politicos, diploméaticos, sociais e econémicos que possam afetar o
Brasil, ou os mercados internacionais.

Dessa forma, as oscilacdes acima referidas podem impactar negativamente o patriménio da
Classe e a rentabilidade das Cotas. Medidas do Governo Federal para manter a estabilidade
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econdmica, bem como a especulacdo sobre eventuais atos futuros do governo, podem gerar
incertezas sobre a economia brasileira e uma maior volatilidade no mercado de capitais
nacional, afetando adversamente os negocios, a condicdo financeira e os resultados dos
cedentes, endossantes e Devedores, bem como a liquidacdo dos Direitos Creditérios pelos
respectivos Devedores.

(i) Descasamento entre Benchmark e taxas dos Direitos Creditérios e/ou dos Ativos
Financeiros de Liguidez. A Classe podera adquirir Direitos Creditorios e Ativos Financeiros de
Liquidez atrelados a taxas prefixadas e/ou a taxas pos fixadas distintas das taxas que
compdem o Benchmark Sénior de uma ou mais Séries de Cotas Seniores. Caso as taxas que
compBem o Benchmark Sénior se elevem substancialmente e/ou caso mantenham-se
substancialmente acima das taxas que remuneram ou atualizam o valor dos Direitos
Creditérios e/ou Ativos Financeiros de Liquidez, ndo é possivel garantir que o Patrimdnio
Liguido seré suficiente para que o Valor Unitério das Cotas Sénior seja atualizado conforme os
respectivos Benchmarks, de modo que a rentabilidade de tais Cotas podera ser comprometida.

(i)  Flutuacdo dos Ativos Financeiros de Liguidez. O valor dos Ativos Financeiros de
Ligquidez que integram a Carteira pode aumentar ou diminuir de acordo com as flutuagées de
precos e cotacdes de mercado. Em caso de queda do valor dos ativos, o patrimdnio da Classe
pode ser afetado. N&o h& garantia de que a queda nos pre¢cos dos ativos integrantes da
Carteira ndo ira se estender por periodos longos e/ou indeterminados.

(iv)  Realizacdo de operacBes com derivativos. A Classe podera realizar operacdes com
derivativos, as quais, pela sua propria natureza, acrescentam riscos a Carteira e poderdo afetar
negativamente a sua rentabilidade, até o limite do Patrimdénio Liquido. Dessa forma, a
realizacdo de operagBes no mercado de derivativos pela Classe podera acarretar variagdes no
valor de seu Patrim6nio Liquido superiores aquelas que ocorreriam se tais estratégias néo
fossem utilizadas, podendo, ainda, resultar em perdas patrimoniais a Classe e aos Cotistas,
inclusive perda total do capital investido pelos Cotistas ou a ocorréncia de Patrimdnio Liquido
negativo.

14.1.3 Riscos de Liquidez:

0] Liguidez relativa aos Direitos Creditérios. O ADMINISTRADOR, o0 CUSTODIANTE e o
GESTOR nédo podem assegurar que os resgates das Cotas ocorrerdo em recursos disponiveis
nas datas em que forem programadas, ndo sendo devido, pela Classe ou qualquer outra
pessoa, incluindo o ADMINISTRADOR e o GESTOR, qualquer multa ou penalidade, de
qualquer natureza, na hip6tese de atraso ou falta de pagamento dos resgates em virtude de
inexisténcia de recursos suficientes na Classe.

(ii) Baixa liguidez para os Direitos Creditdrios no mercado secundario. O investimento da
Classe em Direitos Creditérios apresenta peculiaridades em relacdo as aplicagcdes usuais da
maioria dos fundos de investimento brasileiros, haja vista que ndo existe, no Brasil, mercado
secundario com liquidez para os Direitos Creditorios. Caso a Classe precise vender os Direitos
Creditorios, podera nao haver mercado comprador ou o preco de alienagdo de tais Direitos
Creditorios podera refletir essa falta de liquidez, causando perdas a Classe e, por conseguinte,
aos seus Cotistas.

(i)  Liguidez relativa aos Ativos Financeiros de Liguidez. Diversos motivos podem ocasionar
a falta de liquidez dos mercados nos quais os titulos e valores mobilidrios integrantes da
Carteira sdo negociados, incluindo quaisquer condi¢des atipicas de mercado. Caso isso
ocorra, a Classe estara sujeita a riscos de liquidez dos Ativos Financeiros de Liquidez detidos
em Carteira, situacdo em que a Classe podera ndo estar apta a efetuar pagamentos relativos
a resgates de suas Cotas e/ou podera ser obrigada a se desfazer de tais Ativos Financeiros
de Liguidez em condi¢bes menos favoraveis do que se ndo houvesse a referida situacdo de
falta de liquidez.

(iv)  Liguidacdo antecipada do FUNDO ou da Classe. Observado o disposto neste
Regulamento, o FUNDO ou a Classe poderdo ser liquidados antecipadamente, caso ocorra
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qualguer Evento de Liquidacdo, ou se assim deliberado pelos Cotistas reunidos em
Assembleia de Cotistas. Por este motivo, os Cotistas poderéo ter seu horizonte original de
investimento reduzido e poderdo ndo conseguir reinvestir 0s recursos recebidos com a mesma
remuneracao buscada pela Classe, ndo sendo devida pela Classe, pelo ADMINISTRADOR,
pelo GESTOR ou pelo CUSTODIANTE qualquer multa ou penalidade, a qualquer titulo, em
decorréncia desse fato. Adicionalmente, ocorrendo qualquer uma das hipéteses de liquidacéo
antecipada do FUNDO ou da Classe, podera nao haver recursos disponiveis em moeda
corrente nacional para realizar 0 pagamento aos Cotistas, que poderdo ser pagos com 0s
Direitos Creditdrios e Ativos Financeiros de Liquidez detidos em Carteira, 0s quais estdo
sujeitos aos riscos apontados nos itens Error! Reference source not found. e (iii) acima.

(v) Resgate condicionado das Cotas. A Unica fonte de recursos da Classe para efetuar o
pagamento de resgate das Cotas, conforme o caso, € a liquidacéo: (i) dos Direitos Creditérios,
pelos respectivos Devedores; e (ii) dos Ativos Financeiros de Liquidez, pelas respectivas
contrapartes. Apds o recebimento desses recursos e, se for o caso, depois de esgotados todos
0s meios cabiveis para a cobranca, extrajudicial ou judicial, dos referidos ativos, a Classe ndo
dispora de quaisquer outras verbas para efetuar o resgate das Cotas, conforme o caso, o0 que
podera acarretar prejuizo aos Cotistas.

Ademais, a Classe esta exposta a determinados riscos inerentes aos Direitos Creditérios e
Ativos Financeiros de Liquidez e aos mercados em que sé@o negociados, incluindo a eventual
impossibilidade de alienar ativos em caso de necessidade, especialmente os Direitos
Creditorios, devido & inexisténcia de um mercado secundario ativo e organizado para a
negociacdo dessa espécie de ativo. Considerando-se a sujeicdo do resgate das Cotas a
liquidacdo dos Direitos Creditorios e/ou dos Ativos Financeiros de Liquidez, conforme descrito
acima, tanto o ADMINISTRADOR quanto o GESTOR e o CUSTODIANTE estdo
impossibilitados de assegurar que 0s resgates das Cotas ocorrerdo nas datas originalmente
previstas, ndo sendo devido, nesta hipétese, pela Classe ou qualquer outra pessoa, incluindo
0 ADMINISTRADOR, o0 GESTOR e o CUSTODIANTE, qualqguer multa ou penalidade, de
qualquer natureza.

(vi)  Auséncia de classificacdo de risco das Cotas e Politica de Investimentos genérica. A
auséncia de requisitos rigidos relacionados aos Direitos Creditorios passiveis de aquisi¢cdo
pela Classe podera dificultar a definicdo do perfil de risco da Carteira, afetando a capacidade
de o Cotista avaliar o risco de seu investimento. As Cotas ndo possuem classificacéo de risco
emitida por Agéncia Classificadora de Risco. Esses fatores podem dificultar a avaliagédo, por
parte dos investidores, da qualidade do crédito representado pelas Cotas e com a capacidade
da Classe em honrar com os pagamentos das Cotas.

(vi)  Qriginacédo dos Direitos Creditorios. A existéncia da Classe esta condicionada (a) a sua
capacidade de encontrar Direitos Creditérios que sejam elegiveis nos termos deste
Regulamento, em volume e taxa suficientes para possibilitar a remuneragdo das Cotas,
conforme o caso; e (b) ao interesse dos cedentes ou endossantes em ceder Direitos
Creditorios a Classe.

14.1.4 Riscos Operacionais:

(@ Falhas de Cobranga. A cobrancga dos Direitos Creditérios Inadimplidos de titularidade
da Classe depende da atuacéo diligente do GESTOR e/ou do Agente de Cobranca. Qualquer
falha de procedimento ou ineficiéncia do Agente de Cobrangca podera acarretar menor
recebimento dos recursos devidos pelos Devedores, levando a queda da rentabilidade da
Classe. Adicionalmente, nada garante que a cobranca judicial dos Direitos Creditérios
Inadimplidos levara a recuperacéo total dos Direitos Creditérios Inadimplidos, o que podera
implicar perdas patrimoniais a Classe e aos Cotistas.

(i) Inexisténcia de processos de cobranca pré-estabelecidos. A Classe podera contratar
um ou mais Agentes de Cobranca e/ou assessores legais para a cobranga dos Direitos
Creditorios Inadimplidos e estabelecer diferentes estratégias para a cobranga dos Direitos
Creditorios. Dessa forma, ndo é possivel pré-estabelecer e, portanto, ndo esta contida no
Regulamento, descricdo de processo de cobranca dos Direitos Creditérios, o qual sera
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acordado caso a caso entre a Classe e o Agente de Cobranca, de acordo com a hatureza e as
caracteristicas especificas de cada Direito Creditério. Além disso, ndo é possivel assegurar
que os procedimentos de cobranga dos Direitos Creditérios a vencer ou dos Direitos
Creditérios Inadimplidos garantirdo o recebimento pontual e/ou integral dos pagamentos
referentes aos Direitos Creditérios. Adicionalmente, a Classe, o ADMINISTRADOR, o
GESTOR, 0 CUSTODIANTE, e os demais prestadores de servico contratados pela Classe nédo
assumem qualquer responsabilidade pelo cumprimento, pelo Agente de Cobranca, de suas
obrigacdes de cobranca dos Direitos Creditérios, de acordo com os termos e condi¢cdes que
venham a ser acordados com a Classe.

(il Risco de sistemas. Dada a complexidade operacional prépria dos fundos de
investimento em Direitos Creditérios, ndo ha garantia de que as trocas de informacg8es entre
os sistemas eletronicos do CUSTODIANTE, do ADMINISTRADOR, do GESTOR, da Classe e,
guando aplicivel, dos cedentes, dos endossantes, dos Devedores e/ou coobrigados, conforme
aplicavel, se dardo livres de erros. Caso qualquer desses riscos venha a se materializar, a
aquisi¢do, cobranca ou realizagdo dos Direitos Creditérios podera ser adversamente afetada,
prejudicando o desempenho da Classe.

(iv)  Riscode Fungibilidade. Em seu curso normal, os Direitos Creditorios a serem adquiridos
pela Classe seréo cobrados pelo CUSTODIANTE e/ou pelo Agente de Cobranca e pagos
diretamente na Conta da Classe ou em conta vinculada. Recursos eventualmente recebidos
em outras contas, por equivoco, devem ser devidamente repassados a Classe. Desse modo,
eventualmente, uma vez que os valores referentes aos Direitos Creditorios poder&o transitar
por contas bancéarias de outra instituicdo até o seu recebimento pela Classe, h& o risco de que
tais recursos ndo sejam repassados a Classe nos prazos estabelecidos neste Regulamento,
por razdo, exemplificativamente, de intervencdo administrativa, erros operacionais,
indisponibilidade de recursos, ou, ainda, em decorréncia, a¢des judiciais, pedidos de
recuperacao judicial ou de faléncia, ou planos de recuperagdo extrajudicial, ou em outro
procedimento de natureza similar. A rentabilidade das Cotas pode ser negativamente afetada,
causando prejuizo a Classe e aos Cotistas, caso haja inadimplemento pelos cedentes,
endossantes ou Devedores, no cumprimento de sua referida obrigacéo, inclusive em raz&o de
falhas operacionais no processamento e na transferéncia dos recursos para a Conta da
Classe.

(v) Risco de conciliacdo de recursos recebidos extra cobranca. Existe a possibilidade de
chegada de recursos em contas de cobranca da Classe por outros meios de pagamento que
ndo a cobranca bancéria. Atrasos nessa conciliagdo em razéo de dificuldades de identificagdo
dos recursos pode afetar adversamente o Patriménio Liquido causando prejuizo a Classe e
aos Cotistas.

(vi)  Interrupcéo da prestacéo de servigos. O funcionamento da Classe depende da atuagéo
conjunta e coordenada do ADMINISTRADOR, do GESTOR e do CUSTODIANTE. Qualquer
interrupcdo na prestacdo dos servicos pelo ADMINISTRADOR, pelo GESTOR ou pelo
CUSTODIANTE, inclusive em razdo da sua substituicdo, podera prejudicar o regular
funcionamento da Classe. Ademais, caso o ADMINISTRADOR, o GESTOR ou o
CUSTODIANTE seja substituido, poderda haver um aumento dos custos da Classe com a
contratacéo de um novo prestador de servicos.

14.1.5 Outros Riscos:

0) Cobranca judicial ou extrajudicial dos Direitos Creditérios. No caso de os Devedores
inadimplirem as obriga¢des dos pagamentos dos Direitos Creditdrios de titularidade da Classe,
podera haver cobranca judicial e/ou extrajudicial dos valores devidos. Neste caso, além da
Classe incorrer em maiores custos relacionados a cobranca dos Direitos Creditérios
Inadimplidos, nada garante que referidas cobrancas atingirdo os resultados almejados, qual
seja, a recuperacao do valor integral dos Direitos Creditorios Inadimplidos. Nesta hipétese, a
rentabilidade da Classe sera afetada negativamente.

(i) Os Documentos Comprobatérios ndo necessariamente sdo titulos executivos
extrajudiciais. A cobranca judicial dos Direitos Creditérios Inadimplidos, por via ndo executiva,
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normalmente é mais demorada do que uma acado executiva. A cobranca por via ordinaria e/ou
monitéria impde ao credor a obrigacéo de obter, em carater definitivo, um titulo executivo
reconhecendo a existéncia do crédito e seu inadimplemento, para que tenha inicio a fase de
execucao de sentenca. A demora na cobranca pelas vias ordinarias acarreta o risco de os
Devedores, devedores dos Direitos Creditérios Inadimplidos, ndo mais possuirem patriménio
suficiente para honrar suas obrigacdes a época em que processo de cobranca for concluido.

(i)  Risco de concentracdo. O risco da aplicacdo na Classe possui forte correlagdo com a
concentracao da Carteira, sendo que, quanto maior for a concentracédo da Carteira, maior sera
a chance de a Classe sofrer perda patrimonial significativa que afete negativamente a
rentabilidade das Cotas. Nao é possivel garantir que os limites de concentragdo contidos na
Politica de Investimentos, ainda que atendidos, serdo suficientes que o Patriménio Liquido nédo
sofra perdas que possam afetar a rentabilidade das Cotas.

(iv)  Possibilidade de conflito de interesses entre a Classe e o Agente de Cobranca. O
Agente de Cobranca eventualmente possui ou pode vir a possuir relacionamento comercial
com o0s cedentes, endossantes e/ou Devedores, de modo que, em determinadas
circunstancias seus interesses podem ser conflitantes com os interesses da Classe. Néo é
possivel garantir que, materializada uma situacéo de conflito de interesses conforme descrita
acima, o Agente de Cobranca exponha-a adequadamente ao ADMINISTRADOR e/ou aos
Caotistas, ou que o faca absolutamente, tampouco que agira no melhor no interesse da Classe.
Nesses casos, a Classe pode vir a adquirir Direitos Creditorios ou pode vir a ter seus Direitos
Creditérios Inadimplidos pagos em condicBes comparativamente menos vantajosas aquelas
gue seriam verificadas na auséncia de tais conflitos de interesses. Nesses casos, o Patriménio
Liquido pode ser afetado adversamente.

(v) Possibilidade de conflito de interesses entre Cotistas. As Cotas poderdo ser adquiridas
por investidores que sejam sociedades coligadas, controladas ou controladoras, diretas ou
indiretas, dos Devedores. Nessa hipétese, podera haver situagdes em que haja conflito entre
os interesses dessas sociedades e o interesse dos demais Cotistas, podendo qualquer dessas
sociedades, inclusive, aprovar deliberacdes contrarias aos interesses dos demais Cotistas
caso sejam titulares da maioria das Cotas presentes as Assembleias de Cotistas.

(vi) Risco de auséncia de reqistro dos contratos de cessédo, contratos de endosso, termos
de cesséo ou termos de endosso. Para que o contrato de cessao, de contrato de endosso e/ou
seus respectivos termos de cessédo ou endosso possuam efeitos perante terceiros eles devem,
necessariamente, ser registrados em Cartério de Registro de Titulos e Documentos do
domicilio do cedente/endossante e do cessionario/endossatério. O contrato de cessdo ou de
endosso e 0s termos de cessao ou endosso poderdo ndo ser levados a registro nos referidos
cartorios do domicilio da Classe e dos cedentes/endossantes, 0 que ir4 ocasionar a ineficacia
de tais cessBes ou endossos em relacdo a terceiros. A ndo realizacdo do registro podera
impossibilitar a Classe de cobrar ou recuperar os Direitos Creditérios em determinadas
situacdes, como, por exemplo, nos casos de dupla cesséo, constricdo judicial e faléncia ou
liguidacao extrajudicial dos cedentes ou endossantes. Eventuais questionamentos a eficacia
da cesséo ou do endosso dos Direitos Creditérios poderdo acarretar perdas a Classe e aos
Cotistas.

(vii) Risco de descontinuidade. Os Devedores podem, nos termos dos instrumentos por
meio dos quais foram constituidos os respectivos Direitos Creditérios, possuir o direito de
proceder ao pagamento antecipado de tais Direitos Creditérios. Este evento podera prejudicar
o atendimento, pela Classe, de seus objetivos e/ou afetar sua capacidade de atender aos
indices, pardmetros e indicadores definidos neste Regulamento.

Este Regulamento estabelece algumas hipéteses nas quais os Cotistas, reunidos em
Assembleia de Cotistas, poderdo optar pela liquidacdo antecipada do FUNDO ou da Classe,
além de outras hipoteses em que o resgate das Cotas podera ser realizado mediante a entrega
de Direitos Creditérios e Ativos Financeiros de Liquidez. Nessas situagfes, os Cotistas
poderdo encontrar dificuldades (i) para vender os Direitos Creditdrios e Ativos Financeiros de
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Liquidez recebidos quando do vencimento antecipado da Classe ou (ii) cobrar os valores
devidos pelos Devedores dos Direitos Creditorios.

(viii) Riscos e custos de cobranca. Os custos incorridos com os procedimentos judiciais ou
extrajudiciais necessarios a cobranca dos Direitos Creditérios e dos demais ativos integrantes
da Carteira e a salvaguarda dos direitos, interesses ou garantias dos Cotistas sao de inteira e
exclusiva responsabilidade da Classe, sempre observado o que seja deliberado pelos Cotistas
em Assembleia de Cotistas. Caso a Classe ndo disponha de recursos suficientes, o
ADMINISTRADOR, o GESTOR, o CUSTODIANTE e/ou quaisquer de suas respectivas
pessoas controladoras, as sociedades por estes direta ou indiretamente controladas e
coligadas ou outras sociedades sob controle comum, ndo sdo responsaveis, seja em conjunto
ou isoladamente, pela adocdo ou manutencéo dos referidos procedimentos. O ingresso em
juizo submete, ainda, a Classe & discricionariedade e ao convencimento dos julgadores das
acoes.

(ix)  Limitacdo do gerenciamento de riscos. A realizagéo de investimentos na Classe exp6e
o investidor a riscos a que a Classe esta sujeita, os quais poderao acarretar perdas para os
Cotistas. Nao ha qualquer garantia de completa eliminagcéo da possibilidade de perdas para a
Classe e para os Cotistas. Em condicbes adversas de mercado, esses sistemas de
gerenciamento de riscos poderao ter sua eficiéncia reduzida.

x) Risco decorrente da precificacdo dos ativos. Os ativos integrantes da Carteira serédo
avaliados de acordo com critérios e procedimentos estabelecidos para registro e avaliacdo
conforme regulamentag&o em vigor. Referidos critérios, tais como os de marcagdo a mercado
dos Ativos Financeiros de Liquidez (mark-to-market), poderdo causar variagbes nos valores
dos ativos integrantes da Carteira, resultando em aumento ou reducéo do valor das Cotas.

(xi)  Inexisténcia de garantia de rentabilidade. O ADMINISTRADOR, o CUSTODIANTE e o
GESTOR néo garantem nem se responsabilizam pela rentabilidade da Classe. Caso os ativos
da Classe, incluindo os Direitos Creditorios, ndo constituam patrimoénio suficiente para a
valorizagéo das Cotas, a rentabilidade das Cotas podera ser reduzida, inexistente ou, ainda,
negativa. Dessa forma, existe a possibilidade de a Classe ndo possuir caixa suficiente para
pagamento de suas despesas. Dados de rentabilidade verificados no passado com relacéo a
gualquer fundo de investimento em direitos creditérios no mercado, ou a prépria Classe, ndo
representam garantia de rentabilidade futura.

(xii) Risco de descaracterizacdo do regime tributario aplicavel a Classe. Caso (a) a Classe
deixe de cumprir com o percentual de, pelo menos, 67% (sessenta e sete por cento) do
Patriménio Liquido aplicado em direitos creditérios, nos termos dos artigos 18, 19 e 24 da Lei
14.754/23, para fins de enquadramento do FUNDO e da Classe como “Entidade de
Investimento” na forma da Resolugdo do CMN n°5.111, de 21 de dezembro de 2023, conforme
alterada, ou qualquer outra norma que venha a substitui-la, sujeitando o FUNDO e a Classe
ao “Regime Especifico dos Fundos N&o Sujeitos a Tributagc&o Periddica” conforme a na Sec¢éo
Il da Lei 14.754/23 ou deixe de satisfazer qualquer uma das condi¢Bes previstas na Lei
14.754/23, neste Anexo e/ou no Regulamento; e/ou (b) o FUNDO ou Classe deixe de ser
enquadrado como “Entidade de Investimento” na forma da Resolugdo CMN 5.111, ou demais
normas do CMN e da CVM, nédo é possivel garantir que o FUNDO e/ou Classe continuardo a
receber o tratamento tributario destinado ao “Regime Especifico dos Fundos N&o Sujeitos a
Tributagéo Periddica”, conforme definido na legislagao especifica.

(xiii) Risco de intervencéo ou liguidacéo judicial do ADMINISTRADOR. A Classe est4 sujeita
ao risco dos efeitos de decretacdo de intervencdo ou de liquidacdo judicial do
ADMINISTRADOR e/ou do CUSTODIANTE, nos termos da Lei n° 6.024, de 13 de marco de
1974, conforme alterada.

(xiv) Possibilidade de eventuais restricbes de natureza legal ou regulatéria. A Classe também
podera estar sujeito a outros riscos, exégenos ao controle do ADMINISTRADOR ou dos
demais prestadores de servicos da Classe, advindos de eventuais restricbes futuras de
natureza legal e/ou regulatdria que podem afetar a validade da constituicdo e/ou da cesséo ou
endosso dos Direitos Creditdrios para a Classe. Na hipétese de tais restricbes ocorrerem, o
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14.2

fluxo de cessbes de Direitos Creditérios a Classe podera ser interrompido, podendo desta
forma comprometer a continuidade da Classe e o horizonte de investimento dos Cotistas. Além
disso, os Direitos Creditérios ja integrantes da Carteira podem ter sua validade questionada,
podendo acarretar, desta forma, prejuizos aos Cotistas.

(xv) Risco de governanca. A propor¢do da participacdo entdo detida pelos Cotistas na
Classe podera ser alterada de modo que os novos Cotistas podem modificar a relacédo de
poderes para aprovacao de alteracbes a este Regulamento e demais matérias de competéncia
da Assembleia de Cotistas.

(xvi) Risco Requlatério e Judicial. Eventuais alterac8es ou novas normas ou leis aplicaveis a
Classe, seus ativos e a eventuais fundos investidos, incluindo, mas nédo se limitando aquelas
referentes a tributos, bem como decisGes judiciais ou jurisprudéncia aplicando as
regulamentacfes existentes ou interpretando novas regulamentacfes, podem causar um
efeito adverso relevante no preco dos ativos e/ou na performance das posi¢des financeiras
adquiridas pela Classe e/ou pelos fundos Investidos. Ainda, nesse sentido, poderdo ocorrer
interferéncias de autoridades governamentais e 6rgédos reguladores na regulacdo dos
mercados, bem como alteracdes das politicas monetaria e cambial. Tais eventos poderdo
impactar de maneira adversa o valor das Cotas.

(xvii) Riscos decorrentes de alteracdes legislativas e normativas. A legislagdo e a
regulamentacao aplicavel aos fundos de investimento e aos agentes do mercado financeiro no
Brasil passaram por mudancgas, que criaram ou modificaram conceitos, regras ou obrigacdes
relevantes. A nova legislacao e regulacdo sobre o tema s&o recentes e levaram o mercado a
um processo de adaptacdo, no qual se encontra até o momento presente. Dessa forma, podem
surgir davidas, conflitos ou interpretacdes diferentes nas esferas administrativas e civeis, seja
pelos 6rgdos reguladores, por tribunais arbitrais ou pelo judiciério, sobre as disposi¢des recém
incorporadas no arcabouco legal e regulatério, o que pode resultar em custos extras de defesa
e em responsabilizacdes inesperadas, para o FUNDO, a Classe e até para os Cotistas
diretamente. N&o é, portanto, possivel prever ou controlar como a legislagdo sera aplicada as
atividades do FUNDO e/ou da Classe, dos prestadores de servigcos do FUNDO ou a Carteira
da Classe, nem garantir que as medidas que serdo tomadas pelo FUNDO, pela Classe e/ou
seus prestadores de servico, para se adequar a legislacdo sejam suficientes ou eficazes,
havendo risco de interpretagéo divergente que cause prejuizos significativos para o FUNDO,
para a Classe e seus Cotistas.

(xviii) Auséncia de garantia. As aplica¢gfes realizadas na Classe ndo contam com garantia do
cedente, endossante, do ADMINISTRADOR, do GESTOR, do CUSTODIANTE ou da Classe
Garantidor de Créditos — FGC, de modo que é possivel a perda total do capital investido pelos
Cotistas.

(xix) Auséncia de Responsabilidade dos Cotistas diante do Patrimdnio Liguido Negativo. A
responsabilidade dos Cotista esta limitada ao valor por eles subscrito, nos termos do artigo
1.368-D do Cadigo Civil e na forma regulamentada pela Resolugdo CVM 175. Nesse sentido,
diante da hipétese de Patrimdnio Liquido negativo, o ADMINISTRADOR e 0 GESTOR deverao
adotar as medidas previstas neste Anexo, observado o Capitulo XIIl da Resolugdo CVM 175.
Todavia, a adocao das referidas medidas ndo isentara o risco de solvéncia da Classe, podendo
ocorrer a liquidagéo da Classe ou ocasionar a necessidade de o ADMINISTRADOR entrar com
pedido de declaracéo judicial de insolvéncia da Classe.

A Classe também podera estar sujeito a outros riscos advindos de motivos alheios ou exégenos ao
controle do ADMINISTRADOR, tais como moratéria, inadimplemento de pagamentos, mudanca nas
regras aplicaveis aos Direitos Creditérios e Ativos Financeiros de Liquidez, alteracdo na politica
monetéria, alteracdo da politica fiscal aplicavel a Classe, 0s quais poderdao causar prejuizos para a
Classe e para os Caotistas.

S&o Paulo, 29 de agosto de 2024.

FINVEST DISTRIBUIDORA DE TiTULOS E VALORES MOBILIARIOS LTDA.* * *
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(Ao Anexo |)
DEFINICOES APLICAVEIS A CLASSE DE COTAS

“ADMINISTRADOR”: significa a Finvest Distribuidora de Titulos e Valores Mobiliarios Ltda., instituicdo
financeira, com sede na Cidade de S&o Paulo, Estado de Sao Paulo, na Rua Doutor Eduardo de Souza Aranha,
n° 99, 10° (décimo andar), conjunto 101, Vila Nova Conceigdo, CEP 04543-120, inscrita no CNPJ sob o n°
36.266.751/0001-00, credenciada como administradora de carteira, de acordo com o Ato Declaratério CVM n°
18.527, de 15 de margo de 2021, ou seu sucessor a qualquer titulo;

“Agéncia Classificadora de Risco”: é cada agéncia classificadora de risco contratada pela Classe para a
classificacéo de risco das Cotas;

“Agente de Cobranca”: significa a INJECTIVA LTDA., sociedade empresaria limitada com sede na cidade de
Sao Paulo, estado de Sdo Paulo, na Avenida Brigadeiro Faria Lima, n® 2.613, 11° andar, Jardim Paulistano,
CEP 01452-000, inscrita no CNPJ sob 0 n® 47.261.082/0001-91, bem como eventual prestador de servigos que
podera ser contratado pela Classe, nos termos do Regulamento para realizar a cobranca judicial e/ou
extrajudicial dos Direitos Creditérios Inadimplidos;

“Agente Escriturador”: o ADMINISTRADOR, o qual se encontra devidamente habilitado pela CVM para
prestar os servi¢os de escrituracdo das Cotas, ou seu sucessor a qualquer titulo;

“Anexos”: tem o significado atribuido no artigo 3, inciso IV, da Resolugdo CVM 175, Parte Geral;

“Assembleia de Cotistas™ significa a Assembleia Geral de Cotistas ou a Assembleia Especial de Cotistas,
realizadas nos termos do CAPITULO 4 da Parte Geral ou do Capitulo 9 do Anexo I, ambos deste Regulamento;

“Assembleia Especial de Cotistas”: significa a assembleia de Cotistas para a qual serdo convocados apenas
Cotistas de uma Classe ou Subclasse, conforme aplicavel,

“Assembleia Geral de Cotistas”: significa a assembleia de Cotistas para a qual serdo convocados todos os
Cotistas;

“Ativos Financeiros de Liquidez”: significam os ativos financeiros que poder&o integrar a Carteira da Classe,
guais sejam (a) moeda corrente nacional; (b) titulos publicos federais; (c) ativos financeiros de renda fixa de
emissao ou coobrigacéo de instituicdes financeiras; (d) operacdes compromissadas, desde que lastreadas nos
titulos mencionados nas alineas (b) e (c) acima,; e (e) cotas de classes que invistam exclusivamente nos ativos
das alineas (b) e (c¢) acima, incluindo fundos geridos e/ou administrados pelo ADMINISTRADOR, pelo
CUSTODIANTE e/ou pelo GESTOR,;

“Ativos Recuperados”: termo definido no item 4.12 deste Anexo |;

“Auditor Independente”: E a empresa de auditoria independente contratada pelo ADMINISTRADOR, nos
termos deste Regulamento, ou seu sucessor a qualquer titulo, encarregada da revisdo das demonstragdes
financeiras, das contas do FUNDO ou da Classe, conforme aplicavel, e da analise de sua situacéo e da atuacao
do ADMINISTRADOR;

“B3”: ¢aB3S.A.—-Brasil, Bolsa, Balcédo, sociedade com sede na cidade de Sao Paulo, Estado de Sao Paulo,
na Praga Antonio Prado, n° 48, 7° andar, inscrita no CNPJ sob o n° 09.346.601/0001-25;

“BACEN”: o Banco Central do Brasil;

“Benchmark”: é o indice referencial, conforme definido no Art. 2° inciso XIV, do Anexo Normativo Il da
Resolugdo CVM 175, correspondente a variagdo acumulada de 100% (cem por cento) do CDI acrescida de 5%
(cinco por cento) ao ano, base 252 (duzentos e cinquenta e dois) Dias Uteis;

“Carteira”: a carteira de investimentos da Classe, formada por Direitos Creditorios e Ativos Financeiros de
Liquidez, observada a Politica de Investimentos

“Classe”; é a classe Unica de cotas do FUNDO, denominada CLASSE UNICA DE RESPONSABILIDADE
LIMITADA DO PLGN FORNECEDORES FUNDO DE INVESTIMENTO EM DIREITOS CREDITORIOS;

“CMN”: Conselho Monetario Nacional;
“CNPJ”: Cadastro Nacional da Pessoa Juridica;
“Cédigo Civil”: a Lei n° 10.406, de 10 de janeiro de 2002, conforme alterada;

“Cédigo de Processo Civil”: a Lei n® 13.105, de 16 de marc¢o de 2015, conforme alterada;
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"Conta da Classe™ a conta corrente de titularidade da Classe utilizada para todas as movimentagcfes de
recursos pela Classe, inclusive para pagamento das obrigacfes da Classe;

“Conta do FUNDQ?”: a conta corrente de titularidade do FUNDO, utilizada para todas as movimentacdes de
recursos pelo FUNDO, inclusive para pagamento das obrigagfes do FUNDO;

“Cotas”: as cotas de emissdo da Classe as quais possuem as mesmas caracteristicas e conferem a seus
titulares iguais direitos e obrigacdes, nos termos deste Regulamento;

“Cotas Seniores”: sdo as Cotas de subclasse sénior emitidas pela Classe;

“Cotas Subordinadas Junior”: sdo as Cotas subordinadas junior emitidas pela Classe, que se subordinam a
todas as demais Subclasses de Cotas para fins de pagamento de resgate, conforme descrito neste
Regulamento;

LT

“Cotas Em Circulagédo”, “Cotas Seniores Em Circulacdo” e “Cotas Subordinadas Junior Em Circulagao™:
sdo, conforme o caso, as Cotas Seniores e/ou Cotas Subordinadas Junior que ainda ndo tenham sido objeto
de resgate;

“Cotistas Dissidentes”: os Cotistas dissidentes da decisdo assemblear pela interrupgao dos procedimentos
de liquidag@o antecipada do FUNDO ou da Classe, conforme aplicavel, que solicitem o resgate de suas
respectivas Cotas, nos termos do item 10.4.1 deste Anexo;

“Cotistas”: os titulares das Cotas, sendo que a condigdo de Cotista caracteriza-se pela abertura, pelo Agente
Escriturador, de conta de depédsito em home do Cotista;

“Critérios de Elegibilidade”; os critérios de elegibilidade descritos no item 4.5 deste Anexo;

“CUSTODIANTE”: significa a Finvest Distribuidora de Titulos e Valores Mobiliarios Ltda., instituicdo
financeira, com sede na Cidade de S&o Paulo, Estado de S&o Paulo, na Rua Doutor Eduardo de Souza Aranha,
n° 99, 10° (décimo andar), conjunto 101, Vila Nova Concei¢do, CEP 04543-120, inscrita no CNPJ sob o n°
36.266.751/0001-00, autorizada a prestar servico de custddia de valores mobilidrios pela CVM, de acordo com
0 Ato Declaratério CVM n° 18.742, expedido em 11 de maio de 2021, ou seu sucessor a qualquer titulo;

“CVM”: a Comissao de Valores Mobiliarios;
“Data de Aquisicdo”: é cada uma das datas em que a Classe adquirir Direitos Creditorios;

“‘Data de Emisséo”: significa cada data em que os recursos ou ativos decorrentes do aporte em Cotas séo
efetivamente colocados a disposicao da Classe pelos Cotistas, a qual devera ser, necessariamente, um Dia
Util;

“Data de Solicitagdo de Resgate”: significa qualquer Dia Util em que um Cotista solicite o resgate de suas
cotas, desde que observados os horarios estabelecidos, periodicamente, pelo ADMINISTRADOR;

“‘Data do 1° Aporte”; significa a data do 1° (primeiro) aporte em Cotas, em que 0s recursos sado efetivamente
colocados a disposicao da Classe pelos Cotistas;

“‘Devedores”: pessoa hatural ou juridica, ente despersonalizado ou patriménio separado na forma da lei,
obrigado ou coobrigado pelo pagamento dos Direitos Creditérios;

“Dia Util”: é qualquer dia exceto: (i) sabados, domingos ou feriados nacionais, no Estado ou na Cidade de S&o
Paulo; e (ii) aqueles sem expediente na B3;

“Direitos Creditérios a Performar”: os Direitos Creditorios que dependam de prestagao ou entrega futura para
gue sejam exigiveis perante seus Devedores;

“Direitos Creditorios Inadimplidos”: os Direitos Creditérios, de titularidade da Classe, vencidos e ndo pagos;

“Direitos Creditérios”: os direitos creditérios adquiridos ou a serem adquiridos pela Classe representados por
direitos e titulos representativos de crédito, valores mobiliarios representativos de crédito, certificados de
recebiveis e outros valores mobiliarios representativos de operagfes de securitizacao, e por equiparagao cotas
de fundos de investimento em direitos creditérios;

“Direitos Creditdrios Nao-Padronizados”: direitos creditérios que possuam ao menos uma das seguintes
caracteristicas: (a) estejam vencidos e pendentes de pagamento quando da cessdao ou endosso; (b)
decorrentes de receitas publicas originarias ou derivadas da Unido, dos Estados, do Distrito Federal e dos



Docusign Envelope ID: 6AGEBA32-BFEA-4724-B246-8260A024DDE3

Glossario do Anexo | ao Regulamento
CLASSE UNICA DE RESPONSABILIDADE LIMITADA DO PLGN FORNECEDORES FUNDO DE
INVESTIMENTO EM DIREITOS CREDITORIOS

Municipios, bem como de suas autarquias e fundacdes; (c) resultem de acdes judiciais ou procedimentos
arbitrais em curso, constituam seu objeto de litigio, tenham sido judicialmente penhorados ou dados em
garantia; (d) a constituicdo ou validade juridica da cesséo ou endosso para a Classe seja considerada um fator
preponderante de risco; (e) o devedor ou coobrigado seja sociedade empresaria em recuperacao judicial ou
extrajudicial; (f) sejam transferidos por sociedade empresaria em recuperacéo judicial ou extrajudicial,
ressalvado o disposto no inciso | do paragrafo Unico do artigo 2° do Anexo Normativo Il da Resolugao CVM
175; (g) sejam de existéncia futura e montante desconhecido, desde que emergentes de relagdes ja
constituidas; (h) derivativos de crédito, quando nao utilizados para protecao ou mitigacéo de risco de Direitos
Creditérios; ou (i) cotas de fundos de investimento em direitos creditérios que invistam nos direitos creditérios
referidos nos subitens acima. N@o sdo considerados Direitos Creditdrios Nao-Padronizados os Direitos
Creditérios: (i) transferidos por sociedade empresaria em processo de recuperacao judicial ou extrajudicial,
desde que cumulativamente atendam aos seguintes requisitos: (a) ndo sejam originados por contratos
mercantis de compra e venda de produtos, mercadorias e servicos para entrega ou prestacdo futura; e (b) a
sociedade esteja sujeita a plano de recuperacdo homologado em juizo, independentemente do transito em
julgado da homologacéo do plano de recuperacgéo judicial ou extrajudicial; e (ii) os precatorios federais, desde
gue cumulativamente atendam aos seguintes requisitos: (a) ndo apresentem nenhuma impugnacao, judicial ou
ndo; e (b) j& tenham sido expedidos e remetidos ao Tribunal Regional Federal competente;

“Documentos Comprobatérios”: significam os documentos que evidenciam o lastro dos Direitos Creditérios,
0s quais dependerdo do correspondente Direito Creditorio objeto de aquisi¢cdo pela Classe e poderao incluir,
sem limitagdo, instrumentos particulares, contratos, titulos de crédito, notas promissérias, notas comerciais,
debéntures, escrituras de emissao e os boletins de subscricdo de ativos.

“Encargos™ os encargos do FUNDO ou da Classe, conforme aplicavel, previstos: (i) no artigo 117 da Parte
Geral e no artigo 53 do Anexo Normativo Il da Resolucdo CVM 175; e (ii) no CAPITULO 3 da Parte Geral e no
Capitulo 3 do Anexo |, ambos deste Regulamento;

“‘Eventos de Avaliacdo”: os eventos de avaliagdo descritos no item 10.1 deste Anexo;
“Eventos de Liquidacao”: os eventos de liquidagao descritos no item 10.3 deste Anexo;

“Excesso de Subordinagéo™: é a parcela do Patriménio Liquido representado por Cotas Subordinadas Junior
sem a qual permanece atendido o Indice de Subordina¢éo;

“FUNDO’: significa 0 PLGN FORNECEDORES FUNDO DE INVESTIMENTO EM DIREITOS CREDITORIOS;

“GESTOR”: a Poligono Capital Ltda., sociedade de responsabilidade limitada, com sede na cidade de Séo
Paulo, Estado de S&o Paulo, na Avenida Brigadeiro Faria Lima, n° 2601, 12° andar, Jardim Paulistano, CEP
01452-000, inscrita no CNPJ sob n° 43.241.789/0001-85, autorizada a prestacao do servigo de administracao
de carteiras de valores mobiliarios pela CVM, de acordo com o Ato Declaratério CVM n° 19.368, expedido em
7 de dezembro de 2021;

“Grupo Econdmico”: cada conglomerado econbémico de pessoas juridicas, as quais controlem, sejam
controladas por, coligadas, ou estejam sob controle comum de determinada pessoa juridica ou que estejam
sob o controle das mesmas pessoas fisicas;

“Indice de Subordinagdo”: é o resultado minimo obrigatério da divisdo de (a) o somatdrio do valor de todas
as Cotas Subordinadas Junior em circulagdo, por (b) o valor do Patrimonio Liquido, expresso na forma
percentual, a ser apurado todo Dia Util pelo ADMINISTRADOR,;

“Instrucdo CVM 489”: Instrugéo n°® 489 da CVM, de 14 de janeiro de 2011, conforme alterada;

‘Investidores Profissionais™ os investidores considerados profissionais, nos termos do artigo 11 da
Resolucao CVM 30;

“Investidores Qualificados”; os investidores considerados qualificados, nos termos do artigo 12 da Resolugéo
CVM 30;

“IPCA”: significa o indice Nacional de Precos ao Consumidor Amplo, calculado e divulgado pelo Instituto
Brasileiro de Geografia e Estatistica (IBGE);

“‘Ordem de Subordinacdo”: a ordem de preferéncia entre as diferentes Subclasses de Cotas, para fins de
resgate e distribuicdo de rendimentos da Classe, descrita nos itens 5.3 e 5.6 deste Anexo |;
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“Patrimdnio Liquido”: a soma algébrica do caixa disponivel com o valor dos Direitos Creditorios e Ativos
Financeiros de Liquidez de titularidade da Classe e eventuais valores a receber, subtraidas as exigibilidades
referentes aos Encargos e as provisdes realizadas pelo ADMINISTRADOR, nos termos deste Regulamento e
da regulamentagao aplicavel;

“Politica de Investimentos”: as regras de aplicagao dos recursos da Classe em Direitos Creditérios, conforme
previstas no Capitulo 4 deste Anexo, as quais foram incialmente estabelecidas pelo GESTOR, nos termos do
artigo 33, 81° da Resolucdo CVM 175, Anexo Normativo Il, ndo obstante as eventuais alteragbes do
Regulamento por deliberacdo da Assembleia de Cotistas e/ou por ato do ADMINISTRADOR, nos termos do
artigo 52, inciso |, da Resolugdo CVM 175;

“Prazo de Duragcdo do FUNDO”: é o prazo de duragdo do FUNDO que, para fins de esclarecimento, &
indeterminado.

“Prestadores de Servigos Essenciais”: Significa o ADMINISTRADOR e o GESTOR,;

“‘Regulamento”: significa este regulamento do FUNDO, incluindo sua Parte Geral, eventuais Anexos, e demais
documentos que o integrem;

“Representatividade”: significa, com relagdo a um determinado Devedor e/ou cedente ou endossante, o
percentual do Patrimdnio Liquido alocado em Direitos Creditorios devidos pelo mesmo Devedor e/ou
transferidos pelo mesmo cedente ou endossante;

‘Reserva de Despesas”. é a parcela do Patriménio Liquido a ser retida e destinada exclusivamente para
pagamento dos Encargos, nos termos do item 7.1(ii) deste Anexo, e mantida exclusivamente em Ativos
Financeiros de Liquidez;

“‘Resolugcdo CMN 5.111": Resolugdo CMN n° 5.111, de 21 de dezembro de 2023, conforme alterada;
“‘Resolugdo CVM 160”: Resolugdo CVM n° 160, de 13 de julho de 2022, conforme alterada;
“‘Resolugdo CVM 175”: Resolugdo CVM n° 175, de 23 de dezembro de 2022, conforme alterada;
“‘Resolugdo CVM 30”: Resolugdo CVM n° 30, de 11 de maio de 2021, conforme alterada;

“SELIC”: Sistema Especial de Liquidagao e Custddia;

“Subclasse”: significa a subclasse de Cotas Seniores e a subclasse de Cotas Subordinadas Junior, quando
referidas indistintamente;

“Taxa de Administracéo”: a taxa mensal que é devida ao ADMINISTRADOR, nos termos do item 12.1 deste
Anexo;

“Taxa de Gestao”: a taxa mensal que é devida ao GESTOR, nos termos do item 12.4 deste Anexo;

“Taxa DI”: as taxas médias diarias dos DI - Depdsitos Interfinanceiros de um dia, over extra grupo, expressas
na forma percentual ao ano, base 252 (duzentos e cinquenta e dois) Dias Uteis, calculadas e divulgadas pela
B3, no informativo diario disponivel em sua pagina na internet (www.b3.com.br);

“Taxa Maxima de Custédia’: a remuneragéo paga pela Classe ao CUSTODIANTE pela prestacao dos servigos
de custddia;

“Termo de Adesao”: documento elaborado nos termos do artigo 29 da Resolu¢cdo CVM 175, por meio do qual
o Cotista adere a este Regulamento e que deve ser firmado quando de seu ingresso no FUNDO, declarando,
inclusive, sem se limitar a, ter pleno conhecimento dos riscos envolvidos na operacdo, inclusive da
possibilidade de perda total do capital investido, e da auséncia de classificacao de risco das Cotas subscritas;

“Valor Unitario”: o valor individual das Cotas, calculado segundo a periodicidade estipulado neste Anexo, para
efeito da definicdo de seu valor de integralizacao e/ou resgate.

* % %
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COMPLEMENTO 2
(Ao Anexo |)

PARAMETROS PARA A VERIFICACAO DO LASTRO POR AMOSTRAGEM.

1. O GESTOR, ou terceiro por ele contratado, devera realizar a verificagdo dos Documentos
Comprobatérios relativos aos Direitos Creditdrios adquiridos pela Classe, por amostragem, no prazo de até x
(onde x esta estabelecido na tabela |, que representa uma relacédo entre a duration dos ativos adquiridos pela
Classe e periodicidade de verificacdo de lastro) Dias Uteis contados de seu recebimento. Caso a duration dos
ativos seja maior que 90 dias a verificagao por amostragem sera feita em periodicidade trimestral, sendo certo
gue os endossantes, cedentes, emissores e/ou originadores deverao diligenciar para que os Documentos
Comprobatdérios sejam recebidos pelo ao GESTOR, ou terceiro contratado por ele, até a Data de Aquisicdo, na
forma do item 4.4.2 do Anexo | ao Regulamento.

2. Observado o disposto no item 3 (i) abaixo, numa data-base pré-estabelecida, sendo que nesta data-
base seré selecionada uma amostra aleatéria simples para a determinacéo de um intervalo de confian¢a para
a proporcdo de eventuais falhas, baseado numa distribuicdo binomial aproximada a uma distribuicdo normal
com 95% (noventa e cinco por cento) de nivel de confianc¢a, visando a uma margem de erro de 5% (cinco por
cento), independentemente de quem sejam os cedentes dos Direitos Creditérios.

3. O escopo da analise da documentacdo que evidencia o lastro dos Direitos Creditorios contempla a
verificagdo da existéncia dos respectivos Documentos Comprobatérios, conforme abaixo discriminado:

0] obtencéo de base de dados analitica por Direitos Creditorios integrantes da Carteira da Classe;
(i) sele¢do de uma amostra de acordo com as férmulas abaixo:
1 Nxn
n, =—5 A=——
So N +n,
1 N,
n, =— A=—
gq) N +
sendo:

€0: Erro Estimado
A: Tamanho da Amostra
N: Populacéo Total

NO: Fator Amostral

(iii) verificacao fisica/digital dos Documentos Comprobatorios;
Tabelal

X = Prazo médio de vencimento dos ativos (dias corridos) Periodicidade de verificagao (dias Uteis)

10 7
15 10
20 15
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30 20
60 30
+90 90



	PARTE GERAL
	CAPÍTULO 1 – FUNDO
	CAPÍTULO 2 – RESPONSABILIDADE DOS PRESTADORES DE SERVIÇOS ESSENCIAIS E DEMAIS PRESTADORES DE SERVIÇOS DO FUNDO
	CAPÍTULO 3 – ENCARGOS E RATEIO DE DESPESAS E CONTINGÊNCIAS DO FUNDO
	CAPÍTULO 4 – ASSEMBLEIA GERAL DE COTISTAS
	4.3 Os Prestadores de Serviços Essenciais, o custodiante ou os cotistas titulares de, no mínimo, 5% (cinco por cento) das cotas em circulação poderão, a qualquer tempo, requerer a convocação de assembleia para deliberar sobre a ordem do dia de interes...
	4.3.1 O pedido de convocação de assembleia pelo GESTOR, pelo custodiante ou pelos cotistas será dirigido ao ADMINISTRADOR que, por sua vez, deverá convocar a assembleia, no prazo máximo de 30 (trinta) dias contado do seu recebimento. A convocação e a ...
	CAPÍTULO 5 – TRIBUTAÇÃO
	5.1 O disposto neste Capítulo foi elaborado com base na legislação e regulamentação em vigor e produzindo efeitos, e tem por objetivo descrever de forma sumária o tratamento tributário aplicável em regra aos cotistas e ao FUNDO, não se aplicando aos c...
	5.2 Há exceções (inclusive relativas à natureza ou ao domicílio do investidor) e tributos adicionais que podem ser aplicados, motivo pelo qual os cotistas devem consultar seus assessores jurídicos com relação à tributação aplicável nos investimentos r...
	5.3 O GESTOR buscará perseguir a composição da carteira do FUNDO adequada ao Regime Específico dos Fundos Não Sujeitos à Tributação Periódica, conforme definido pela Lei nº 14.754, de 12 de dezembro de 2023 (“Lei 14.754/23”).
	5.4 Aporte de ativos financeiros
	5.4.1 O eventual aporte de ativos financeiros na Classe Única será feito de acordo com a legislação em vigor, notadamente o artigo 1º da Lei nº 13.043, de 13 de novembro de 2014 e alterações posteriores, devendo ser realizado a valor de mercado e medi...
	5.4.2 Por ocasião do aporte, o ADMINISTRADOR se reserva no direito de apurar eventuais tributos devidos e exigir, como condição para a efetivação da operação e a seu exclusivo critério, o prévio recebimento dos recursos necessários à quitação desses. ...
	5.5 Observado o disposto no Anexo, admite-se o aporte e resgate de Cotas em Direitos Creditórios, a exclusivo critério do GESTOR, observados: (i) a Política de Investimentos; (ii) os Critérios de Elegibilidade; e (iii) as demais disposições do Anexo e...
	CAPÍTULO 6 – DIVULGAÇÃO DE INFORMAÇÕES E SERVIÇO DE ATENDIMENTO AO COTISTA

	ANEXO I
	Capítulo 1 – CARACTERÍSTICAS GERAIS
	1.1 Para fins do disposto neste Anexo, conforme aplicável, os termos e expressões iniciados em letra maiúscula neste terão os significados a eles atribuídos no glossário constante no Complemento 1 a este Anexo, exceto se de outro modo expressamente es...
	1.2 As principais características da Classe estão descritas abaixo:

	Capítulo 2 – RESPONSABILIDADE DOS COTISTAS E REGIME DE INSOLVÊNCIA
	2.1 A responsabilidade do Cotista está limitada ao valor por ele subscrito.
	2.2 Caso o ADMINISTRADOR verifique que o Patrimônio Líquido da Classe está negativo, ou tenha ciência de pedido de declaração judicial de insolvência da Classe ou da declaração judicial de insolvência da Classe, deverão ser adotadas as medidas aplicáv...
	2.3 Serão aplicáveis as disposições da Resolução CVM 175 no que se refere aos procedimentos a serem adotados pelo ADMINISTRADOR e pelo GESTOR na hipótese de Patrimônio Líquido negativo da Classe.

	Capítulo 3 – ENCARGOS DA CLASSE
	3.1 A Classe terá Encargos que lhe poderão ser debitados diretamente, nos termos da Resolução CVM 175, e quaisquer despesas que não constituam Encargos correm por conta do Prestador de Serviço Essencial que a tiver contratado, incluindo, mas sem se li...
	(i) Eventual taxa de performance;
	(ii) Taxas, impostos ou contribuições federais, estaduais, municipais ou autárquicas, que recaiam ou venham a recair sobre os bens, direitos e obrigações da Classe;
	(iii) Despesas com o registro de documentos, impressão, expedição e publicação de relatórios e informações periódicas previstas na Resolução CVM 175;
	(iv) Despesas com correspondências de interesse do FUNDO ou da Classe, inclusive comunicações aos Cotistas;
	(v) Honorários e despesas do Auditor Independente;
	(vi) Emolumentos e comissões pagas por operações da Carteira da Classe;
	(vii) Despesas com a manutenção de ativos cuja propriedade decorra da execução de garantia ou de acordo com o respectivo devedor;
	(viii) Honorários de advogados, custas e despesas processuais correlatas incorridos em defesa dos interesses do FUNDO ou da Classe, em juízo ou fora dele, inclusive o valor da condenação imputada, se for o caso;
	(ix) Despesas com honorários advocatícios para quaisquer outros assuntos de interesse da Classe, seja na esfera judicial ou extrajudicial, inclusive consultivo;
	(x) Despesas com registro dos Direitos Creditórios e respectivos Documentos Comprobatórios, e/ou Ativos Financeiros de Liquidez, conforme aplicável, incluindo, sem limitação, os valores devidos ao GESTOR para fins de efetivação do registro, os quais s...
	(xi) Despesas com a prospecção de novas oportunidades de investimento para a Classe, incluindo, sem limitação, aquelas decorrentes de deslocamento de profissionais para fins da referida prospecção;
	(xii) Gastos derivados da celebração de contratos de seguro sobre os ativos integrantes da Carteira da Classe, assim como a parcela de prejuízos da Carteira não coberta por apólices de seguro, salvo se decorrente diretamente de culpa ou dolo dos prest...
	(xiii) Despesas relacionadas ao exercício do direito de voto decorrente dos ativos integrantes da Carteira;
	(xiv) Despesas com a realização da Assembleia de Cotistas;
	(xv) Despesas inerentes à constituição, à fusão, à incorporação, à cisão, à transformação ou à liquidação da Classe;
	(xvi) Despesas com a liquidação, o registro e a custódia de operações com os ativos integrantes da Carteira;
	(xvii) Despesas com o fechamento de câmbio, vinculadas às operações da Carteira da Classe;
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	(v) possuem rentabilidade-alvo, o Benchmark, determinado no Apêndice.
	5.4 O Benchmark tem como finalidade definir qual parcela do Patrimônio Líquido deve ser prioritariamente atribuída às Cotas Seniores, e não representa e nem deverá ser considerado como uma promessa, garantia ou sugestão de rentabilidade aos Cotistas S...
	5.5 Não se admitirá a subdivisão da Subclasse de Cotas Seniores em séries, nos termos do Art. 2º, inciso XXIII, da Resolução CVM 175, visto que a Classe é constituída como condomínio aberto.
	Características das Cotas Subordinadas Júnior
	5.6 As Cotas Subordinadas Júnior possuem as seguintes características e vantagens e atribuem os seguintes direitos e obrigações aos seus titulares:
	(i) serão subordinadas às Cotas Seniores para efeito de resgate e distribuição dos rendimentos da Classe;
	(ii) somente poderão ser resgatadas após o resgate da totalidade das Cotas Seniores, em observância ao Índice de Subordinação, observadas as demais disposições deste Regulamento;
	(iii) conferem direito de voto nas deliberações das Assembleias de Cotistas, observados os quóruns previstos neste Regulamento, sendo que a cada Cota Subordinada Júnior corresponderá 1 (um) voto;
	(iv) seu valor unitário será calculado e divulgado no fechamento de todo Dia Útil, para efeito de definição de seu valor de aplicação ou resgate, observados os critérios definidos neste Regulamento;
	(v) deverão atender ao Índice de Subordinação; e
	5.7 As aplicações em Cotas Subordinadas Júnior deverão ser realizadas exclusivamente em moeda corrente nacional e em montante que garanta, no mínimo: (i) o atendimento ao Índice de Subordinação; e (ii) a constituição da Reserva de Despesas.
	Transferência das Cotas
	5.8 Dada sua natureza, as Cotas não podem ser objeto de cessão ou transferência, exceto nas seguintes hipóteses previstas na Resolução CVM 175 e alterações posteriores:
	(i) decisão judicial ou arbitral;
	(ii) operações de cessão fiduciária;
	(iii) execução de garantia;
	(iv) sucessão universal;
	(v) dissolução de sociedade conjugal ou união estável por via judicial ou escritura pública que disponha sobre a partilha de bens;
	(vi) transferência de administração ou portabilidade de planos de previdência;
	(vii) integralização de participações acionárias em companhias ou no capital social de sociedades limitadas;
	(viii) integralização de cotas de outras classes, passando assim à propriedade da classe cujas cotas foram integralizadas; e
	(ix) resgate de Cotas em cotas de outras classes, passando assim essas últimas cotas à propriedade do investidor cujas cotas foram resgatadas.

	Índice de Subordinação
	5.9 Após a primeira aplicação em Cotas Seniores e enquanto houver Cotas Seniores em Circulação, o Índice de Subordinação deverá ser igual ou superior a 10% (dez por cento).
	5.10 O Índice de Subordinação será apurado todo Dia Útil pelo ADMINISTRADOR.
	Emissão e Distribuição de Cotas
	5.11 A Classe poderá emitir novas Cotas a qualquer momento.
	5.12 Na emissão das Cotas da Classe deve ser utilizado o Valor Unitário relativo ao Dia útil de efetiva disponibilidade de recursos para o ADMINISTRADOR (D+0), desde que respeitado o horário máximo fixado, periodicamente, pelo ADMINISTRADOR.
	5.13 A distribuição de Cotas da Classe independe de prévio registro na CVM.
	5.14 As Cotas serão emitidas e integralizadas à vista pelo respectivo Valor Unitário, nos termos deste Regulamento, sendo certo que, nas emissões de novas Cotas que não difiram, em sua respectiva Subclasse, das Cotas então em circulação, o Valor Unitá...
	5.15 As Cotas serão objeto de distribuição, pelo ADMINISTRADOR, realizada nos termos do Artigo 22, caput, da parte geral da Resolução CVM 175, a qual independe de prévio registro perante a CVM.
	5.16 Sem prejuízo do disposto no item 5.15 abaixo, o aporte e o resgate de Cotas poderão ser efetuados por débito e crédito em conta corrente, documento de ordem de crédito, B3 ou outro mecanismo de transferência de recursos autorizado pelo BACEN, obs...
	5.17 Observado o disposto neste Anexo, admite-se o aporte e o resgate de Cotas em Direitos Creditórios, a exclusivo critério do GESTOR, observados: (i) a Política de Investimentos; (ii) os Critérios de Elegibilidade; e (iii) as demais disposições do A...
	5.18 É facultado ao GESTOR suspender, a qualquer momento, novas aplicações na Classe, conforme aplicável, desde que tal suspensão se aplique indistintamente a novos investidores e Cotistas atuais.
	5.18.1 A suspensão do recebimento de novas aplicações em um dia não impede a reabertura posterior para aplicações.
	5.18.2 O GESTOR deve comunicar imediatamente aos distribuidores sobre a eventual não admissão de captação, conforme aplicável.
	5.18.3 O GESTOR está autorizado a suspender novas aplicações apenas para novos investidores.

	5.19 As Cotas têm o seu valor determinado com base na divisão do valor do Patrimônio Líquido da Classe pelo número de Cotas integralizadas ao final de cada dia, observadas as normas contábeis aplicáveis a Classe e as disposições do presente Anexo. Ass...
	Resgate de Cotas Sênior
	5.20 As Cotas Seniores podem ser resgatadas a qualquer tempo com rendimento, ressalvadas as restrições previstas neste Regulamento e na regulamentação aplicável. Os resgates de Cotas Seniores serão processados da seguinte forma:
	Outras disposições sobre o resgate de Cotas
	5.21 Quando a data estipulada para pagamento de resgate cair em dia que não seja Dia Útil, tal pagamento será efetuado no primeiro Dia Útil seguinte.
	5.22 O resgate da totalidade de Cotas não impede a emissão posterior de novas Cotas, independentemente da realização de Assembleia de Cotistas
	5.23 No âmbito do processo de liquidação antecipada, os Cotistas poderão resgatar Cotas em Direitos Creditórios e Ativos Financeiros de Liquidez.
	5.24 O GESTOR e/ou o ADMINISTRADOR podem, a seu exclusivo critério, declarar o fechamento da Classe de Cotas para a realização de resgates no caso de fechamento dos mercados e em casos excepcionais de iliquidez dos ativos componentes da Carteira da Cl...
	5.25 Alternativamente à convocação de Assembleia Especial de Cotistas para deliberar sobre determinadas possibilidades, em caso de fechamento da Classe para a realização de resgates, nos termos da regulamentação aplicável, o GESTOR poderá, a seu crité...
	5.26 A distribuição de quaisquer ganhos e rendimentos da Classe aos Cotistas será feita a critério do GESTOR, exclusivamente mediante o resgate de Cotas, com prévia notificação aos Cotistas sobre a distribuição e observado o disposto neste CAPÍTULO 5.
	5.26.1 Quaisquer pagamentos aos Cotistas a título de resgate deverão abranger, proporcionalmente e sem direito de preferência ou prioridade, todas as Cotas de uma mesma subclasse ou série, em benefício de todos os respectivos titulares, ainda que o Co...
	5.26.2 Caso assim deliberado pelo GESTOR, os pagamentos de resgate serão realizados, como regra geral, em moeda corrente nacional, considerando o valor da Cota no fechamento do 2º (segundo) Dia Útil imediatamente anterior à data de resgate.

	5.27 Tendo em vista a responsabilidade do ADMINISTRADOR pela retenção do Imposto de Renda incidente sobre os rendimentos auferidos pelos Cotistas, nos termos da legislação em vigor, ao adquirir as Cotas da Classe, observado o disposto no item 5.4 acim...
	5.28 Sem prejuízo do disposto no item 5.19 acima, o Cotista que não estiver sujeito à tributação do Imposto de Renda e/ou Imposto sobre Operações Financeiras em razão de isenção, alíquota zero, imunidade e outros, poderá ser demandado pelo ADMINISTRAD...
	5.28.1 O Cotista que tenha apresentado documentação comprobatória de sua condição de imunidade ou isenção tributária, nos termos do item 5.20 acima, e que tiver essa condição alterada ou revogada por disposição normativa, seja por deixar de atender às...

	Classificação de Risco das Cotas
	5.29 As Cotas não serão classificadas por Agência Classificadora de Risco em funcionamento no País, uma vez que a Classe não será destinada ao público em geral.

	Capítulo 6 – ATRIBUIÇÃO DE RESULTADO ÀS COTAS E CÁLCULO DO VALOR UNITÁRIO
	6.1 As Cotas terão seu Valor Unitário calculado e divulgado pelo ADMINISTRADOR todo Dia Útil, no fechamento dos mercados, a partir do Dia Útil seguinte à Data do 1º Aporte, até a data de resgate total das Cotas, ou na data de liquidação da Classe, con...
	6.2 A partir da primeira aplicação em Cotas Seniores, o Valor Unitário das Cotas Seniores, calculado no fechamento de cada Dia Útil, equivalerá ao menor valor entre: (i) o Valor Unitário na data de primeira aplicação em Cotas Seniores, atualizado pelo...
	6.3 A partir da primeira aplicação em Cotas Subordinadas Júnior seu respectivo Valor Unitário será calculado todo Dia Útil, devendo tal valor corresponder ao valor do Patrimônio Líquido subtraído o valor da totalidade das Cotas Seniores em circulação,...

	Capítulo 7 – ORDEM DE ALOCAÇÃO DE RECURSOS
	7.1 O ADMINISTRADOR e o GESTOR obrigam-se a, a partir da Data do 1º Aporte até a liquidação integral das obrigações da Classe, utilizar os recursos disponíveis na Conta da Classe e/ou mantidos em Ativos Financeiros de Liquidez, em cada Dia Útil, de ac...
	(i) pagamento dos Encargos;
	(ii) constituição e/ou recomposição da Reserva de Despesas de modo que esta, ao final de cada Dia Útil, seja equivalente ao montante estimado dos Encargos, a serem incorridos nos 6 (seis) meses calendário imediatamente subsequentes;
	(iii) pagamento de resgate de Cotas aos Cotistas Dissidentes, nos termos do item 10.4.1 abaixo;
	(iv) conversão e pagamento de resgate de Cotas Seniores, se houver;
	(v) conversão e pagamento de resgate de Cotas Subordinadas Júnior, observado os procedimentos deste Regulamento
	(vi) aquisição pela Classe de Direitos Creditórios, observada a Política de Investimentos; e
	(vii) aquisição pela Classe de Ativos Financeiros de Liquidez, observando-se a Política de Investimentos.

	7.2 Em caso de liquidação antecipada da Classe, observados os procedimentos descritos no item 11.4 e seguintes abaixo, os recursos decorrentes do pagamento das Cotas a partir do recebimento dos Ativos Financeiros de Liquidez e de Direitos Creditórios ...
	(i) Pagamento dos Encargos; e
	(ii) Pagamento do resgate das Cotas, com a devida observância dos termos e condições deste Regulamento.


	Capítulo 8 – METODOLOGIA DE AVALIAÇÃO DOS ATIVOS DA CLASSE
	8.1 Os Direitos Creditórios e Ativos Financeiros de Liquidez que compõem a Carteira da Classe terão seus valores calculados todo Dia Útil conforme a metodologia de avaliação descrita no manual do ADMINISTRADOR, disponível no seu respectivo website, no...
	8.2 As provisões para perdas e as perdas havidas com Direitos Creditórios ou com os Ativos Financeiros de Liquidez integrantes da Carteira serão, respectivamente, efetuadas ou reconhecidas nos termos da Instrução CVM 489. Desta forma, o valor do saldo...
	8.2.1 O efeito de perda ou provisão para devedores duvidosos de Direitos Creditórios de um mesmo Devedor deverá ser mensurado levando-se em consideração o disposto no artigo 13 da Instrução CVM 489, sendo facultada a análise individualizada dos Direit...


	Capítulo 9 – ASSEMBLEIA ESPECIAL DE COTISTAS
	9.1 Sem prejuízo de outros requisitos e informações previstos na regulamentação vigente, são aplicáveis à Assembleia Especial de Cotistas as mesmas disposições procedimentais da Assembleia Geral de Cotistas.
	9.2 A Assembleia Especial de Cotistas é responsável por deliberar, observados os quóruns abaixo, sobre as matérias específicas da Classe, sem prejuízo das demais disposições previstas na regulamentação aplicável, incluindo, mas não se limitando a:
	9.3 Caso a matéria em deliberação resulte ou possa resultar em uma redução do Índice de Subordinação, somente podem votar os titulares de Subclasses de Cotas Seniores.

	Capítulo 10 – EVENTOS DE AVALIAÇÃO, EVENTOS DE LIQUIDAÇÃO, E PROCEDIMENTOS DE LIQUIDAÇÃO ANTECIPADA
	Eventos de Avaliação
	10.1 As seguintes hipóteses são consideradas Eventos de Avaliação:
	(i) inobservância pelo ADMINISTRADOR, pelo CUSTODIANTE e/ou pelo GESTOR de seus deveres e obrigações previstos neste Regulamento e no presente Anexo, desde que, uma vez notificados para sanar ou justificar o descumprimento, o ADMINISTRADOR, o CUSTODIA...
	(ii) aquisição, pela Classe, de Direitos Creditórios que estejam em desacordo com os Critérios de Elegibilidade previstos neste Regulamento no momento de sua aquisição, não revertida em até 30 (trinta) dias;
	(iii) caso a Reserva de Despesas não seja constituída e/ou recomposta nos termos do item 7.1(ii)acima; e/ou
	(iv) verificação do descumprimento da Política de Investimentos no fechamento dos mercados por 15 (quinze) Dias Úteis consecutivos;
	(v) renúncia do ADMINISTRADOR ou do GESTOR, sem que tenham sido tomadas tempestivamente as providências previstas na seção VII da Parte Geral da Resolução CVM 175da parte geral deste Anexo.
	10.1.1 Na ocorrência de qualquer Evento de Avaliação, o GESTOR ou o ADMINISTRADOR comunicará imediatamente tal fato ao ADMINISTRADOR ou ao GESTOR, respectivamente. O ADMINISTRADOR deverá convocar a Assembleia Especial de Cotistas, para avaliar o grau ...
	10.1.2 No momento de verificação de qualquer Evento de Avaliação, os procedimentos de aquisição de novos Direitos Creditórios e, se aplicável, de resgate das Cotas, deverão ser imediatamente interrompidos, até que: (i) seja proferida decisão final em ...
	10.1.3 Na hipótese de não instalação da Assembleia Especial de Cotistas por falta de quórum, o ADMINISTRADOR dará início aos procedimentos referentes à liquidação da Classe, com o consequente resgate das Cotas, nos termos do item 10.4 e seguintes, aba...

	Eventos de Verificação de Patrimônio Líquido Negativo
	10.2 Os seguintes eventos obrigarão o ADMINISTRADOR a verificar se o Patrimônio Líquido da Classe está negativo:
	(i) qualquer pedido de declaração judicial de insolvência da Classe;
	(ii) inadimplência de obrigações financeiras de devedor e/ou emissor de ativos detidos pela Classe que representem percentual relevante de seu Patrimônio Líquido;
	(iii) pedido de recuperação extrajudicial, de recuperação judicial, ou de falência de Devedor e/ou emissor de ativos detidos pela Classe que representem percentual relevante de seu Patrimônio Líquido;
	(iv) condenação da Classe de natureza judicial e/ou arbitral e/ou administrativa e/ou outras similares ao pagamento de valor relevante de seu Patrimônio Líquido; e
	(v) caso caracterizado quaisquer dos Eventos de Avaliação e/ou Eventos de Liquidação.

	Eventos de Liquidação
	10.3 As seguintes hipóteses são consideradas Eventos de Liquidação:
	(i) caso seja deliberado em Assembleia Especial de Cotistas que um Evento de Avaliação constitui um Evento de Liquidação;
	(ii) na hipótese de renúncia do CUSTODIANTE, sem que tenha havido sua substituição por outra instituição, de acordo com os procedimentos estabelecidos neste Anexo;
	(iii) renúncia do ADMINISTRADOR ou do GESTOR sem que a Assembleia Especial de Cotistas eficazmente nomeie instituição habilitada para substituí-lo, nos termos estabelecidos neste Anexo;
	(iv) por determinação da CVM, em caso de violação de normas legais ou regulamentares;
	(v) sempre que assim decidido pelos Cotistas em Assembleia Especial de Cotistas especialmente convocada para tal fim;
	(vi) intervenção ou liquidação extrajudicial do CUSTODIANTE, ADMINISTRADOR, ou GESTOR, sem a sua efetiva substituição nos termos deste Anexo; e/ou
	(vii) se o Patrimônio Líquido médio da Classe for inferior a R$ 1.000.000,00 (um milhão de reais) pelo período de 90 (noventa) dias consecutivos.

	Procedimentos de Liquidação Antecipada
	10.4 Verificado quaisquer dos Eventos de Liquidação, o ADMINISTRADOR deverá dar início aos procedimentos de liquidação antecipada da Classe, definidos nos itens a seguir.
	10.4.1 Na hipótese prevista no item 10.4 acima, o ADMINISTRADOR deverá: (i) interromper os procedimentos de aquisição de novos Direitos Creditórios e, se aplicável, de resgate das Cotas; e (ii) convocar imediatamente uma Assembleia Especial de Cotista...
	10.4.2 Caso a Assembleia Especial de Cotistas referida no item 10.4.1 acima não seja instalada em segunda convocação, em virtude do não comparecimento de quaisquer Cotistas, o ADMINISTRADOR convocará nova Assembleia Especial de Cotistas; após o que, c...
	10.4.3 Exceto se a Assembleia Especial de Cotistas referida no item 10.4.1 acima determinar a não liquidação antecipada da Classe, a Classe resgatará todas as Cotas. O resgate das Cotas será realizado ao mesmo tempo, respeitando-se a Ordem de Subordin...
	(i) o ADMINISTRADOR (i) liquidará todos os investimentos e aplicações detidas pela Classe, e (ii) transferirá todos os recursos recebidos à Conta da Classe;
	(ii) todos os recursos decorrentes do recebimento, pela Classe, dos valores dos Direitos Creditórios, serão imediatamente destinados à Conta da Classe; e
	(iii) observada a ordem de alocação dos recursos definida no Capítulo 7 acima, o ADMINISTRADOR debitará a Conta da Classe e procederá ao resgate antecipado das Cotas até o limite dos recursos disponíveis.

	10.4.4 Na hipótese de insuficiência de recursos para o pagamento integral das Cotas, o ADMINISTRADOR poderá convocar Assembleia Especial de Cotistas para deliberar sobre a possibilidade do resgate dessas Cotas em Direitos Creditórios e/ou Ativos Finan...

	10.5 Caso a Classe não detenha, na data de liquidação antecipada da Classe, recursos em moeda corrente nacional suficientes para efetuar o pagamento do resgate devido às Cotas, as Cotas poderão ser resgatadas mediante a entrega dos Direitos Creditório...
	10.5.1 Qualquer entrega de Direitos Creditórios e/ou Ativos Financeiros de Liquidez, para fins de pagamento de resgate aos Cotistas, deverá ser realizada mediante a utilização de procedimento de rateio, considerando a proporção do número de Cotas deti...

	10.6 A Assembleia Especial de Cotistas deverá deliberar sobre os procedimentos de entrega dos Direitos Creditórios e Ativos Financeiros de Liquidez integrantes da Carteira como pagamento aos Cotistas pelo resgate de suas Cotas, observado o quórum de d...
	10.6.1 Caso a Assembleia Especial de Cotistas referida no item 10.6 acima não seja instalada em segunda convocação, em virtude do não comparecimento de quaisquer Cotistas, o ADMINISTRADOR convocará nova Assembleia Especial de Cotistas; após o que, cas...

	10.7 Na hipótese do item 10.6.1 acima ou na hipótese de a Assembleia Especial de Cotistas referida no item 10.6 acima não chegar a acordo comum referente aos procedimentos de entrega dos Direitos Creditórios e/ou Ativos Financeiros de Liquidez integra...
	10.7.1 O ADMINISTRADOR deverá notificar os Cotistas, por meio (i) de carta endereçada a cada um dos Cotistas e/ou (ii) correio eletrônico endereçado a cada um dos Cotistas, conforme disposto neste Regulamento, para que os mesmos elejam um administrado...
	10.7.2 Caso os titulares das Cotas não procedam à eleição do administrador do condomínio dentro do prazo de 30 (trinta) dias contados da notificação acima referida, essa função será exercida pelo titular de Cotas que detenha a maioria das Cotas.

	10.8 Uma vez que o FUNDO é constituído com classe única de Cotas, a liquidação da Classe acarretará, para todos os fins e efeitos, a liquidação do FUNDO.
	10.9 O CUSTODIANTE e/ou o depositário, conforme o caso, fará a guarda dos Documentos Comprobatórios e dos Ativos Financeiros de Liquidez pelo prazo improrrogável de 30 (trinta) dias contados da notificação referida no item 10.7.2 acima, dentro do qual...

	Capítulo 11 – PRESTADORES DE SERVIÇOS
	Administração
	11.1 A Classe será administrada pelo ADMINISTRADOR. Observadas as limitações estabelecidas neste Regulamento e nas demais disposições legais e regulamentares vigentes, o ADMINISTRADOR tem poderes para praticar todos os atos necessários à administração...
	11.2 Incluem-se entre as obrigações do ADMINISTRADOR, contratar, em nome da Classe, se necessário, com terceiros devidamente habilitados e autorizados, os seguintes serviços: (i) tesouraria, controle e processamento dos ativos; (ii) escrituração das C...
	11.3 Incumbe, ainda, ao ADMINISTRADOR as seguintes atividades:
	(i) sem prejuízo da observância dos procedimentos relativos às demonstrações contábeis, manter, separadamente, registros com informações completas sobre toda e qualquer modalidade de negociação realizada entre o ADMINISTRADOR, GESTOR, CUSTODIANTE, ent...
	(ii) encaminhar, ao Sistema de Informações de Créditos do BACEN – SCR, mensalmente, no prazo de até 10 (dez) Dias úteis após o mês a que se referirem, documento composto pelos dados individualizados de risco de crédito referentes a cada operação de cr...
	(iii) obter autorização específica do Devedor, passível de comprovação, para fins de consulta às informações constantes do SCR; e
	(iv) no que se refere à classe que adquira os precatórios federais, monitorar e informar, imediatamente, via comunicado ao mercado ou fato relevante, a depender da relevância, sobre quaisquer eventos de reavaliação do ativo.

	11.4 Incluem-se entre as obrigações do ADMINISTRADOR, sem prejuízo de outras previstas na regulamentação:
	(i) diligenciar para que sejam mantidos, às suas expensas, atualizados e em perfeita ordem:
	(ii) pagar a multa cominatória às suas expensas, nos termos da legislação vigente, por cada dia de atraso no cumprimento dos prazos previstos na regulamentação aplicável;
	(iii) elaborar e divulgar as informações periódicas e eventuais da Classe;
	(iv) manter atualizada junto à CVM a lista de todos os prestadores de serviços contratados pela Classe, inclusive os Prestadores de Serviços Essenciais, bem como as demais informações cadastrais da Classe e suas Subclasses de Cotas;
	(v) manter serviço de atendimento ao Cotista, responsável pelo esclarecimento de dúvidas e pelo recebimento de reclamações;
	(vi) monitorar as hipóteses de Liquidação Antecipada;
	(vii) observar as disposições constantes do Regulamento; e
	(viii) cumprir as deliberações da Assembleia de Cotistas.

	11.5 É vedado ao ADMINISTRADOR, praticar os seguintes atos em nome da Classe:
	(i) contrair ou efetuar empréstimos exceto (a) na situação de empréstimo contraído para fazer frente ao inadimplemento de Cotistas que deixem de integralizar as Cotas que subscrevem, observado que o valor do empréstimo estará limitado ao montante nece...
	(ii) vender Cotas à prestação;
	(iii) garantir rendimento predeterminado aos Cotistas;
	(iv) utilizar recursos da classe para pagamento de seguro contra perdas financeiras de Cotistas; e
	(v) praticar qualquer ato de liberalidade.

	11.6 É vedado ao ADMINISTRADOR receber ou orientar o recebimento de depósito em conta corrente que não seja de titularidade da Classe ou seja conta-vinculada.
	11.7 É vedado ao ADMINISTRADOR, em nome da Classe: (a) prestar fiança, aval, aceite ou coobrigar-se sob qualquer outra forma; (b) realizar operações e negociar com ativos financeiros ou modalidades de investimento não previstos neste Regulamento; (c) ...
	11.8 É vedado ao ADMINISTRADOR, em sua respectiva esfera de atuação, aceitar que as garantias em favor da Classe sejam formalizadas em nomes de terceiros que não representem a Classe, ressalvada a possibilidade de formalização de garantias em favor do...
	11.9 O ADMINISTRADOR dispõe de regras e procedimentos adequados, por escrito e passíveis de verificação, que lhe permitem verificar o cumprimento, pelos prestadores de serviços contratados pelo ADMINISTRADOR em nome da Classe das funções para os quais...
	Gestão
	11.10 O GESTOR, observadas as limitações legais e as previstas na regulamentação aplicável, tem poderes para praticar os atos necessários à gestão da Carteira de ativos, na sua respectiva esfera de atuação.
	11.11 Incluem-se entre as obrigações do GESTOR, contratar, em nome da Classe, se necessário, com terceiros devidamente habilitados e autorizados, os seguintes serviços: (i) intermediação de operações para a Carteira; (ii) distribuição de cotas; (iii) ...
	11.12 Compete ao GESTOR negociar os ativos da Carteira, bem como firmar, quando for o caso, todo e qualquer contrato ou documento relativo à negociação de Ativos, qualquer que seja a sua natureza, representando a Classe para essa finalidade.
	11.12.1 Sem prejuízo de outras atribuições impostas pela regulamentação aplicável, o GESTOR será responsável pelas seguintes atividades, de acordo com os termos deste Regulamento:
	(i) estruturar a Classe;
	(ii) adquirir, em nome da Classe, Direitos Creditórios e Ativos Financeiros de Liquidez, nos termos deste Regulamento, observados os termos e condições aplicáveis à referida aquisição (incluindo, mas não se limitando, a Política de Investimentos e os ...
	(iii) validar os Direitos Creditórios em relação aos Critérios de Elegibilidade estabelecidas neste Regulamento;
	(iv) gerir os Direitos Creditórios e Ativos Financeiros de Liquidez integrantes da Carteira, em nome da Classe;
	(v) executar a Política de Investimentos e adotar todas as demais medidas relacionadas à gestão da Carteira, observadas a legislação e a regulamentação aplicáveis;
	(vi) efetuar a correta formalização dos documentos relativos à cessão ou endosso dos Direitos Creditórios; e
	(vii) registrar os Direitos Creditórios na entidade registradora da Classe ou entregá-los ao CUSTODIANTE ou ADMINISTRADOR, conforme o caso.


	11.13 Incluem-se entre as obrigações do GESTOR:
	(i) informar ao ADMINISTRADOR, de imediato, caso ocorra qualquer alteração em prestador de serviço por ela contratado;
	(ii) providenciar a elaboração do material de divulgação da classe para utilização pelos distribuidores, às suas expensas; e
	(iii) diligenciar para manter atualizada e em perfeita ordem, às suas expensas, a documentação relativa às operações da Classe.

	11.14 No âmbito das diligências relacionadas à aquisição de Direitos Creditórios, o GESTOR deve verificar a possibilidade de ineficácia da cessão ou endosso à classe em virtude de riscos de natureza fiscal, alcançando Direitos Creditórios que tenham R...
	11.15 É vedado ao GESTOR receber ou orientar o recebimento de depósito em conta corrente que não seja de titularidade da Classe ou seja conta-vinculada.
	11.16 É vedado ao GESTOR, em sua respectiva esfera de atuação, aceitar que as garantias em favor da classe sejam formalizadas em nome de terceiros que não representem a Classe, ressalvada a possibilidade de formalização de garantias em favor do ADMINI...
	Verificação do Lastro quando da Aquisição de Direitos Creditórios
	11.17 No âmbito das diligências relacionadas à aquisição de Direitos Creditórios caracterizados como direitos e títulos representativos de crédito, conforme referidos na alínea “a” do inciso XII do artigo 2º do Anexo Normativo II da Resolução CVM 175,...
	11.17.1 As regras e procedimentos aplicáveis à verificação de lastro por amostragem devem ser disponibilizados e mantidos atualizados pelo ADMINISTRADOR na mesma página eletrônica onde estejam disponibilizadas as informações periódicas e eventuais da ...
	11.17.2 O GESTOR pode contratar terceiros para efetuar a verificação do lastro, inclusive a entidade registradora, o CUSTODIANTE ou a eventual consultora especializada, devendo constar do contrato de prestação de serviços as regras e procedimentos apl...

	Custódia e Verificação do Lastro quando do inadimplemento ou substituição dos Direitos Creditórios
	11.18 Caso a Classe aplique recursos em Direitos Creditórios que não sejam passíveis de registro em entidade registradora na data deste Regulamento, o ADMINISTRADOR deve contratar o serviço de custódia para a Carteira.
	11.19 Os serviços de custódia qualificada dos Direitos Creditórios e dos Ativos Financeiros de Liquidez, bem como a guarda física dos originais dos Direitos Creditórios e dos Documentos Comprobatórios, serão prestados pelo CUSTODIANTE.
	11.20 São atribuições do CUSTODIANTE, observado o disposto neste Regulamento e na regulamentação aplicável:
	(i) realizar a liquidação física ou eletrônica e financeira dos Direitos Creditórios;
	(ii) cobrar e receber, em nome da Classe, pagamentos, resgate de títulos ou qualquer outro rendimento relativo aos ativos da Carteira, depositando os valores recebidos diretamente em conta de titularidade da Classe ou, se for o caso, em conta-vinculada;
	(iii) receber e realizar a guarda da documentação relativa ao lastro dos Direitos Creditórios e Ativos Financeiros de Liquidez, observado o disposto no item 12.19.1 abaixo; e
	(iv) notificar o ADMINISTRADOR, em até 5 (cinco) Dias Úteis, contados da sua identificação, a respeito de inconsistências verificadas nos Documentos Comprobatórios e nos documentos adicionais, conforme aplicável, possibilitando que sejam tratadas temp...
	11.20.1 O CUSTODIANTE poderá subcontratar prestadores de serviços para a prestação de determinados serviços ao FUNDO e à Classe, na forma da regulamentação aplicável, observado que os prestadores de serviços eventualmente subcontratados não podem ser,...

	11.21 Em razão de a Classe possuir significativa quantidade de Direitos Creditórios cedidos e/ou endossados, expressiva diversificação de devedores, de cedentes e/ou endossantes, além de atuar em vários segmentos, o CUSTODIANTE, quando contratado para...
	11.22 Os Documentos Comprobatórios relativos aos Direitos Creditórios integrantes da Carteira inadimplidos e/ou substituídos num dado trimestre serão, no referido trimestre, objeto de verificação individualizada e integral pelo CUSTODIANTE ou terceiro...
	11.23 Eventuais vícios verificados nos Documentos Comprobatórios que evidenciam o lastro dos Direitos Creditórios Inadimplidos e/ou substituídos num dado trimestre serão comunicados por escrito pelo CUSTODIANTE ao ADMINISTRADOR em até 5 (cinco) Dias Ú...
	Monitoramento e Cobrança dos Direitos Creditórios a Performar
	11.24 O GESTOR, em nome da Classe, poderá contratar um ou mais terceiros para o monitoramento e cobrança dos Direitos Creditórios a Performar, os quais poderão ser partes relacionadas ou integrar o grupo do ADMINISTRADOR ou dos demais prestadores de s...
	Cobrança dos Direitos Creditórios Inadimplidos
	11.25 O GESTOR, em nome da Classe, poderá contratar um ou mais terceiros para a prestação de serviços de Agente de Cobrança de Direitos Creditórios Inadimplidos, os quais poderão ser partes relacionadas ou integrar o grupo do ADMINISTRADOR ou dos dema...
	(i) sempre que necessário, notificar os Devedores sobre a cessão dos Direitos Creditórios à Classe, nos termos do Art. 290 do Código Civil;
	(ii) sempre que solicitado pelo ADMINISTRADOR e/ou pelo GESTOR, reportar ao ADMINISTRADOR e ao GESTOR as ações tomadas pelo Agente de Cobrança e/ou eventos relevantes ocorridos no âmbito da cobrança, seja judicial ou extrajudicial, dos Direitos Credit...
	(iii) comparecer à Assembleia de Cotistas quando assim requerido pelo ADMINISTRADOR;
	(iv) enviar e confirmar o recebimento dos boletos bancários de cobrança pelos Devedores, se houver;
	(v) controlar, coordenar, gerir e fiscalizar as ações de cobrança de Direitos Creditórios Inadimplidos;
	(vi) adotar, em nome e por conta da Classe, todos os procedimentos de cobrança dos Direitos Creditórios Inadimplidos de titularidade da Classe;
	(vii) conforme o caso, efetuar a inclusão ou exclusão do nome de quaisquer devedores dos Direitos Creditórios Inadimplidos no registro negativo de órgãos e/ou sistemas de informação e proteção ao crédito; e
	(viii) conduzir, por si ou por meio dos assessores legais contratados para esse fim, processo administrativo, judicial e/ou arbitral contra os Devedores e/ou Cedentes, seus coobrigados e garantidores, incluindo, ainda, a excussão de eventuais garantia...
	11.25.1 Caso aplicável, o Agente de Cobrança poderá, às suas expensas, subcontratar parte da atividade de cobrança a terceiros, sempre observadas os termos deste Regulamento e as especificidades do Direito Creditório.

	11.26 Tendo em vista que as carteiras de Direitos Creditórios que venham a ser adquiridas pela Classe terão processos de originação e de políticas de concessão de crédito variados e distintos, a Classe adotará, por meio do GESTOR ou do Agente de Cobra...

	Capítulo 12 – TAXAS DE ADMINISTRAÇÃO, GESTÃO, MÁXIMA DE DISTRIBUIÇÃO E MÁXIMA DE CUSTÓDIA
	Taxa de Administração
	12.1 Pelos serviços de administração, tesouraria, controladoria e escrituração, a Classe pagará a Taxa de Administração, com o valor correspondente a 0,15% (quinze centésimos por cento) ao ano aplicado sobre o Patrimônio Líquido, observado o valor mín...
	12.1.1 A Taxa de Administração será calculada e provisionada todo Dia Útil à razão de 1/252 (um inteiro e duzentos e cinquenta e dois avos) com base no valor do Patrimônio Líquido do Dia Útil anterior.
	12.1.2 A Taxa de Administração será paga mensalmente ao ADMINISTRADOR, observado o disposto no item 12.2 abaixo, por período vencido, até o 5º (quinto) Dia Útil do mês subsequente à prestação dos serviços, a partir do mês em que ocorrer o primeiro apo...

	12.2 O ADMINISTRADOR poderá estabelecer que parcelas da Taxa de Administração sejam pagas diretamente pela Classe aos prestadores de serviços contratados, desde que o somatório dessas parcelas não exceda o montante total da Taxa de Administração.
	12.3 Não serão cobradas da Classe ou dos Cotistas taxas de performance, de ingresso ou de saída.
	12.4 Será devida ao GESTOR, pela operacionalização da cessão, formalização e cobrança dos Direitos Creditórios, uma remuneração equivalente a, no máximo, 0,2% (dois décimos por cento) dos resultados recebidos pela Classe em decorrência do pagamento de...
	12.4.1 O GESTOR poderá, a seu exclusivo critério, deixar de cobrar, total, ou parcialmente, a Taxa de Gestão por períodos por ele estabelecidos.

	Taxa Máxima de Custódia
	12.5 Pelos serviços de custódia qualificada dos Direitos Creditórios e dos Ativos Financeiros de Liquidez não será devida nenhuma remuneração ao CUSTODIANTE, de modo que taxa máxima de custódia a ser paga pela Classe ao CUSTODIANTE corresponde a 0% (z...
	12.6 Não serão cobradas taxas de ingresso ou de saída dos Cotistas que integralizarem ou resgatarem suas Cotas.

	Capítulo 13 – CUSTOS REFERENTES À DEFESA DOS INTERESSES DA CLASSE
	13.1 Caso a Classe não possua recursos disponíveis, em moeda corrente nacional, suficientes para a adoção e manutenção, direta ou indireta, dos procedimentos judiciais e extrajudiciais necessários à cobrança dos Direitos Creditórios e dos Ativos Finan...
	13.2 Todos os custos e despesas referidos neste Capítulo, inclusive para salvaguarda de direitos e prerrogativas da Classe e/ou com a cobrança judicial e/ou extrajudicial de Direitos Creditórios Inadimplidos ou Direitos Creditórios a Performar, serão ...
	13.3 A realização de despesas ou a assunção de obrigações, por conta e ordem da Classe, nos termos deste Capítulo, deverá ser previamente aprovada pelos titulares da maioria das Cotas reunidos na Assembleia Especial de Cotistas. Caso a realização das ...
	13.4 Na hipótese do item 13.1, nenhuma medida judicial ou extrajudicial será iniciada ou mantida pelo ADMINISTRADOR antes do recebimento integral do adiantamento a que se refere este Capítulo e da assunção pelos titulares das Cotas do compromisso de p...
	13.5 O ADMINISTRADOR, o GESTOR e o CUSTODIANTE, seus administradores, empregados e demais prepostos não são responsáveis por eventuais danos ou prejuízos, de qualquer natureza, sofridos pela Classe e pelos titulares das Cotas em decorrência da não pro...
	13.6 Todos os valores aportados pelos Cotistas à Classe, nos termos deste Capítulo, deverão ser realizados em moeda corrente nacional, livres e desembaraçados de quaisquer taxas, impostos, contribuições ou encargos, presentes ou futuros, que incidam o...

	Capítulo 14 – FATORES DE RISCO
	14.1 A Carteira e, por consequência, seu patrimônio, estão submetidos a diversos riscos, incluindo, mas não se limitando, aos riscos abaixo relacionados. Antes de adquirir Cotas, o investidor deve ler cuidadosamente este Capítulo.
	14.1.1 Riscos de Crédito:
	(i) Risco de concentração nos Direitos Creditórios. Nos termos do presente Regulamento, a Classe deverá manter alocado, no mínimo, 67% (sessenta e sete por cento) do Patrimônio Líquido em Direitos Creditórios. Alterações na condição econômico-financei...
	(ii) Risco de crédito relativo aos Direitos Creditórios. Decorre da capacidade dos Devedores e/ou coobrigados, conforme aplicável, de honrarem seus compromissos pontual e integralmente, conforme contratados. A Classe sofrerá o impacto do inadimplement...
	Em caso de instauração de pedido de falência, recuperação judicial, de plano de recuperação extrajudicial ou qualquer outro procedimento de insolvência dos Devedores e/ou coobrigados, conforme aplicável, a Classe poderá não receber os pagamentos dos D...
	(iii) Risco de crédito decorrente do investimento em Direitos Creditórios vencidos. Consiste no risco dos Direitos Creditórios adquiridos após o respectivo vencimento não serem pagos ou serem quitados parcialmente, em virtude do insucesso das ações de...
	(iv) Risco de crédito relativo aos Ativos Financeiros de Liquidez. Decorre da capacidade de pagamento dos devedores e/ou emissores dos Ativos Financeiros de Liquidez e/ou das contrapartes da Classe em operações com tais ativos. Alterações no cenário m...
	(v) Riscos de invalidade ou ineficácia da cessão ou endosso de Direitos Creditórios. A cessão ou endosso de crédito podem ser invalidados ou tornar-se ineficazes por decisão judicial e/ou administrativa. Assim, a Classe poderá incorrer no risco de os ...
	(vi) Riscos relacionados aos setores de atuação dos cedentes ou endossantes. A Classe poderá adquirir, de tempos em tempos, Direitos Creditórios originados por cedentes ou endossantes distintos, os investimentos da Classe em Direitos Creditórios estar...
	Além disso, certos cedentes ou endossantes poderão operar sob regime de concessão ou permissão federal, estando sujeitos à supervisão de autarquias ou agências reguladoras e a regras estabelecidas pelo poder concedente ou permitente, o que poderá impa...
	(vii) Risco de pré-pagamento dos Direitos Creditórios. A ocorrência de pré-pagamentos em relação a um ou mais Direitos Creditórios poderá ocasionar perdas à Classe. A ocorrência de pré-pagamentos (pagamento em data anterior àquela originalmente pactua...
	(viii) Insuficiência dos Critérios de Elegibilidade. Os Critérios de Elegibilidade têm a finalidade de selecionar os Direitos Creditórios passíveis de aquisição pela Classe. Não obstante tais Critérios de Elegibilidade, a solvência dos Direitos Credit...
	(ix) Verificação de lastro por amostragem. A verificação do lastro dos Direitos Creditórios será realizada por amostragem pelo GESTOR, ou por terceiro por ele contratado, conforme os critérios e procedimentos indicados no Complemento 2 a este Anexo I,...
	(x) Os cedentes ou endossantes não necessariamente garantem a solvência dos seus respectivos Devedores. Como regra geral, os cedentes ou endossantes dos Direitos Creditórios não assumirão responsabilidade pelo seu pagamento ou pela solvência dos respe...
	(xi) Inexistência de descrição dos processos de origem dos Direitos Creditórios e das políticas de concessão de crédito pelos cedentes ou endossantes. Tendo em vista que a Classe buscará adquirir, de tempos em tempos, Direitos Creditórios originados p...
	(xii) Risco associado à ausência de notificação dos Devedores na cessão dos Direitos Creditórios da Classe. Os Devedores dos Direitos Creditórios serão notificados pelo Agente de Cobrança ou pelos próprios cedentes ou endossantes, conforme o caso, sob...
	(xiii) Possibilidade de aquisição de Direitos Creditórios cedidos por cedentes, endossados por endossantes e/ou devidos por Devedores cujas demonstrações financeiras não sejam auditadas. A Classe, desde que sejam respeitados os limites de concentração...
	(xiv) Risco de endossante, cedentes, originadores e/ou Devedores em processo de falência ou de recuperação judicial ou extrajudicial. A Classe poderá adquirir Direitos Creditórios de endossantes, cedentes, originadores e/ou Devedores que tenham requer...

	14.1.2 Riscos de Mercado:
	(i) Efeitos da política econômica do Governo Federal. A Classe, os Ativos Financeiros de Liquidez, os cedentes ou endossantes, quando aplicável, e os Devedores estão sujeitos aos efeitos da política econômica praticada pelo Governo Federal. O Governo ...
	Dessa forma, as oscilações acima referidas podem impactar negativamente o patrimônio da Classe e a rentabilidade das Cotas. Medidas do Governo Federal para manter a estabilidade econômica, bem como a especulação sobre eventuais atos futuros do governo...
	(ii) Descasamento entre Benchmark e taxas dos Direitos Creditórios e/ou dos Ativos Financeiros de Liquidez. A Classe poderá adquirir Direitos Creditórios e Ativos Financeiros de Liquidez atrelados a taxas prefixadas e/ou a taxas pós fixadas distintas ...
	(iii) Flutuação dos Ativos Financeiros de Liquidez. O valor dos Ativos Financeiros de Liquidez que integram a Carteira pode aumentar ou diminuir de acordo com as flutuações de preços e cotações de mercado. Em caso de queda do valor dos ativos, o patri...
	(iv) Realização de operações com derivativos. A Classe poderá realizar operações com derivativos, as quais, pela sua própria natureza, acrescentam riscos à Carteira e poderão afetar negativamente a sua rentabilidade, até o limite do Patrimônio Líquido...

	14.1.3 Riscos de Liquidez:
	(i) Liquidez relativa aos Direitos Creditórios. O ADMINISTRADOR, o CUSTODIANTE e o GESTOR não podem assegurar que os resgates das Cotas ocorrerão em recursos disponíveis nas datas em que forem programadas, não sendo devido, pela Classe ou qualquer out...
	(ii) Baixa liquidez para os Direitos Creditórios no mercado secundário. O investimento da Classe em Direitos Creditórios apresenta peculiaridades em relação às aplicações usuais da maioria dos fundos de investimento brasileiros, haja vista que não exi...
	(iii) Liquidez relativa aos Ativos Financeiros de Liquidez. Diversos motivos podem ocasionar a falta de liquidez dos mercados nos quais os títulos e valores mobiliários integrantes da Carteira são negociados, incluindo quaisquer condições atípicas de ...
	(iv) Liquidação antecipada do FUNDO ou da Classe. Observado o disposto neste Regulamento, o FUNDO ou a Classe poderão ser liquidados antecipadamente, caso ocorra qualquer Evento de Liquidação, ou se assim deliberado pelos Cotistas reunidos em Assemble...
	(v) Resgate condicionado das Cotas. A única fonte de recursos da Classe para efetuar o pagamento de resgate das Cotas, conforme o caso, é a liquidação: (i) dos Direitos Creditórios, pelos respectivos Devedores; e (ii) dos Ativos Financeiros de Liquide...
	Ademais, a Classe está exposta a determinados riscos inerentes aos Direitos Creditórios e Ativos Financeiros de Liquidez e aos mercados em que são negociados, incluindo a eventual impossibilidade de alienar ativos em caso de necessidade, especialmente...
	(vi) Ausência de classificação de risco das Cotas e Política de Investimentos genérica. A ausência de requisitos rígidos relacionados aos Direitos Creditórios passíveis de aquisição pela Classe poderá dificultar a definição do perfil de risco da Carte...
	(vii) Originação dos Direitos Creditórios. A existência da Classe está condicionada (a) à sua capacidade de encontrar Direitos Creditórios que sejam elegíveis nos termos deste Regulamento, em volume e taxa suficientes para possibilitar a remuneração d...

	14.1.4 Riscos Operacionais:
	(i) Falhas de Cobrança. A cobrança dos Direitos Creditórios Inadimplidos de titularidade da Classe depende da atuação diligente do GESTOR e/ou do Agente de Cobrança. Qualquer falha de procedimento ou ineficiência do Agente de Cobrança poderá acarretar...
	(ii) Inexistência de processos de cobrança pré-estabelecidos. A Classe poderá contratar um ou mais Agentes de Cobrança e/ou assessores legais para a cobrança dos Direitos Creditórios Inadimplidos e estabelecer diferentes estratégias para a cobrança do...
	(iii) Risco de sistemas. Dada a complexidade operacional própria dos fundos de investimento em Direitos Creditórios, não há garantia de que as trocas de informações entre os sistemas eletrônicos do CUSTODIANTE, do ADMINISTRADOR, do GESTOR, da Classe e...
	(iv) Risco de Fungibilidade. Em seu curso normal, os Direitos Creditórios a serem adquiridos pela Classe serão cobrados pelo CUSTODIANTE e/ou pelo Agente de Cobrança e pagos diretamente na Conta da Classe ou em conta vinculada. Recursos eventualmente ...
	(v) Risco de conciliação de recursos recebidos extra cobrança. Existe a possibilidade de chegada de recursos em contas de cobrança da Classe por outros meios de pagamento que não a cobrança bancária. Atrasos nessa conciliação em razão de dificuldades ...
	(vi) Interrupção da prestação de serviços. O funcionamento da Classe depende da atuação conjunta e coordenada do ADMINISTRADOR, do GESTOR e do CUSTODIANTE. Qualquer interrupção na prestação dos serviços pelo ADMINISTRADOR, pelo GESTOR ou pelo CUSTODIA...

	14.1.5 Outros Riscos:
	(i) Cobrança judicial ou extrajudicial dos Direitos Creditórios. No caso de os Devedores inadimplirem as obrigações dos pagamentos dos Direitos Creditórios de titularidade da Classe, poderá haver cobrança judicial e/ou extrajudicial dos valores devido...
	(ii) Os Documentos Comprobatórios não necessariamente são títulos executivos extrajudiciais. A cobrança judicial dos Direitos Creditórios Inadimplidos, por via não executiva, normalmente é mais demorada do que uma ação executiva. A cobrança por via or...
	(iii) Risco de concentração. O risco da aplicação na Classe possui forte correlação com a concentração da Carteira, sendo que, quanto maior for a concentração da Carteira, maior será a chance de a Classe sofrer perda patrimonial significativa que afet...
	(iv) Possibilidade de conflito de interesses entre a Classe e o Agente de Cobrança. O Agente de Cobrança eventualmente possui ou pode vir a possuir relacionamento comercial com os cedentes, endossantes e/ou Devedores, de modo que, em determinadas circ...
	(v) Possibilidade de conflito de interesses entre Cotistas. As Cotas poderão ser adquiridas por investidores que sejam sociedades coligadas, controladas ou controladoras, diretas ou indiretas, dos Devedores. Nessa hipótese, poderá haver situações em q...
	(vi) Risco de ausência de registro dos contratos de cessão, contratos de endosso, termos de cessão ou termos de endosso. Para que o contrato de cessão, de contrato de endosso e/ou seus respectivos termos de cessão ou endosso possuam efeitos perante te...
	(vii) Risco de descontinuidade. Os Devedores podem, nos termos dos instrumentos por meio dos quais foram constituídos os respectivos Direitos Creditórios, possuir o direito de proceder ao pagamento antecipado de tais Direitos Creditórios. Este evento ...
	Este Regulamento estabelece algumas hipóteses nas quais os Cotistas, reunidos em Assembleia de Cotistas, poderão optar pela liquidação antecipada do FUNDO ou da Classe, além de outras hipóteses em que o resgate das Cotas poderá ser realizado mediante ...
	(viii) Riscos e custos de cobrança. Os custos incorridos com os procedimentos judiciais ou extrajudiciais necessários à cobrança dos Direitos Creditórios e dos demais ativos integrantes da Carteira e à salvaguarda dos direitos, interesses ou garantias...
	(ix) Limitação do gerenciamento de riscos. A realização de investimentos na Classe expõe o investidor a riscos a que a Classe está sujeita, os quais poderão acarretar perdas para os Cotistas. Não há qualquer garantia de completa eliminação da possibil...
	(x) Risco decorrente da precificação dos ativos. Os ativos integrantes da Carteira serão avaliados de acordo com critérios e procedimentos estabelecidos para registro e avaliação conforme regulamentação em vigor. Referidos critérios, tais como os de m...
	(xi) Inexistência de garantia de rentabilidade. O ADMINISTRADOR, o CUSTODIANTE e o GESTOR não garantem nem se responsabilizam pela rentabilidade da Classe. Caso os ativos da Classe, incluindo os Direitos Creditórios, não constituam patrimônio suficien...
	(xii) Risco de descaracterização do regime tributário aplicável à Classe. Caso (a) a Classe deixe de cumprir com o percentual de, pelo menos, 67% (sessenta e sete por cento) do Patrimônio Líquido aplicado em direitos creditórios, nos termos dos artigo...
	(xiii) Risco de intervenção ou liquidação judicial do ADMINISTRADOR. A Classe está sujeita ao risco dos efeitos de decretação de intervenção ou de liquidação judicial do ADMINISTRADOR e/ou do CUSTODIANTE, nos termos da Lei nº 6.024, de 13 de março de ...
	(xiv) Possibilidade de eventuais restrições de natureza legal ou regulatória. A Classe também poderá estar sujeito a outros riscos, exógenos ao controle do ADMINISTRADOR ou dos demais prestadores de serviços da Classe, advindos de eventuais restrições...
	(xv) Risco de governança. A proporção da participação então detida pelos Cotistas na Classe poderá ser alterada de modo que os novos Cotistas podem modificar a relação de poderes para aprovação de alterações a este Regulamento e demais matérias de com...
	(xvi) Risco Regulatório e Judicial. Eventuais alterações ou novas normas ou leis aplicáveis à Classe, seus ativos e a eventuais fundos investidos, incluindo, mas não se limitando àquelas referentes a tributos, bem como decisões judiciais ou jurisprudê...
	(xvii) Riscos decorrentes de alterações legislativas e normativas. A legislação e a regulamentação aplicável aos fundos de investimento e aos agentes do mercado financeiro no Brasil passaram por mudanças, que criaram ou modificaram conceitos, regras o...
	(xviii) Ausência de garantia. As aplicações realizadas na Classe não contam com garantia do cedente, endossante, do ADMINISTRADOR, do GESTOR, do CUSTODIANTE ou da Classe Garantidor de Créditos – FGC, de modo que é possível a perda total do capital inv...
	(xix) Ausência de Responsabilidade dos Cotistas diante do Patrimônio Líquido Negativo. A responsabilidade dos Cotista está limitada ao valor por eles subscrito, nos termos do artigo 1.368-D do Código Civil e na forma regulamentada pela Resolução CVM 1...


	14.2 A Classe também poderá estar sujeito a outros riscos advindos de motivos alheios ou exógenos ao controle do ADMINISTRADOR, tais como moratória, inadimplemento de pagamentos, mudança nas regras aplicáveis aos Direitos Creditórios e Ativos Financei...

	COMPLEMENTO 1
	“ADMINISTRADOR”: significa a Finvest Distribuidora de Títulos e Valores Mobiliários Ltda., instituição financeira, com sede na Cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, na Rua Doutor Eduardo de Souza Aranha, nº 99, 10º (décimo andar), conjunto 101, Vi...
	“Agência Classificadora de Risco”: é cada agência classificadora de risco contratada pela Classe para a classificação de risco das Cotas;
	“Agente de Cobrança”: significa a INJECTIVA LTDA., sociedade empresária limitada com sede na cidade de São Paulo, estado de São Paulo, na Avenida Brigadeiro Faria Lima, nº 2.613, 11º andar, Jardim Paulistano, CEP 01452-000, inscrita no CNPJ sob o nº 4...
	“Agente Escriturador”: o ADMINISTRADOR, o qual se encontra devidamente habilitado pela CVM para prestar os serviços de escrituração das Cotas, ou seu sucessor a qualquer título;
	“Anexos”: tem o significado atribuído no artigo 3, inciso IV, da Resolução CVM 175, Parte Geral;
	“Assembleia de Cotistas”: significa a Assembleia Geral de Cotistas ou a Assembleia Especial de Cotistas, realizadas nos termos do CAPÍTULO 4 da Parte Geral ou do Capítulo 9 do Anexo I, ambos deste Regulamento;
	“Assembleia Especial de Cotistas”: significa a assembleia de Cotistas para a qual serão convocados apenas Cotistas de uma Classe ou Subclasse, conforme aplicável;
	“Assembleia Geral de Cotistas”: significa a assembleia de Cotistas para a qual serão convocados todos os Cotistas;
	“Ativos Financeiros de Liquidez”: significam os ativos financeiros que poderão integrar a Carteira da Classe, quais sejam (a) moeda corrente nacional; (b) títulos públicos federais; (c) ativos financeiros de renda fixa de emissão ou coobrigação de ins...
	“Ativos Recuperados”: termo definido no item 4.12 deste Anexo I;
	“Auditor Independente”: É a empresa de auditoria independente contratada pelo ADMINISTRADOR, nos termos deste Regulamento, ou seu sucessor a qualquer título, encarregada da revisão das demonstrações financeiras, das contas do FUNDO ou da Classe, confo...
	“B3”: é a B3 S.A. – Brasil, Bolsa, Balcão, sociedade com sede na cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, na Praça Antônio Prado, nº 48, 7º andar, inscrita no CNPJ sob o nº 09.346.601/0001-25;
	“BACEN”: o Banco Central do Brasil;
	“Benchmark”: é o índice referencial, conforme definido no Art. 2º, inciso XIV, do Anexo Normativo II da Resolução CVM 175, correspondente à variação acumulada de 100% (cem por cento) do CDI acrescida de 5% (cinco por cento) ao ano, base 252 (duzentos ...
	“Carteira”: a carteira de investimentos da Classe, formada por Direitos Creditórios e Ativos Financeiros de Liquidez, observada a Política de Investimentos
	“Classe”: é a classe única de cotas do FUNDO, denominada CLASSE ÚNICA DE RESPONSABILIDADE LIMITADA DO PLGN FORNECEDORES FUNDO DE INVESTIMENTO EM DIREITOS CREDITÓRIOS;
	“CMN”: Conselho Monetário Nacional;
	“CNPJ”: Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica;
	“Código Civil”: a Lei nº 10.406, de 10 de janeiro de 2002, conforme alterada;
	“Código de Processo Civil”: a Lei nº 13.105, de 16 de março de 2015, conforme alterada;
	"Conta da Classe": a conta corrente de titularidade da Classe utilizada para todas as movimentações de recursos pela Classe, inclusive para pagamento das obrigações da Classe;
	“Conta do FUNDO”: a conta corrente de titularidade do FUNDO, utilizada para todas as movimentações de recursos pelo FUNDO, inclusive para pagamento das obrigações do FUNDO;
	“Cotas”: as cotas de emissão da Classe as quais possuem as mesmas características e conferem a seus titulares iguais direitos e obrigações, nos termos deste Regulamento;
	“Cotas Seniores”: são as Cotas de subclasse sênior emitidas pela Classe;
	“Cotas Subordinadas Júnior”: são as Cotas subordinadas júnior emitidas pela Classe, que se subordinam a todas as demais Subclasses de Cotas para fins de pagamento de resgate, conforme descrito neste Regulamento;
	“Cotas Em Circulação”, “Cotas Seniores Em Circulação” e “Cotas Subordinadas Júnior Em Circulação”: são, conforme o caso, as Cotas Seniores e/ou Cotas Subordinadas Júnior que ainda não tenham sido objeto de resgate;
	“Cotistas Dissidentes”: os Cotistas dissidentes da decisão assemblear pela interrupção dos procedimentos de liquidação antecipada do FUNDO ou da Classe, conforme aplicável, que solicitem o resgate de suas respectivas Cotas, nos termos do item 10.4.1 d...
	“Cotistas”: os titulares das Cotas, sendo que a condição de Cotista caracteriza-se pela abertura, pelo Agente Escriturador, de conta de depósito em nome do Cotista;
	“Critérios de Elegibilidade”: os critérios de elegibilidade descritos no item 4.5 deste Anexo;
	“CUSTODIANTE”: significa a Finvest Distribuidora de Títulos e Valores Mobiliários Ltda., instituição financeira, com sede na Cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, na Rua Doutor Eduardo de Souza Aranha, nº 99, 10º (décimo andar), conjunto 101, Vila...
	“CVM”: a Comissão de Valores Mobiliários;
	“Data de Aquisição”: é cada uma das datas em que a Classe adquirir Direitos Creditórios;
	“Data de Emissão”: significa cada data em que os recursos ou ativos decorrentes do aporte em Cotas são efetivamente colocados à disposição da Classe pelos Cotistas, a qual deverá ser, necessariamente, um Dia Útil;
	“Data de Solicitação de Resgate”: significa qualquer Dia Útil em que um Cotista solicite o resgate de suas cotas, desde que observados os horários estabelecidos, periodicamente, pelo ADMINISTRADOR;
	“Data do 1º Aporte”: significa a data do 1º (primeiro) aporte em Cotas, em que os recursos são efetivamente colocados à disposição da Classe pelos Cotistas;
	“Devedores”: pessoa natural ou jurídica, ente despersonalizado ou patrimônio separado na forma da lei, obrigado ou coobrigado pelo pagamento dos Direitos Creditórios;
	“Dia Útil”: é qualquer dia exceto: (i) sábados, domingos ou feriados nacionais, no Estado ou na Cidade de São Paulo; e (ii) aqueles sem expediente na B3;
	“Direitos Creditórios a Performar”: os Direitos Creditórios que dependam de prestação ou entrega futura para que sejam exigíveis perante seus Devedores;
	“Direitos Creditórios Inadimplidos”: os Direitos Creditórios, de titularidade da Classe, vencidos e não pagos;
	“Direitos Creditórios”: os direitos creditórios adquiridos ou a serem adquiridos pela Classe representados por direitos e títulos representativos de crédito, valores mobiliários representativos de crédito, certificados de recebíveis e outros valores m...
	“Direitos Creditórios Não-Padronizados”: direitos creditórios que possuam ao menos uma das seguintes características: (a) estejam vencidos e pendentes de pagamento quando da cessão ou endosso; (b) decorrentes de receitas públicas originárias ou deriva...
	“Documentos Comprobatórios”: significam os documentos que evidenciam o lastro dos Direitos Creditórios, os quais dependerão do correspondente Direito Creditório objeto de aquisição pela Classe e poderão incluir, sem limitação, instrumentos particulare...
	“Encargos”: os encargos do FUNDO ou da Classe, conforme aplicável, previstos: (i) no artigo 117 da Parte Geral e no artigo 53 do Anexo Normativo II da Resolução CVM 175; e (ii) no CAPÍTULO 3 da Parte Geral e no Capítulo 3 do Anexo I, ambos deste Regul...
	“Eventos de Avaliação”: os eventos de avaliação descritos no item 10.1 deste Anexo;
	“Eventos de Liquidação”: os eventos de liquidação descritos no item 10.3 deste Anexo;
	“Excesso de Subordinação”: é a parcela do Patrimônio Líquido representado por Cotas Subordinadas Júnior sem a qual permanece atendido o Índice de Subordinação;
	“FUNDO”: significa o PLGN FORNECEDORES FUNDO DE INVESTIMENTO EM DIREITOS CREDITÓRIOS;
	“GESTOR”: a Polígono Capital Ltda., sociedade de responsabilidade limitada, com sede na cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, na Avenida Brigadeiro Faria Lima, n  2601, 12º andar, Jardim Paulistano, CEP 01452-000, inscrita no CNPJ sob nº 43.241.78...
	“Grupo Econômico”: cada conglomerado econômico de pessoas jurídicas, as quais controlem, sejam controladas por, coligadas, ou estejam sob controle comum de determinada pessoa jurídica ou que estejam sob o controle das mesmas pessoas físicas;
	“Índice de Subordinação”: é o resultado mínimo obrigatório da divisão de (a) o somatório do valor de todas as Cotas Subordinadas Júnior em circulação, por (b) o valor do Patrimônio Líquido, expresso na forma percentual, a ser apurado todo Dia Útil pel...
	“Instrução CVM 489”: Instrução nº 489 da CVM, de 14 de janeiro de 2011, conforme alterada;
	“Investidores Profissionais”: os investidores considerados profissionais, nos termos do artigo 11 da Resolução CVM 30;
	“Investidores Qualificados”: os investidores considerados qualificados, nos termos do artigo 12 da Resolução CVM 30;
	“IPCA”: significa o Índice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo, calculado e divulgado pelo Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE);
	“Ordem de Subordinação”: a ordem de preferência entre as diferentes Subclasses de Cotas, para fins de resgate e distribuição de rendimentos da Classe, descrita nos itens 5.3 e 5.6 deste Anexo I;
	“Patrimônio Líquido”: a soma algébrica do caixa disponível com o valor dos Direitos Creditórios e Ativos Financeiros de Liquidez de titularidade da Classe e eventuais valores a receber, subtraídas as exigibilidades referentes aos Encargos e as provisõ...
	“Política de Investimentos”: as regras de aplicação dos recursos da Classe em Direitos Creditórios, conforme previstas no Capítulo 4 deste Anexo, as quais foram incialmente estabelecidas pelo GESTOR, nos termos do artigo 33, §1º, da Resolução CVM 175,...
	“Prazo de Duração do FUNDO”: é o prazo de duração do FUNDO que, para fins de esclarecimento, é indeterminado.
	“Prestadores de Serviços Essenciais”: Significa o ADMINISTRADOR e o GESTOR;
	“Regulamento”: significa este regulamento do FUNDO, incluindo sua Parte Geral, eventuais Anexos, e demais documentos que o integrem;
	“Representatividade”: significa, com relação a um determinado Devedor e/ou cedente ou endossante, o percentual do Patrimônio Líquido alocado em Direitos Creditórios devidos pelo mesmo Devedor e/ou transferidos pelo mesmo cedente ou endossante;
	“Reserva de Despesas”: é a parcela do Patrimônio Líquido a ser retida e destinada exclusivamente para pagamento dos Encargos, nos termos do item 7.1(ii) deste Anexo, e mantida exclusivamente em Ativos Financeiros de Liquidez;
	“Resolução CMN 5.111”: Resolução CMN nº 5.111, de 21 de dezembro de 2023, conforme alterada;
	“Resolução CVM 160”: Resolução CVM nº 160, de 13 de julho de 2022, conforme alterada;
	“Resolução CVM 175”: Resolução CVM nº 175, de 23 de dezembro de 2022, conforme alterada;
	“Resolução CVM 30”: Resolução CVM nº 30, de 11 de maio de 2021, conforme alterada;
	“SELIC”: Sistema Especial de Liquidação e Custódia;
	“Subclasse”: significa a subclasse de Cotas Seniores e a subclasse de Cotas Subordinadas Júnior, quando referidas indistintamente;
	“Taxa de Administração”: a taxa mensal que é devida ao ADMINISTRADOR, nos termos do item 12.1 deste Anexo;
	“Taxa de Gestão”: a taxa mensal que é devida ao GESTOR, nos termos do item 12.4 deste Anexo;
	“Taxa DI”: as taxas médias diárias dos DI - Depósitos Interfinanceiros de um dia, over extra grupo, expressas na forma percentual ao ano, base 252 (duzentos e cinquenta e dois) Dias Úteis, calculadas e divulgadas pela B3, no informativo diário disponí...
	“Taxa Máxima de Custódia”: a remuneração paga pela Classe ao CUSTODIANTE pela prestação dos serviços de custódia;
	“Termo de Adesão”: documento elaborado nos termos do artigo 29 da Resolução CVM 175, por meio do qual o Cotista adere a este Regulamento e que deve ser firmado quando de seu ingresso no FUNDO, declarando, inclusive, sem se limitar a, ter pleno conheci...
	“Valor Unitário”: o valor individual das Cotas, calculado segundo a periodicidade estipulado neste Anexo, para efeito da definição de seu valor de integralização e/ou resgate.

	COMPLEMENTO 2
	PARÂMETROS PARA A VERIFICAÇÃO DO LASTRO POR AMOSTRAGEM.


		2024-08-29T12:14:31-0700
	Digitally verifiable PDF exported from www.docusign.com




